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RESUMO 

O objetivo deste trabalho consiste em desenvolver um sistema de avaliação de 

desempenho a partir das premissas desenvolvidas pelo BSC, por meio de um estudo 

de caso com pesquisa participante e abordagem qualitativa. Foi proposto um modelo 

genérico para a configuração dos indicadores de desempenho em uma farmácia de 

manipulação de pequeno porte. Para compor o desenho do sistema foi feita uma 

revisão teórica, abordando algumas propostas comumente desenvolvidas em 

empresas de grande porte. Com o perfil definido, foi configurado nessa base um 

sistema de avaliação fundamentado no BSC, e a partir dele foram estabelecidos os 

indicadores para a avaliação da performance empresarial. O desenvolvimento do 

trabalho foi centrado na empresa Pharmakon Farmácia de Manipulação e 

Homeopatia, que apresenta uma estrutura classificada como de pequeno porte. O 

trabalho desenvolveu a revisão do posicionamento estratégico, a formulação da 

análise SWOT e a obtenção do mapa estratégico para a empresa. Os reflexos da 

implementação do trabalho apresentado, considerando as limitações da 

generalização do estudo de caso, podem ser adaptados a outras pesquisas, além de 

servir de subsídio para implementação do BSC a outras empresas classificadas 

como de médio e pequeno porte. 

Palavras-chave: Balanced Scorecard, Farmácias de Manipulação, Estratégia, 

Gestão, Empresas de Pequeno e Médio Porte 
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ABSTRACT 

The objective of this work consists of developing an appraisal system based on the 

premises developed by BSC, through a case study, with opinion polls and quality 

approach. It was proposed a generic model to set up the performance indicators in a 

small sized drugstore which produces tailored made and prescribed chemical 

formulas. In order to compose the system design, a theoretical revision was carried 

out, broaching some proposals commonly developed in big companies. The work 

developed a revision of the strategic positioning, the formulation of SWOT analysis 

and the obtaining of strategic map for the company.Counting on a defined profile, it 

was set up on this basis in an appraisal system which substantiated BSC and from it 

indicators for entrepreneurial performance appraisal were set up. The development of 

this proposed work was centralized in the company Pharmakon Farmácia de 

Manipulação e Homeopatia ( Pharmakon Drugstore which produces tailored made 

and prescribed chemical formulas and Homeopathies), which has a structure 

classified as a small sized company. This work developed the review of strategic 

positioning, formulation of SWOT analysis and the obtaining of strategic map for the 

company. The consequences of implementation related to the work shown, 

considering the limitations of generalization of study case, can be adapted to other 

researches, besides being a useful subside for BSC implementation in other 

companies classified as small or medium ones. 

Key-words: Balanced Scorecard (BSC), drugstore which produces tailored made 

and prescribed chemical formulas, Strategy, Management, small and medium 

companies 
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Capítulo 1 – Introdução 

1.1. Contextualização 

Em um cenário cada vez mais descontínuo e competitivo, a conjuntura atual 

exige que as empresas busquem formas de mensurar, controlar e aproveitar melhor 

os recursos disponíveis, valendo-se de toda a perspicácia, conhecimento e ética 

para o bom desenvolvimento dos negócios.  

Ansoff e Mc’Donnel (1993, p. 70) destacam que “a partir dos anos 50, quando 

a resposta a descontinuidades ambientais começou a se tornar importante, o 

conceito de estratégia passou a fazer parte do vocabulário das empresas”.

 potencial que se pode extrair dos negócios necessita ser mensurado 

tempestivamente, de forma a aproveitar-se das oportunidades e precaver-se de 

ameaças. Independentemente do porte das organizações, e a cada dia, surgem 

novas formas de gerenciar e promover o melhor aproveitamento dos recursos 

disponíveis.  

Adicionalmente, a dinâmica do mundo dos negócios exige respostas rápidas e 

monitoramento contínuo; exige cada vez mais um número maior de informações 

para auxiliar as tomadas de decisão que, por sua vez, têm nas habilidades de 

gestão o fator de oportunidade e até de sobrevivência das operações.  

Principalmente nas duas últimas décadas estratégias inovadoras foram 

lançadas, revisando e revigorando diversas maneiras de se implantar a gestão dos 

negócios, e, com a facilitação promovida pela informatização dos processos, 

colocaram à disposição, das grandes organizações, metodologias capazes de 

subsidiar informações relevantes e estratégias aos tomadores de decisão.

As farmácias de manipulação, também denominadas farmácias magistrais, 

atuam no preparo de medicamentos e prestação de serviços farmacêuticos e 

constituem um mercado que apresenta crescimento considerável no Brasil.  

O termo magistral, conforme Melo (2009, p. 94), refere-se à “preparação

magistral que é aquela preparada na farmácia a partir de uma prescrição de 
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profissional habilitado, destinada a um paciente individualizado, e que estabelece 

detalhes de sua composição, forma farmacêutica, posologia e modo de usar”.

A matéria-prima da manipulação denomina-se fármaco, e segundo definição 

oficial dada pela portaria ministerial nº 3.916/MS/GM, de 30 de outubro de 1998, é a 

substância química que constitui o princípio ativo do medicamento. 

Segundo KAWANO et al., (2006, p 3), “a palavra em si deriva do grego 

pharmak, que significa aquilo que tem o poder de transladar as impurezas". O autor 

destaca ainda que: 

Entre os gregos, vítimas dos sacrifícios oferecidos aos deuses eram 
chamadas de pharmakó, e o alimento utilizado durante as cerimônias 
de comunhão, phármakon. Essa última palavra passou a integrar a 
terminologia médica grega e chegou até nossos dias com o nome de 
fármaco. Para os gregos, phármakon era aquilo que poderia trazer 
tanto o bem quanto o mal, manter a vida ou causar a morte.

O cuidado com o usuário do medicamento, o atendimento à prescrição 

médica individualizada e a obediência às rígidas regras sanitárias do país vêm 

transformando o perfil dos quase oito mil estabelecimentos que atendem pelo menos 

60 milhões de pessoas por ano, segundo dados da Associação Nacional de 

Farmacêuticos Magistrais (ANFARMAG) 

De acordo com levantamento efetuado pela ANFARMAG junto aos seus 

associados, dentre os segmentos que atendem a saúde da população o setor das 

farmácias magistrais é um dos mais regulamentados e inspecionados pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

Ainda de acordo com levantamento da ANFARMAG (2010) sobre seus 

associados “estima-se que dos 330 mil médicos ativos do país, 30% deles 

prescrevem pelo menos uma vez por ano uma formulação magistral”.

O mercado de Farmácia Magistral está em franco crescimento e é uma opção 

muito importante para a população, seja no acesso aos medicamentos, seja na 

orientação farmacêutica feita dentro desses estabelecimentos, onde se têm sempre 

a garantia de um farmacêutico presente.

Em um segmento tão impulsionado e tão regulamentado por procedimentos 

operacionais que garantam produtos e serviços dentro de padrões técnicos 

específicos, em particular as exigências impostas pelos órgãos de regulamentação 

sanitária (ANVISA), a definição, o alinhamento e o monitoramento de fatores-chave 
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estratégicos tornam-se vitais para a performance sustentável dos negócios, 

garantindo a criação de valor futuro para a empresa.

Por conta desse rigor regulamentário, próprio da necessidade de monitoração 

e rastreamento de todas as operações e eventos pertinentes às suas atividades, o 

segmento de farmácias magistrais teve que se adequar, em termos de controle 

financeiro contábil mínimo, para dar sustentação à continuidade dos negócios. Não 

cabe mais uma administração empírica, baseada em experiências passadas ou 

felling por parte de seus principais administradores.

Os pequenos e médios empreendimentos, dentro dos mais diversos 

parâmetros classificatórios que existem na legislação brasileira, apresentam 

recorrentemente falta de planejamento mínimo para suas operações.  Levantamento 

feito pelo SEBRAE, a partir de estudos de Ésther et al. (2006, p. 189), indicou que as 

causas do fracasso das empresas estavam relacionadas às “falhas gerenciais na 

condução dos negócios, logística operacional e políticas públicas e arcabouço legal”,

o que, muitas vezes, pode até levar à mortalidade dos negócios. 

Por outro lado, de acordo com pesquisa do SEBRAE (2007, p.14), houve uma 

ligeira melhora de desempenho. Constatou-se que “o percentual de empresas de 

pequeno porte sobrevive pelo menos dois anos, passando de 50,6% em 2002, para 

78,0% em 2005, ou seja, 27,4% permanecem em atividade”.

A pesquisa SEBRAE (2007, p.14) atribui esse resultado a dois fatores: à 

maior qualidade empresarial e à melhoria do meio ambiente econômico: 

os empresários estão mais bem qualificados e com experiência obtida, em 
sua maioria, em empresas privadas. Apresentam-se mais bem preparados 
para enfrentar desafios do mercado, quando se observa que o percentual 
de empresários que identificou uma oportunidade de negócio cresceu 
de15% no triênio (2002-2005) para expressivos 43% (...) a melhoria do meio 
ambiente econômico, com a redução do controle da inflação e da gradativa 
diminuição das taxas de juros, aumento de crédito para pessoas físicas, 
especialmente das classes C, D e E, propiciaram um período favorável ao 
desenvolvimento dos pequenos negócios no Brasil

Kassai e Kassai (2001, p.1) relatam que “a inexistência de uma contabilidade 

estruturada para elaborar relatórios contábeis adequados tem sido uma dificuldade 

para as pequenas empresas, tanto na obtenção de recursos para financiamento de 

seus investimentos como no processo de gestão de suas atividades”. 



4

A forma de gestão nas pequenas empresas não se dá por métricas pautadas 

em números processados pela área contábil, e quando muito os indicadores de 

desempenho financeiro-contábeis fornecem informações referentes aos resultados 

do seu passado; não são, portanto, os mais indicados para predizer o desempenho 

futuro ou para implementar e controlar o plano estratégico das organizações.  

Pela análise de outras perspectivas, que não apenas a financeira, os 

executivos de uma organização podem melhor traduzir a estratégia em objetivos e, 

consequentemente, melhor monitorar o quão bem está a execução do plano 

estratégico elaborado.  

Gracioso (1996, p. 40) cita que “a idéia de um plano estratégico formalizado 

não é nova, que nos Estados unidos e Europa depois da Segunda Grande Guerra é 

que começou a ganhar o conceito de que a mesma poderia funcionar como um 

instrumento capaz de definir oportunidades, objetivos e ações de longo prazo”. 

O autor segue o raciocínio destacando que mais recentemente o 

planejamento estratégico deixou de ser sinônimo de informação para transformar-se 

em elemento dinâmico e catalisador, organizando as empresas para enfrentar 

mudanças e provocá-las pela melhor realocação de recursos.

Gracioso (1996, p. 41) conclui que “de maneira mais simples, o objetivo do 

planejamento estratégico consiste em encontrar formas diferentes de conduzir os 

negócios para melhorar a performance futura da empresa”. 

Em um segmento que apresenta taxas de crescimento elevadas, alta 

competitividade e forte expansão dos negócios, as farmácias magistrais carecem da 

definição de um sistema de gestão que alinhe os objetivos de longo prazo a medidas 

operacionais, financeiras e não financeiras. Esse sistema permite a elaboração de 

cenários, a definição de ações estratégicas e a obtenção de subsídios para a 

execução de planos que garantem a continuidade e a sustentabilidade das 

operações. 

De acordo com Barberato (2006, 18), 

considerando as diferentes atividades que compõem o processo de 
produção e a geração de produtos farmacêuticos, abrangendo desde sua 
concepção ate a comercialização no mercado,  a indústria farmacêutica 
pode ser desmembrada em quatro estágios tecnológicos, conforme 
proposta elaborada pela Comissão Econômica para a América Latina e 
Caribe: pesquisa e desenvolvimento de novos fármacos; produção de 
fármacos em escala industrial; produção de medicamentos (especialidades 
farmacêuticas), e marketing e comercialização.
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Ainda segundo Barberato (2006,19), 

do ponto de vista corporativo, as grandes multinacionais da indústria 
farmacêutica operam nos quatro estágios, mas os distribuem pelas suas 
subsidiárias, conforme estratégias globais e infraestrutura existente nos 
países em que atuam (apud Frenkel,2005), e mesmo quando todos os 
estágios não ocorrem no ambiente interno, empresas especializadas 
garantem a participação em cada um deles através de acordos de 
cooperação ou venda de serviços (apud Bermudez, 1995). 

Em relação às indústrias farmacêuticas e de cosméticos de maior porte, as 

farmácias magistrais se valem do que Ferreira (2008, p.6) denomina “facilidade

posológica do medicamento manipulado” como trunfo para prover os medicamentos 

na dose e nas formulações farmacêuticas necessárias aos diversos tipos de 

tratamento, e que podem ser plenamente satisfeitas com o exercício magistral.

A informalidade dos modelos de gestão empregados, porém, acarreta um 

excesso de concentração de responsabilidades e competências em pessoas, o que 

por vezes determina a alta taxa de mortalidade do setor. 

1.2. Problema 

Para Kassai (1997, p. 67), “uma das principais dificuldades enfrentadas pelos 

empreendedores na tarefa de administrar sua empresa refere-se à compreensão dos 

aspectos financeiros e contábeis do negócio. Em busca de soluções procuram a 

assistência de gerentes de instituições financeiras e contadores, mas nem sempre 

encontram o que necessitam”. 

Os gestores das farmácias magistrais enquadram-se dentro desse perfil e 

muito pouco se valem da contabilidade para direcionamento, avaliação e análise à 

tomada de decisão. A contabilidade fica restrita aos processos societários, 

incumbências legais fiscais, e a de ser a guardiã dos registros e documentos 

contábeis, não se valendo, nem mesmo para fins de apuração de custos e 

resultados, da análise de desempenho estratégica na condução dos negócios. 

Por conseguinte, não existe estrutura e nem papéis definidos para as funções 

de planejamento, controladoria e inteligência dos negócios, ficando essas funções, 

na maioria das empresas, concentradas em uma ou poucas pessoas, e nem todas 
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as prerrogativas de análise e mensuração estratégicas estão bem desenhadas e 

definidas de forma sistêmica. 

Os empreendimentos em farmácias magistrais estão solidamente baseados 

em padrões operacionais estabelecidos pelas autoridades sanitárias, por 

procedimentos suportados pelas Boas Práticas de Manipulação de formulações 

farmacêuticas, conforme RDC nº 67, de 8 de outubro de 2007 (ANVISA, 2007), que 

dispõe sobre boas práticas de manipulação de medicamentos para uso humano em 

farmácias, ampliando a dimensão dos controles denominados Procedimentos 

Operacionais Padrão (POP’s). 

O Conselho Regional de Farmácia de Goiás (2009, p. 11) define como 

Procedimentos Operacionais Padrão “o procedimento escrito de técnicas e 

operações utilizadas no estabelecimento com objetivo de padronizar ações, 

garantindo a preservação da qualidade dos produtos, a uniformidade dos serviços e 

segurança dos profissionais, clientes e usuários”.

Apesar das boas práticas de manipulação dos fármacos, emanadas de esses 

POP’s, garantirem operações e transações confiáveis em termos de gestão 

operacional, os gestores muito pouco se valem deles para uso em sua gestão 

contábil- financeira. Particularmente em relação a esse aspecto ocorre a situação de 

administrar com base no ‘retrovisor’, pois os dados gerados pelos controles com as 

informações somente são analisados em um período futuro.

Segundo Kassai e Kassai (2001, p. 1), “a inexistência de uma contabilidade 

estruturada para elaborar relatórios contábeis adequados no Brasil tem sido uma 

dificuldade encontrada pelas pequenas empresas, tanto na obtenção de recursos 

para financiamento de seus investimentos como no processo de gestão econômica 

das atividades”. 

Os autores ainda destacam que uma metodologia corroborativa para 

evidenciar a situação econômica e a financeira de uma determinada empresa pode 

ser desenvolvida pelo Balanço Perguntado, que se dá a partir do levantamento das 

informações por meio de um questionário previamente elaborado. 

Correa, Matias e Vicente (2006, p. 4) citam ainda que 

o termo Balanço Perguntado surgiu a partir de um projeto elaborado para a 
Caixa Econômica Federal, a respeito de uma modelagem de Risco de 
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Crédito para pequenas empresas. Esta é uma técnica que possibilita 
elaborar relatórios contábeis deste tipo de empresa. Trata-se de uma prática 
antiga e que consiste, basicamente, no interrogatório direto ao dono ou 
pessoa responsável pelo empreendimento e, com base em suas respostas, 
na experiência do perguntador e em alguns ajustes de consistência, obtêm-
se as informações no formato básico das demonstrações contábeis. 

Para Kassai e Kassai (2001, 4), os relatórios contábeis podem não 

representar a realidade dos negócios, e o gestor, no papel de respondente, “estará

obrigado a pensar para frente, visualizando o futuro e uma situação ideal para seus 

negócios”. Os autores complementam, ainda, que o Balanço Perguntado é “um

processo de planejamento empresarial, onde tanto o respondente como o 

questionador estão fortemente envolvidos na elaboração do diagnóstico empresarial, 

em função do objetivo da melhoria da gestão interna”.

Este estudo utiliza o mesmo método para corroborar e assegurar que as 

informações financeiro-contábeis disponibilizadas representem, fidedignamente, a 

estrutura operacional da empresa, e, ao mesmo tempo, atentar para que as 

premissas não financeiras, sejam elas tangíveis ou não, estejam alinhadas às 

premissas visionadas no planejamento estratégico. 

Hamel e Prahalad (1994, p. 26) ressaltam a necessidade de mudança, de não 

apenas estabelecer metas com base em benchmarking de produtos e processos que 

deram certos, mas “em desenvolver uma visão independente de quais serão as 

oportunidades de amanhã e como explorá-las”. Nesse sentido ainda, eles 

complementam que “está implícita aqui uma visão de estratégia diferente da que 

prevalece em muitas empresas, reconhecendo que uma empresa deve desaprender 

grande parte de seu passado para poder descobrir o futuro”.

Com o propósito de configurar um sistema de avaliação de desempenho que 

considerasse indicadores financeiros e não-financeiros, Robert S. Kaplan e David P. 

Norton, a partir de estudos realizados em grandes empresas norte-americanas, 

desenvolveram o Balanced Scorecard, no qual se vinculam os objetivos estratégicos 

das organizações divididos em quatro perspectivas de avaliação: financeira, dos 

clientes, dos processos internos e do aprendizado e crescimento.

Mesmo que a maioria dos casos de adoção de Balanced Scorecard tenha 

sido aplicada a grandes organizações, Kaplan e Norton (2001, p. 386) destacam 

que:

a questão principal para qualquer organização, independente do tamanho, é 
o alinhamento das pessoas e processos com a estratégia. As pequenas e 
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grandes empresas se beneficiam da situação em que todos compreendem a 
estratégia e a implementam no trabalho do dia a dia. O beneficio decorre do 
completo alinhamento do fundador do negócio com a estratégia. Por meio 
do scorecard, essas empresas também passam a dispor de ótima 
ferramenta para a comunicação e treinamento de novas admissões sobre o 
modelo de negócio subjacente e sobre suas possíveis contribuições para o 
crescimento rápido. 

Drucker (1981, p. 234) reforça, em relação aos administradores, que é o 

maior problema das empresas, independente da classificação se ela é pequena 

média ou grande, pois “os estágios não constituem uma série contínua, uma 

empresa média não se torna imperceptível e subitamente uma empresa grande”, e 

conclui que

o problema de passar de um tamanho para outro; e o problema do 
crescimento é em grande parte um problema de atitude da administração. O 
pré-requisito de um crescimento bem sucedido é a capacidade da 
administração em alterar drasticamente suas atitudes e comportamento 
básicos. 

O desafio que surge aos pequenos e médios empreendedores e gestores no 

ambiente de negócio em que estejam competindo é propiciar um ambiente 

organizacional dinâmico, eficaz em sua estrutura, propenso e perceptível a 

mudanças, renovando as estratégias a serem traduzidas em resultados, o que passa 

pelo estabelecimento de um sistema de avaliação de desempenho de médio e longo 

prazo.

Considerando as perspectivas de crescimento do setor farmacêutico, bem 

como a competitividade e a necessidade de promover uma gestão mais dinâmica, 

formulou-se a seguinte questão-problema: as perspectivas estratégicas do 

Balanced Scorecard podem ser adaptadas na gestão das empresas 

farmacêuticas de manipulação?

1.3. Objetivos 

O objetivo geral é proporcionar informações relevantes para suportar a melhor 

gestão dos recursos aplicados, definindo-se indicadores de desempenho voltados às 

quatro perspectivas previstas no balanced scorecard para uma farmácia magistral, 
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de médio porte, que atua nos segmentos de formulações magistrais, cosméticas e 

homeopáticas de pequeno porte, localizada no interior do estado de São Paulo. 

A partir do objetivo geral elaboraram-se/foram formulados os seguintes 

objetivos específicos: 

 avaliar se as métricas desenvolvidas para atender grandes 

corporações podem ser adaptadas à realidade das empresas farmacêuticas de 

manipulação;

 identificar as atividades que agregam ou não valor. Entende-se por 

atividades que agregam valor aquelas que absorvem recursos, transformando-se em 

produtos e serviços compatíveis com as necessidades percebidas pelos clientes e 

acionistas;

 proporcionar aos gestores uma visão única, simples, objetiva, 

econômica e transparente de métricas de desempenho e, consequentemente, o 

alinhamento do Planejamento Estratégico às condições operacionais, financeiras e 

tecnológicas do perfil das empresas. 

1.4. Justificativas da Realização do Trabalho 

A dinâmica dos negócios e a necessidade de reavaliação constante dos 

empreendimentos, adicionadas à crescente exigência da sociedade por melhores 

produtos e serviços, eclodem na busca de um gerenciamento estratégico e 

sustentável das organizações.

Diante dessa realidade, as farmácias magistrais, enquadradas como 

pequenas e médias empresas, além do relevante papel econômico que exercem na 

sociedade possuem um diferencial competitivo consideravelmente significante, que é 

o de possibilitar um atendimento personalizado. Além disso, são mais dinâmicas e 

de fácil adaptação aos reveses tempestivos do mundo dos negócios, por se valerem 

da maior agilidade que o tamanho de sua estrutura lhes proporciona 

comparativamente às empresas farmacêuticas de grande porte.

Em realidade, o que lhes proporciona vantagem torna-se também fator de 

limitação, isso se: a) a gestão dos negócios se desfocar dos aspectos mais 
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relevantes de competência das suas operações; e b) de não se valer da criação de 

métricas de mensuração e controle de pontos estratégicos de avaliação do 

desempenho, face às premissas delineadas e ao comportamento do meio ambiente 

competitivo em que estão inseridas.

Dentro desse prisma, a definição clara de metas e objetivos de longo prazo e 

o estabelecimento de métricas de fácil aplicação e entendimento, por parte dos 

gestores, possibilitam o direcionamento e a mobilização de esforços em busca de 

resultados mais sustentáveis.

1.5. Metodologia 

Este trabalho constitui um estudo exploratório da realidade das farmácias 

magistrais em relação à prática de utilizar-se exclusivamente de informações 

financeiras na gestão dos negócios para a necessidade de revisar outro prisma, que 

é o uso das informações não financeiras e o processo de gestão dos negócios. 

O estudo desenvolveu-se a partir da revisão de livros, dissertações, teses, 

jornais, revistas, e sites da Internet, entre outros, que possibilitaram uma visão crítica 

e construtiva da situação e a busca de interpretações e conteúdos. Enquadra-se, 

também, nas características de um estudo de caso, visando gerar conhecimentos 

suficientes para aplicação prática e solução dos problemas específicos, 

proporcionando informações relevantes à administração. 

Segundo Yin (2001, p. 20), “o estudo de caso representa a estratégia 

preferida quando se colocam questões do tipo ‘como’ e ‘por que’; quando o 

pesquisador tem pouco controle sobre os eventos e quando o foco se concentra em 

fenômenos contemporâneos inseridos em algum contexto da vida real”.

Ainda segundo Yin (2001, p. 29), o estudo de caso sofre certo preconceito por 

parte daqueles que veem que o trabalho científico pode se desviar de suas 

disciplinas acadêmicas e de suas investigações como se tivessem precisão, 

quantificação, objetividade e rigor insuficientes. 
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Yin (2001, p. 29) ainda coloca que também é muito comum que se faça a 

indagação a respeito da generalização científica: “Como se pode generalizar a partir 

de um único experimento?”, mas em seguida ele mesmo responde, sintetizando: 

é que os estudos de caso da mesma forma que os experimentos são 
generalizáveis a proposições teóricas, e não a população e universos. 
Nesse sentido o estudo de caso, como experimento, não representa uma 
‘amostragem’, e, ao fazer isso, seu objetivo é expandir e generalizar teorias 
(generalização analítica) e não enumerar freqüências (generalização 
estatística).

No estudo de caso os dados obtidos devem ser avaliados e interpretados de 

forma qualitativa, objetivando captar aspectos importantes dos processos 

analisados.  

A fim de atingir os propósitos desta pesquisa, caracterizou-se um protocolo 

para o estudo de caso, (Capítulo IV), conforme definido por Yin (2001, p. 81): “a

pesquisa de estudo de caso caracteriza-se como um dos tipos mais árduos de 

pesquisa, porque não há fórmulas de rotina. Para ajudar a preparar o pesquisador a 

realizar um estudo de caso de alta qualidade deve-se desenvolver e planejar 

protocolos de estudo de caso”.

Yin (2001, p. 62) sugere ainda cinco fundamentos lógicos para a seleção de 

um único caso como assunto de investigação e, por definição, cada uma dessas 

razões implica tipicamente a seleção de somente um caso, conforme segue:

1a) um único caso é escolhido porque representa um caso decisivo ao testar 
uma teoria bem formulada, para ver se deve ser apoiado ou rebatido;  

2a) um único caso de interesse pode representar um caso raro ou extremo, 
que, por ser tão único, vale à pena documentar e analisar;  

3a) o caso deve ser representativo ou típico, com o objetivo de capturar as 
circunstâncias e condições de uma situação lugar-comum ou do dia a dia;  
4a) que seja revelador, para que o pesquisador tenha a oportunidade de 
observar e analisar algo previamente inacessível à investigação científica; e 

5a) é o caso longitudinal: analisar o mesmo caso único em dois ou mais 
pontos diferentes no tempo. 

Yin (2001, p.64) alerta, porém, sobre a vulnerabilidade em potencial que o 

caso pode apresentar, exigindo, portanto, “uma investigação cuidadosa do caso para 

minimizar as chances de uma representação equivocada e maximizar o espaço 

necessário para coletar as evidências”.

  Para minimizar a possibilidade desses vieses, esta pesquisa enquadra-se 

em um caso piloto, escolhido pela representatividade de crescimento que o caso 
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estudado apresentou ao longo dos últimos anos e ao relativo grau de maturidade do 

empreendimento no segmento de atuação.

1.6. Estrutura do Trabalho 

Este trabalho está estruturado em cinco capítulos.

O capítulo 1, que traz a Introdução, contextualiza a relevância das pequenas 

e médias empresas, discorre sobre a necessidade de aplicar conceitos da moderna 

gestão estratégica a esses empreendimentos e ao desafio a ser superado pelos 

gestores desses negócios no desenvolvimento do BSC como ferramenta de gestão 

estratégica. A apresentação está subdivida em: (I) contextualização, (II) justificativas 

da realização do trabalho, (III) problema e hipótese, (IV) objetivos, (V) metodologia, e 

(VI) estrutura do trabalho. 

No capítulo 2 descrevem-se o cenário das pequenas e médias empresas no 

Brasil e as principais características do ramo da farmácia de manipulação. 

Destacam-se, também, a importância do segmento e os principais números 

fornecidos pelos principais órgãos que regularizam esse setor.

O capítulo 3 traça a evolução da contabilidade como ferramenta do sistema 

de geração de informação relevante para a gestão, que possibilita melhor 

entendimento dos negócios do pequeno e médio empreendedor. Apresenta, 

também, uma breve revisão do referencial teórico sobre Planejamento Estratégico, 

metodologia SWOT, metodologia do BSC, e a utilização de indicadores de 

performance estratégica, com suas principais características, utilização como 

ferramenta de gestão estratégica, principais etapas e fatores críticos da sua 

implantação.

O capítulo 4 traz um protocolo de estudo de caso, com o escopo dos 

principais aspectos teóricos observados na condução das proposições 

apresentadas, atentando para a sistematização do modelo estudado, sua 

importância para o planejamento estratégico e crescimento sustentável da empresa.

O capítulo 5 apresenta o estudo de caso que contempla como se processou a 

adaptação do Balanced Scorecard em uma média empresa, traduzindo, a partir de 



13

diferentes formas, um modo de alinhar-se a visão estratégica das organizações em 

efetivas ações operacionais, com a possibilidade de mensuração dos desempenhos 

atingidos, vinculando processos e resultados  às variáveis internas e externas.  

Por último, no capítulo 6 apresenta-se a conclusão do trabalho/da pesquisa 

que responde à questão proposta como problema neste estudo, verifica-se o 

alcance dos objetivos; a possibilidade de estender os resultados deste trabalho; e 

propõem-se sugestões e recomendações a futuras pesquisas.
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CAPÍTULO 2 – CENÁRIO DAS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS NO BRASIL - 

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DO MERCADO E DO RAMO FARMÁCIA DE 

MANIPULAÇÃO 

2.1. Cenário das pequenas e médias empresas no Brasil

Estudos realizados pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas (SEBRAE, 2010) ilustram a relevância que as Pequenas e Médias 

Empresas (PMEs) têm dentro do cenário socioeconômico. O Quadro 01 destaca 

essa relevância:

Variável
Participação 

Socioeconômica 
Fonte / Ano 

Número de estabelecimentos 98% 
Sebrae-SP (2006) - As estatísticas 
são referentes a dezembro de 2004. 

Empregados com carteira 53% 
RAIS / MTE (2004) - A estatística é 
referente a dezembro de 2004. 

Faturamento 28% 
Sebrae-NA (2000) - A estatística é 
referente a 1994. 

Produto Interno Bruto (PIB) 20% 
Sebrae-NA (1991) - A estatística é 
referente a 1985. 

Valor das exportações 3% 
Sebrae-NA / Funcex (2006) - A 
estatística é referente a 2005. 

Quadro 01: As Pequenas e Médias Empresas na economia Brasileira 
Fonte: SEBRAE – SP - Pesquisa de Conjuntura (SEBRAE, 2010) - Adaptado pelo autor 

Em relação ao desempenho das pequenas e médias empresas no Estado de 

São Paulo, pesquisas efetuadas pelo SEBRAE-SP (2010) elencam alguns dados 

que demonstram a relevância do setor: 

 Na economia paulista a participação das pequenas e médias empresas representam 
98% das empresas formais, 67% das ocupações profissionais e 28% da receita 
bruta total do setor formal. 

 As micro e pequenas empresas (MPE) do estado de São Paulo faturaram em agosto 
desse ano R$ 26 bilhões. O faturamento real em relação ao mesmo período do ano 
passado cresceu 10,1% (R$ 2,4 bilhões). Trata-se do 11º mês consecutivo com 
aumento de receita real, na comparação com o mesmo mês do ano anterior. 

 Em relação ao desempenho do setor em 2010 de janeiro a julho, os pequenos 
negócios registram aumento de R$ 1,7 milhão (6,8%). De janeiro a agosto, as MPEs 
cresceram 10,5% em relação ao mesmo período do ano passado. 
Quadro 02: Desempenho das Pequenas e Médias Empresas no estado de São Paulo 

Fonte: SEBRAE – SP - Pesquisa de Conjuntura (SEBRAE, 2010) - Adaptado pelo autor 
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A definição do porte de uma empresa não encontra consenso em termos 

financeiros e acadêmicos, pois pode ser caracterizado sob diversas formas: quanto 

ao número de empregados, receita bruta de vendas, e receita líquida, entre outras. 

Segundo o Manual de Contabilidade das Sociedades por Ações da Fundação 

Instituto de Pesquisas Contábeis (FIPECAFI) (2007, p 314), o tipo de administração 

e a divisão do capital representam uma possibilidade de classificação de empresa, 

dependendo da maneira como o capital se divide em número de ações que 

representam “a menor parcela em que está dividido o capital social da empresa”.

As pequenas e médias empresas se organizam na forma de sociedade por 

cotas, com responsabilidade limitada ou não, ou sob a forma de sociedades 

anônimas de capital fechado. As grandes empresas organizam-se, geralmente, na 

forma de sociedades anônimas de capital fechado ou aberto; esta última com ações 

livremente negociáveis nas bolsas de valores. Nas PMEs a direção é, habitualmente, 

entregue aos proprietários; nas grandes empresas é frequente a contratação de 

administradores profissionais para dirigi-las.  

Atuando como principal agente de fomento econômico no país, o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), empresa pública 

federal, é hoje o principal instrumento de financiamento de longo prazo para a 

realização de investimentos em todos os segmentos da economia, em uma política 

que inclui as dimensões social, regional e ambiental. 

O Quadro 03 demonstra a classificação de porte de empresa adotada pelo 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES, 2010), conforme 

classificação definida nas circulares nºs 10/2010 e 11/2010, de 05 de março de 

2010.

Microempresas
Receita operacional bruta anual ou anualizada até R$ 2,4 milhões 
(dois milhões e quatrocentos mil reais). 

Pequena
Empresa

Receita operacional bruta anual ou anualizada até dois milhões e 
quatrocentos mil reais, e inferiores ou iguais a dezesseis milhões 
de reais. 

Médias 
Receita operacional bruta anual ou anualizada superior a 
dezesseis milhões de reais e inferiores ou iguais a noventa 
milhões de reais. 

Grandes
Receita operacional bruta anual ou anualizada superior a noventa 
milhões de reais. 

Quadro 03: Classificação de porte de empresa adotada pelo BNDES 
Fonte: BNDES (2010) – adaptado pelo autor 
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O BNDES tem como uma de suas prioridades apoiar projetos autônomos 

voltados às micro, pequenas e médias empresas de todo o país, com intuito de 

incrementar a criação de empregos e a geração de renda, ampliar a competitividade 

e fortalecer a economia brasileira. 

Para fins de análise, o BNDES (2010) entende por receita operacional bruta 

anual a receita auferida no ano-calendário com: 

 o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta 
própria;  

 o preço dos serviços prestados; e  

o resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas 
canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 

Na hipótese de início de atividades no próprio ano-calendário, os limites 

acima referidos serão proporcionais ao número de meses em que a pessoa jurídica 

ou firma individual houver exercido atividade, desconsideradas as frações de meses. 

Nos casos de empresas em implantação será considerada a projeção anual de 

vendas utilizada no empreendimento, levando-se em conta a capacidade total 

instalada. A classificação do porte das empresas foi definida nas circulares 10/2010 

e 11/2010, de 05 de março de 2010. 

Já o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), uma 

entidade privada e de interesse público, apoia a abertura e expansão dos pequenos 

negócios. Criado em 1972 para estimular o empreendedorismo e o desenvolvimento 

das pequenas e médias empresas do Brasil, o SEBRAE (2010) classifica as PMEs 

de acordo com o número de empregados e o faturamento bruto anual, conforme 

Quadro 04. 

Porte / Setor Simples Nacional Exportações 

Microempresas Até R$ 240 mil 
Até US$ 200 mil para comércio e 
serviços, até US$ 400 mil para indústria 

Pequeno Porte 
Acima de R$ 240 
mil até R$ 2,4 
milhões 

Acima de U$ 200 mil até US$ 1,5 
milhões para comércio e serviços, acima 
de U$ 400 mil até US$ 3,5 milhões para 
indústria

Quadro 04: Classificação de acordo com o faturamento bruto anual 
Fonte: SEBRAE (2010) 
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Ressalta-se que uma das principais preocupações dos gestores das PMEs é 

o atendimento às normas e restrições legais às quais a empresa se enquadra, como 

o fator de planejamento fiscal e financeiro das operações, e, ao mesmo tempo, o 

fator de competitividade e agilidade, pela probabilidade de menores custos com 

estrutura contabil e menor carga tributária em relação às empresas de maior porte.

Nesse sentido, muitas PMEs se voltam para a adoção do regime simplificado 

de tributação SIMPLES, que é uma lei de cunho estritamente tributário que adota um 

critério diferente para enquadrar a micro e pequena empresa, conhecido como 

Simples Nacional ou Super Simples. 

O Simples Nacional, de acordo com Receita Federal (2006), é um regime 

tributário diferenciado, simplificado e favorecido, previsto na Lei Complementar nº 

123, de 14.12.2006, aplicável às Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte, 

a partir de 01-07-2007 no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias. 

Os limites, conforme disposto na Medida Provisória 275/05, são os mesmos 

previstos pelo SEBRAE, conforme Quadro 04. 

Cada estado brasileiro possui uma variedade de critérios para classificar as 

micro e pequenas empresas de acordo com a sua situação econômica e fiscal 

própria, e os maiores limites de enquadramento foram definidos pelos estados de 

São Paulo, Rio Grande do Sul, Paraná e Bahia, que adotaram R$ 2.400.000,00 de 

receita bruta anual. Os municípios carecem de leis nesse sentido, e são poucos 

aqueles que buscam adotar legislações próprias de fomento. 

Além do critério adotado no Estatuto da Micro e Pequena Empresa, o 

SEBRAE utiliza, ainda, o conceito de número de funcionários, principalmente nos 

estudos e levantamentos referentes à presença da micro e pequena empresa na 

economia brasileira, conforme os números que constam no Quadro 05. 

Porte / setor Indústria e Construção Comércio e Serviços 

Microempresas até 19 funcionários até 09 funcionários 

Pequeno Porte de  20 a 99 funcionários de 10 a 49 funcionários 

Quadro 05: Classificação de acordo com o número de funcionários 
Fonte: SEBRAE (2008) 
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Nos levantamentos que têm como fonte de dados o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), as estatísticas referentes às micro e pequenas 

empresas divulgadas pelo SEBRAE utilizam o critério citado. Nos levantamentos dos 

censos e pesquisas socioeconômicas anuais e mensais, o IBGE classifica as firmas 

segundo as faixas de pessoal ocupado total. 

O conceito de pessoas ocupadas, em uma empresa, abrange não somente os 

empregados, mas também os proprietários. Essa é uma forma de se dispor de 

informações referentes ao expressivo número de micro unidades empresariais que 

não empregam trabalhadores, mas funcionam como importante fator de geração de 

renda para seus proprietários. 

A Constituição Federal de 1988, nos artigos 146, 170, 179, dispõe os marcos 

legais que fundamentam as medidas e ações de apoio às micro e pequenas 

empresas no Brasil. O artigo 170 insere as PMEs nos princípios gerais da ordem 

econômica, garantindo-lhes tratamento favorecido. 

O artigo 179 (Brasil, 1998) orienta as administrações públicas a dispensar 

tratamento jurídico diferenciado ao segmento das PMEs, visando incentivá-las por 

meio de leis, com simplificação ou redução das obrigações administrativas, 

tributárias, previdenciárias e de crédito.

Já o artigo 146 contém dois novos dispositivos, aprovados pela Reforma 

Tributária de 2003, prevendo que uma lei de hierarquia superior à lei complementar 

propicia tratamento diferenciado e favorecido para as MPEs, incluindo um regime 

único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados e dos 

Municípios, além de um cadastro unificado de identificação. 

Os artigos citados constituem as principais referências para a adoção de 

medidas de apoio às MPEs, por meio de legislação infraconstitucional, como leis, 

decretos e outros instrumentos legais. 

2.2. Necessidade de aperfeiçoamento dos controles

Em decorrência de uma economia cada vez mais globalizada, na qual as 

disputas comerciais transcendem aspectos geográficos e limites territoriais, as 
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pequenas e médias empresas vêm se espelhando nas boas práticas adotadas pelas 

grandes corporações.

Recente estudo efetuado pela Deloitte Touche Tohmatsu (2008, p. 8) 

identificou que do grupo das cem maiores empresas que cresceram no período de 

2005-2007, 87% já adotaram modelos e práticas formatadas em empresas de 

grande porte, onde se verifica maior preocupação com controles e métodos de 

gestão, em uma clara sinalização de maturidade empresarial. 

O estudo apurou ainda que 76% das empresas líderes em expansão já 

possuíam conselhos de administração, e 88% desse estrato contavam com serviços 

de controladoria ou auditoria interna. 

A pesquisa desenvolvida pela Deloitte Touche Tohmatsu (2008, p. 9) 

evidenciou que as justificativas para implementação de práticas de governança 

corporativa tinham a ver “com cuidados com o negócio, sem relação aparente com 

exigências regulatórias ou governamentais”, reforçando ainda que a maior 

preocupação dos gestores pesquisados era com a gestão interna e fortalecimento 

da empresa. 

La Rovere (1999, p. 146) observa que “enquanto as grandes empresas têm 

vantagens materiais para gerar e adotar inovações, devido a sua maior capacidade 

de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), as pequenas e médias têm vantagens 

comportamentais relacionadas à sua maior flexibilidade e capacidade de adaptação 

a mudanças no mercado”.

As pequenas e médias empresas se valem de sua estrutura operacional mais 

modesta como trunfo na obtenção de maior agilidade na condução de mudanças, 

porém a informalidade dos modelos de gestão por elas empregados acarreta um 

excesso de concentração de responsabilidades e competências em pessoas, o que 

por vezes determina a alta taxa de mortalidade do setor. 

Segundo Nakamura, (apud Zimmerer e Scarborough, 2000, p. 33) “as

principais causas de mortalidade de pequenas empresas estão relacionadas à 

inexperiência administrativa, falta de habilidade e ao conhecimento de técnicas 

gerenciais e controle financeiro deficiente”.

Nakamura (2000, p. 34) continua a análise contrapondo que: 

Embora a constatação de Zimmerer e Scarborough seja verdadeira, 
há, ainda, uma razão mais profunda para o grande número de 
insucessos entre as empresas desse porte. 
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Se observarmos na literatura existente sobre pequenas empresas o 
discurso dos pequenos empresários, fatalmente chegaremos à 
conclusão de que a pequena empresa é entendida como uma 
empresa que não cresceu. 
Este pensamento se baseia na ideia de que a pequena empresa é 
uma “pequena” grande empresa. É demasiadamente simplista e 
ingênua a visão de que as diferenças entre grandes e pequenas 
empresas se resumem a menores volumes, de vendas e de capital e 
menor número de empregados. 

Nakamura (2000, p. 35) destaca as principais diferenças entre a grande a 

pequena empresa, conforme Quadro 06:

Grande Empresa Pequena Empresa 

Formalidade Informalidade 

Impessoalidade Pessoalidade 

Administração Profissional Administração Familiar 

Longo Prazo (Visão Estratégica) Curto Prazo (Líquidez) 

Quadro 06: Diferenças básicas da grande e pequena empresa 
Fonte: Nakamura (2000, p. 35) 

Nakamura (2000, p. 35) conclui reforçando que “a pequena empresa é muito 

mais que uma pequena grande empresa. Ela possui características próprias e 

exclusivas que a diferencia das grandes corporações. O entendimento dessas 

diferenças é o início da busca de formas de gestão mais adequadas e compatíveis 

com a realidade que poderão efetivamente auxiliar o pequeno empresário”. 

Uma oportunidade de melhoria desse processo advém dos avanços 

tecnológicos que possibilitam a redução do número de interações de profissionais 

nos trabalhos rotineiros. Com a aquisição de softwares com sistemas integrados 

passa-se a dedicar menos tempo ao processamento operacional, obtém-se 

relatórios pré-formatados de determinadas variáveis, obtendo, consequentemente, 

mais tempo para analisar, planejar, interpretar e avaliar críticas à administração dos 

negócios.

Moraes et al. (2004, p. 11) destacam que

as soluções oferecidas pela tecnologia da informação não estão 
disseminadas nas empresas de pequeno porte porque, em geral, exigem 
uma mudança de atitude do dirigente, não se prestando apenas a atendê-lo 
em suas necessidades imediatas e concretas. Para a incorporação da 
tecnologia da informação pelas pequenas empresas, espera-se uma 
adaptação do dirigente à tecnologia e não o inverso, comportamento este 
que modificaria o conceito que a indústria de tecnologia da informação tem 
sobre as pequenas organizações, ao argumentar que são antiquadas e 
avessas à tecnologia. 
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Moraes et al. (2004, p. 15) destacam que essas resistências estão sendo 

superadas, e elencam argumentos favoráveis aos investimentos em tecnologia de 

informação citando, conforme Quadro 07, as principais vantagens para as pequenas 

empresas empregarem seus recursos em tecnologia  da informação.

 automatizar tarefas específicas, que passam a ser realizadas em menos 
tempo, resultando na diminuição do custo e da monotonia de executar 
tarefas repetitivas; melhoria do processo produtivo, por focar as tarefas mais 
importantes, obtendo maior produtividade. 

 auxiliar o gerente a testar algumas decisões, antes de colocá-las em prática; 
propiciar a melhoria das informações para tomadas de decisão, tornando-as 
mais acuradas; disponibilizar a informação em tempo oportuno; aprimorar o 
controle interno das operações; e capacitar o reconhecimento antecipado de 
problemas.

 dar atendimento satisfatório ao cliente: decorrência de uma tecnologia bem 
aplicada, que, por satisfazer o cliente pode torná-lo fiel, mesmo sem o uso 
de sistemas complexos de fidelização empregados em grandes empresas. 
Pode-se utilizar, de modo eficiente, uma tecnologia simples e acessível às 
micro e pequenas organizações, como uma linha telefônica e um 
identificador de chamadas, que possibilita identificar o cliente e oferecer-lhe 
um atendimento personalizado. 

 integrar o uso da tecnologia que pode proporcionar vendas maiores para 
clientes potenciais, talvez por levarem o processo de compra para portais 
que fazem transações eletrônicas entre empresas ou por meio de compras 
eletrônicas. 

 utilizar a internet como uma ferramenta capaz de expandir mercados, 
essencial para a comunicação com parceiros de negócios e clientes, um 
recurso disponível às organizações de todos os portes, inclusive às micro e 
pequenas empresas. 
Quadro 07: Principais vantagens da pequena empresa no uso da tecnologia da informação 

Fonte: Moraes et al. (2004, p. 15) – adaptado pelo autor 

Novamente o pequeno e médio empresário se defronta com uma limitação 

natural às suas operações e gestão: a dificuldade, no atribulado mundo dos 

negócios, em acompanhar o frenético ritmo de mudanças e avanços tecnológicos 

em que está inserido.

Tecnologias e ferramentas de gestão modernas, além de muitas vezes serem 

custosas ao porte das empresas, acabam por passar ignoradas ao padrão de gestão 

estabelecido nos negócios do pequeno e médio empreendedor. Isso ocorre não só 

em função de uma baixa percepção de sua aplicação e do ganho por elas 

propiciado, mas, e ao mesmo tempo, por não estar dentro das condições financeiras, 

estratégicas e culturais das empresas. 
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 Em relação a essa argumentação, Moraes et al. (2004, p. 15) destacam que 

Um argumento que as micro e pequenas empresas usam para evitar a 
tecnologia da informação é de que é algo complexo e que representa um 
alto custo para o negócio. Entretanto, com a crescente evolução tecnológica 
houve um grande avanço em termos técnicos e também de interface com 
os usuários, o que tornou seu uso cada vez mais simples. Além disso, as 
ferramentas de informática estão mais acessíveis a cada dia que passa, 
não sendo mais exclusivas apenas das organizações de grande porte.  

As pequenas e médias empresas acabam por optar pela aquisição de 

softwares operacionais que atendam a demanda de informações contábeis, legais e 

tributárias.

No caso de farmácias de manipulação, as especificações dos sistemas 

acabam por serem ampliadas a uma demanda de informações operacionais 

necessárias a atender os processos de rastreabilidade dos insumos, desde a sua 

aquisição junto aos fornecedores até a sua utilização em formulações de produtos 

aos clientes, conforme os controles internos denominados Procedimentos 

Operacionais Padrão (POP’s). 

A ANVISA (2009), pela Resolução Nº 44, de 17 de agosto de 2009 

estabeleceu os critérios e condições mínimas para o cumprimento das Boas Práticas 

Farmacêuticas, dispondo uma série de condições operacionais, dentre as quais se 

destacam as apresentadas no Quadro 08. 

CONDIÇÕES GERAIS DE FUNCIONAMENTO 

 Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) expedida pela ANVISA. 
 Autorização Especial de Funcionamento (AE) para farmácias, quando 

aplicável. 
 Licença ou Alvará Sanitário expedido pelo órgão Estadual ou Municipal de 

Vigilância Sanitária, segundo legislação vigente. 
 Certidão de Regularidade Técnica, emitido pelo Conselho Regional de 

Farmácia da respectiva jurisdição. 
 Manual de Boas Práticas Farmacêuticas, conforme a legislação vigente e 

as especificidades de cada estabelecimento: 
 nome do Farmacêutico Responsável Técnico, e de seu(s) substituto(s), 

seguido do número de inscrição no Conselho Regional de Farmácia. 
 horário de trabalho de cada farmacêutico; e 
 números atualizados de telefone do Conselho Regional de Farmácia e do 

órgão Estadual e Municipal de Vigilância Sanitária. 
Quadro 08: Condições Gerais de Funcionamento de Farmácias 

Fonte: Resolução ANVISA RDC 44/2009, Capitulo I, de17 de agosto de 2009. (2009) – 
adaptado pelo autor 
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Entende-se por Boas Práticas Farmacêuticas um conjunto de práticas e 

técnicas elaboradas para o controle dos estabelecimentos farmacêuticos, 

organizados na forma de um manual de procedimentos, da onde emanam os 

Procedimentos Operacionais Padrão (POP’s). 

De acordo com o Manual do Farmacêutico (CRF-GO) (2009, p. 11), essas 

Práticas se referem a “procedimentos escritos de técnicas e operações utilizadas no 

estabelecimento com o objetivo de padronizar as ações, garantindo a preservação 

da qualidade dos produtos, a uniformidade dos serviços e a segurança dos 

profissionais, clientes e usuários”.

As principais menções e diretrizes à formatação do POP’s previstas na RDC 

44/2009 seguem no Quadro 09: 

Referência Descrição 
Artigo 22 Os técnicos auxiliares devem realizar as atividades que não são privativas de 

farmacêutico respeitando os POPs do estabelecimento e o limite de atribuições 
e competências estabelecidas pela legislação vigente, sob supervisão do 
farmacêutico responsável técnico ou do farmacêutico substituto. 

Artigo 24 Todos os funcionários devem ser capacitados quanto ao cumprimento da 
legislação sanitária vigente e aplicável às farmácias e drogarias, bem como dos 
POPs do estabelecimento. 

Artigo 32 O recebimento dos produtos deve ser realizado em área específica e por 
pessoa treinada e em conformidade com o POP e com as disposições desta 
Resolução. 

Artigo 35 Todos os produtos devem ser armazenados de forma ordenada, seguindo as 
especificações do fabricante e sob condições que garantam a manutenção de 
sua identidade, integridade, qualidade, segurança, eficácia e rastreabilidade. 

Artigo 39 O armazenamento de produtos corrosivos, inflamáveis ou explosivos deve ser 
justificado POP, o qual deve determinar sua guarda longe de fontes de calor, 
de materiais que provoquem faíscas e de acordo com a legislação específica. 

Artigo 51 A política da empresa em relação aos produtos com o prazo de validade 
próximo ao vencimento deve estar clara a todos os funcionários, descrita no 
POP e prevista no Manual de Boas Práticas Farmacêuticas do estabelecimento 

Artigo 56 O transporte do medicamento para dispensação solicitada por meio remoto é 
responsabilidade do estabelecimento farmacêutico e deve assegurar condições 
que preservem a integridade e qualidade do produto, respeitando as restrições 
de temperatura e umidade descritas na embalagem do medicamento pelo 
detentor do registro, além de atender as Boas Práticas de Transporte previstas 
na legislação específica. 

Artigo 72 Os POPs relacionados aos procedimentos de aferição de parâmetros 
fisiológicos e bioquímico devem indicar claramente os equipamentos e as 
técnicas ou metodologias utilizadas, parâmetros de interpretação de resultados 
e as referências bibliográficas utilizadas. 

Artigo 80 Os procedimentos relacionados à antisepsia do lóbulo auricular do usuário e 
das mãos do aplicador, bem como ao uso e assepsia do aparelho utilizado para 
a perfuração deverão estar descritos em POPs. 

Artigo 83 Os POPs relacionados devem conter instruções sobre limpeza dos ambientes, 
uso e assepsia dos aparelhos e acessórios, uso e descarte dos materiais 
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perfurocortantes e antisepsia aplicada ao profissional e ao usuário. 
Artigos 85 
e 86 

Deve ser elaborado Manual de Boas Práticas Farmacêuticas específico para o 
estabelecimento, visando ao atendimento ao disposto nesta Resolução, de 
acordo com as atividades a serem realizadas. 
O estabelecimento deve manter Procedimentos Operacionais Padrão (POPs), 
de acordo com o previsto no Manual de Boas Práticas Farmacêuticas, no 
mínimo, referentes às atividades relacionadas a: 

I - manutenção das condições higiênicas e sanitárias adequadas a cada 
ambiente da farmácia ou drogaria; 
II - aquisição, recebimento e armazenamento dos produtos de 
comercialização permitida; 
III - exposição e organização dos produtos para comercialização; 
IV - dispensação de medicamentos; 
V - destino dos produtos com prazos de validade vencidos; 
VI - destinação dos produtos próximos ao vencimento; 
VII - prestação de serviços farmacêuticos permitidos, quando houver; 
VIII - utilização de materiais descartáveis e sua destinação após o uso; e 
IX - outros já exigidos nesta Resolução. 

Artigo 87 Os POPs devem ser aprovados, assinados e datados pelo farmacêutico 
responsável técnico. 

§ 1º Qualquer alteração introduzida deve permitir o conhecimento de seu 
conteúdo original e, conforme o caso, ser justificado o motivo da 
alteração. 
§ 2º Devem estar previstas as formas de divulgação aos funcionários 
envolvidos com as atividades por eles realizadas. 
§ 3º Deve estar prevista revisão periódica dos Procedimentos 
Operacionais Padrão (POP) para fins de atualização ou correções que se 
façam necessárias. 

Artigo 88 O estabelecimento deve manter registros, no mínimo, referentes a: 
I - treinamento de pessoal; 
II - serviço farmacêutico prestado, quando houver; 
III - divulgação do conteúdo dos POPs aos funcionários, de acordo com as 
atividades por eles realizadas; 
IV - execução de programa de combate a insetos e roedores; 
V - manutenção e calibração de aparelhos ou equipamentos, quando 
exigido; e 
IX - outros já exigidos nesta Resolução. 
Quadro 09: Principais Diretrizes previstas para elaboração dos POP’S 

Fonte: Resolução ANVISA RDC 44/2009, Capitulo I, de17 de agosto de 2009. (2009) – 
adaptado pelo autor 

Para atendimento a esses procedimentos as farmácias se utilizam de 

sistemas informatizados que integram todas as informações necessárias para a sua 

administração global, como a automação de orçamentos e vendas, pesagem 

monitorada e controle de estoque, terminal de caixa, mapas e livros, gerador de 

etiquetas, controle de convênios, fluxo de caixa, visitação médica, produtividade de 

funcionários e diversos relatórios gerenciais. Esses controles corroboram os volumes 

e transações processadas que posteriormente vão alimentar os registros a serem 

considerados na contabilidade. 
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2.3. Principais características do mercado farmacêutico magistral

De acordo com dados da Associação Nacional de Farmacêuticos Magistrais 

(ANFARMAG, 2010), o Brasil já é o maior mercado mundial de farmácias de 

manipulação, contemplando sete mil estabelecimentos do gênero no País, com um 

crescimento de abertura de empresas de 40% entre os anos de 2002 e 2007. Isso 

faz com que o Brasil se torne o maior mercado mundial de medicamentos e 

cosméticos manipulados.

Além da manipulação de medicamentos prescritos pelos profissionais de 

saúde, o segmento de cosméticos representa um novo mercado, pois ele cede à 

pressão da alta tecnologia disponível em pequena escala, à exigência do 

consumidor pela alta qualidade e ao aumento de prescrições médicas em função da 

concretização da tendência mundial de customização dos tratamentos de pele.  

Por possuírem maiores estruturas operacionais e bem definidas, o segmento 

farmacêutico se diferencia do segmento de cosméticos em razão de maiores 

investimentos demandados sobre pesquisa, desenvolvimento e tecnologia; 

consequentemente, a detenção de patentes possibilita maior força e poder de 

barganha junto ao mercado consumidor, além de possibilitar a diluição dos custos de 

investimentos em razão da economia de escala de venda de seus produtos e de 

estratégias mercadológicas mais agressivas. 

Sobre essa característica Gadelha apud Silva et al (2006 p.4) destacam que

a indústria farmacêutica se caracteriza como um oligopólio diferenciado 
baseado  na inovação, pois  o lançamento de novos produtos é prioritário 
em relação a economias de escala e custos de produção. Sua principal 
fonte de diferenciação é a pesquisa e o desenvolvimento. É necessário o 
lançamento de novos produtos a cada patente expirada, pois findo o prazo 
de proteção, os produtos farmacêuticos ficam expostos à concorrência dos 
genéricos e similares que utilizarão de outras estratégias de competição. 

Segundo pesquisa elaborada pela CONSULFARMA (CONSULFARMA, 2010), 

empresa de consultoria especializada nos segmentos de cosméticos e 

farmacêuticos, o mercado de cosméticos manipulados que em 2009 registrou um 

crescimento de 9%, em relação a 2008, projeta que em 2010 deve ultrapassar os 

12% em relação ao ano anterior.  
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Os principais pontos identificados para esse crescimento estão elencados no 

Quadro 10. 

 Conscientização da população de que os cosméticos podem ser personalizados, ou 
seja, formulados para cada tipo específico de pele. 

 Os médicos dermatologistas representam uma grande alavanca desse crescimento, 
porque mesmo com a entrada no mercado brasileiro de grandes marcas de dermo-
cosméticos, muitos ainda preferem personalizar as suas receitas. 

 As maiores novidades do setor cosmético mundial chegam em primeiro lugar na 
manipulação e somente dois ou três anos depois é que chegam na grande indústria 
para fins de produção em escala. 

Quadro 10: Principais pontos identificados no crescimento de manipulação de Cosméticos 
Fonte: CONSULFARMA (2010) – adaptado pelo autor 

No Brasil esses dois seguimentos apresentam dados estatísticos distintos, por 

força da própria especialização e foco operacional que cada mercado demanda. Os 

dados seguintes dimensionam esse crescimento. 

2.3.1 Principais características do mercado farmacêutico 

Ao longo das duas últimas décadas observaram-se, no segmento 

farmacêutico, importantes eventos que propiciaram significativo crescimento, tais 

como a estabilidade econômica, o fim do controle de preços, modificações nas leis 

de patentes e o advento dos remédios genéricos em substituição à utilização dos 

nomes comerciais de medicamentos. 

Segundo Silva et al. (2000, p. 4), no Brasil “as indústrias transnacionais 

dominam o setor químico-farmacêutico e se caracterizam por forte dinamismo 

centrado em pesquisa e desenvolvimento”. Os autores complementam afirmando 

que o setor é “extremamente dependente de importações e utiliza a proteção de 

patentes como mecanismo de segurança de retorno dos investimentos efetuados”.

Silva et al. (2000, p. 1) destacam ainda que

com a implementação das leis de patentes, ocorrida em 1997, e dos 
genéricos, ocorrida em 1999, o mercado brasileiro começa a tomar um 
formato diferente, ao lado dos grandes conglomerados transnacionais  
desponta de uma indústria nacional forte e competitiva, e buscando um 
espaço neste mercado outra força se apresenta com características bem 
distintas: as farmácias magistrais. 
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Recentes estudos, realizados por um dos órgãos que representam a indústria 

farmacêutica, referenciaram quão representativo vem sendo o crescimento desse 

mercado. Segundo dados da pesquisa mensal de Vendas da Indústria 

Farmacêutica, elaborada pelo Grupo dos Profissionais Executivos do Mercado 

Farmacêutico (GRUPEMEF) do Sindicato da Indústria de Produtos Farmacêuticos 

do Estado de São Paulo (SINDUSFARMA, 2010), os indicadores referentes ao 

desempenho do setor farmacêutico no País apresentaram significativa evolução 

percentual de faturamento se comparados ao desempenho da economia como um 

todo. O Quadro 04 apresenta esses dados. 

Tabela 01: Faturamento Mercado Farmacêutico 

Ano 
Faturamento R$ 

(milhões)
Variação

Anual
Variação

Acumulada

2000 R$  11.848   

2001 R$  12.282 3,7% 3,7% 

2002 R$  13.428 9,3% 13,3% 

2003 R$  14.985 11,6% 26,5% 

2004 R$  16.934 13,0% 42,9% 

2005 R$  20.190 19,2% 70,4% 

2006 R$  23.883 18,3% 101,6% 

2007 R$  25.924 8,5% 118,8% 

2008 R$  28.227 8,9% 138,3% 

2009 R$  31.027 9,9% 161,9% 

Fonte: SINDUSFARMA (2010) 

Segundo dados coletados pelo Conselho Federal de Farmácia (CFF, 2010), 

emitido em dezembro de 2009 com base nos Relatórios de Atividades Fiscais dos 

Conselhos Regionais de Farmácia, o setor farmacêutico no Brasil é composto por 

550 indústrias farmacêuticas; 3.844 distribuidoras de medicamentos; 79.010 

farmácias e drogarias. Desse total, 18.425 estão nas capitais (23%) e 60.585 no 

interior (77%); 7.164 são farmácias com manipulação e 1.082 farmácias 

homeopáticas.
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O estudo elaborado pelo CFF (2000) ainda destaca que do total de farmácias 

e drogarias, 19.755 (25%) são de propriedade de farmacêuticos; 45.481 (57%) de 

propriedade de não-farmacêuticos; 8.284 (10%) são farmácias públicas registradas 

nos Conselhos Regionais; e 5.490 (7%) são farmácias hospitalares. 

2.3.2 Principais características do mercado de cosméticos 

A ANVISA (2000) define, na Resolução 79/00, os produtos cosméticos como

preparações constituídas por substâncias naturais ou sintéticas, de uso 
externo nas diversas partes do corpo humano, pele, sistema capilar, unhas, 
lábios, órgãos genitais externos, dentes e membranas mucosas da cavidade 
oral, com o objetivo exclusivo ou principal de limpá-los, perfumá-los, alterar 
sua aparência e ou corrigir odores corporais e ou protegê-los ou mantê-los 
em bom estado. 

De acordo com o relatório de acompanhamento setorial, elaborado pela 

Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI, 2008), a indústria de 

cosméticos é classificada, usualmente, como um segmento da química, juntamente 

com perfumaria, higiene pessoal e limpeza. Destaca, ainda, que do ponto de vista 

técnico-produtivo esse segmento se caracteriza de forma relativamente simples, 

envolvendo a manipulação de fórmulas, sem apresentar elevados níveis de 

tecnologia, know how, e complexidade de processos industriais. 

Ainda de acordo com o relatório de acompanhamento setorial, elaborado pela 

Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI, 2008), pode-se dividir esse 

tipo de empresa em três grandes segmentos de negócios. Em um primeiro grupo 

estão as grandes empresas multinacionais diversificadas, que produzem uma ampla 

gama de produtos de consumo além de cosméticos, como alimentos, produtos de 

limpeza e farmacêuticos. Os principais exemplos desse grupo são a Procter & 

Gamble, Unilever, Colgate e Johnson & Johnson. 

No segundo grupo estão as empresas que atuam de maneira mais 

especializada no setor de cosméticos, mas que praticamente atendem a todos os 

segmentos dentro do setor, como produtos para cabelo, maquiagem, perfumaria, 

entre outros. Essa segmentação também acontece por faixa etária, gênero, e renda, 

entre outras.
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Ao contrário das empresas do primeiro grupo, que utilizam canais de 

comercialização mais tradicionais de varejo, esse grupo adota outros canais, como 

empresas especializadas, lojas próprias, vendas diretas porta a porta, entre outros.

Como exemplos desse grupo destacam-se as empresas internacionais L’Oreal, 

Avon, Beiersdorf, Estée Lauder, Shiseido, além das nacionais L’Acqua de Fiori, 

Natura e O Boticário. 

Vale ressaltar que essas empresas também se destacam das do primeiro 

grupo pelas práticas mais acentuadas de inovação tecnológica, de diferenciação e 

lançamento de novos produtos. 

Finalmente, convivendo com esses dois grupos há um vasto conjunto de 

pequenas e médias empresas que não têm dificuldade para entrar no mercado em 

razão das pequenas barreiras técnicas, mas que encontram restrições para se 

expandir em função das limitações em termos dos ativos comerciais, em especial 

marcas e canais de distribuição. 

Ainda segundo o relatório setorial elaborado pela ABDI (2000), o mercado 

mundial de cosméticos em 2006 atingiu US$ 270 bilhões a preço de consumidor, o 

que representou um crescimento médio de 5,6% ao ano em relação aos valores 

apresentados no ano 2000. Especificamente no caso do Brasil, o país passou do 

sexto para o terceiro maior mercado: de US$ 8,5 milhões para US$ 18,2 milhões. 

2.4. Principais características do ramo farmácia de manipulação 

Dias (2006, p. 11) coloca que, historicamente, o desenvolvimento das 

atividades farmacêuticas remonta à Idade Média, quando era “na pessoa do 

sacerdote que estavam embutidos o padre, o médico, o farmacêutico e o psicólogo” 

e que somente por volta do ano 1300 as funções de farmácia foram separadas das 

de medicina e seus profissionais passaram a se complementar. 

No Brasil, por volta da década de 40 do século passado começaram a se 

instalar as indústrias farmacêuticas, e, por conseguinte, a fabricação em massa de 

medicamentos em dosagens padrão e indicações generalizadas, muitas vezes em 

detrimento das características individuais do paciente.



30

De acordo com Pinheiro (2008, p. 22), “o Brasil que antes dependia das 

fórmulas magistrais, experimentou em meados dos anos 60 a quase extinção da 

categoria profissional farmacêutica”.  

Ainda segundo Pinheiro, apud Thompson (2008, p. 23) 

Essa situação perdurou até o início da década de 80, quando os 
profissionais farmacêuticos passaram a ter a preocupação de resgatar o 
seu papel na sociedade com relação às necessidades terapêuticas 
individuais dos pacientes, já que isto não é possível em muitos casos, com 
a utilização de produtos farmacêuticos industrializados devido às limitações 
impostas pela produção em larga escala e pelas exigências do mercado. 

No final do século a farmácia de manipulação ressurgiu como atividade sob a 

responsabilidade total do farmacêutico, exigindo seu retorno ao estabelecimento. A 

manipulação está novamente ganhando importância como uma maneira de fornecer 

medicina moderna com uma prática milenar, responsável e segura, agregando ainda 

outras atividades operacionais, como a manipulação de cosméticos, anteriormente 

uma atividade exclusivamente industrial, e a comercialização de produtos naturais.  

A atenção farmacêutica vai desde a obtenção das matérias-primas, o controle 

dos processos de manipulação e preparo dos medicamentos, rotulação, até sua 

expedição, que orienta corretamente o paciente quanto ao uso, cuidados, interação 

e efeitos adversos. 

A importância de se constituir controles em todas essas fases de 

processamento produtivo é destacada por Pinheiro (2008, p. 36) 

Mais importante que o controle de qualidade do produto acabado é o 
controle de processos, a validação e padronização dos procedimentos, a 
identificação das etapas que representam risco a qualidade final da 
preparação. Como ferramenta útil, torna-se importante definir e validar 
indicadores de qualidade e limites de variação, que possam ser aplicadas 
nas etapas críticas, através da realização de testes simples, que sejam 
capazes de quando apresentarem valores fora dos limites de variação 
estabelecidos, servir como um alerta ao farmacêutico quanto à ocorrência 
de um desvio provável da qualidade. 

As farmácias de manipulação de pequeno e médio porte vêm obtendo 

considerável crescimento ao longo dos últimos anos, principalmente por oferecer os 

mesmos remédios e cosméticos disponíveis nas farmácias e drogarias, mas a 

preços muito mais vantajosos. Uma medicação feita sob encomenda, que mobiliza 

um farmacêutico especificamente para sua formulação, seria, em tese, mais cara do 

que outra, produzida em escala industrial. O que ocorre é justamente o contrário: 

tudo no processo industrial é mais caro, da série de controles realizados em cada 

lote aos impostos que incidem sobre o setor industrial. 
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As principais vantagens da manipulação de produtos farmacêuticos e 

cosméticos, segundo Pinheiro (2008, p. 29), estão “associadas à individualidade 

posológica e aos preços mais acessíveis”. 

Ferreira (2008, p.6) destaca os principais benefícios na aquisição de produtos 

farmacêuticos manipulados, que estão relacionados no Quadro 11. 

Benefício Descrição 

Associação de 
Fármacos 

Em diversas condições clínicas, a associação de fármacos é desejável. O 
efeito sinérgico (efeito combinado de duas substâncias que atuam 
conjuntamente, superando os efeitos se administradas separadamente), 
ou a simplificação posológica são alguns dos motivos que levam os 
profissionais a prescreverem associações medicamentosas. 

Possibilidade 
de escolha da 

forma
farmacêutica

Com a manipulação é facultado ao profissional autorizado optar pelo uso 
da forma farmacêutica mais adequada para as condições específicas de 
cada paciente. Entre as diversas formas que podem ser manipuladas 
estão cápsulas, comprimidos, tabletes, pastilhas, soluções orais e 
tópicas, xaropes, elixires, gotas orais, gotas sublinguais, supositórios, 
cremes, loções, e pomadas, entre outras.  

Possibilidade 
de resgate de 
medicamentos 
descontinuados 

Pela manipulação é possível resgatar medicamentos que foram 
descontinuados pelos laboratórios por não serem economicamente 
viáveis ou interessantes ao mercado. Medicamentos que sofreram 
alteração na composição, dose ou forma farmacêutica também podem 
ser eventualmente manipulados nas apresentações originais. 

Manipulação de 
medicamentos 

órfãos

Medicamentos órfãos são medicamentos não desenvolvidos pela 
indústria por razões econômicas, porém de interesse à saúde pública. 
Incluem-se nesses medicamentos aqueles retirados por razões 
econômicas ou mesmo terapêuticas, os que não tenham sido 
desenvolvidos, e os utilizados nos tratamentos de doenças raras. 

Economia

De modo geral, o produto manipulado pode apresentar custo menor por 
dispensar intermediações no processo de comercialização. O menor 
número de intermediários no processo comercial e o menor custo com 
marketing constituem os principais motivos do menor custo do 
medicamento manipulado. 

Personalização 
terapêutica 

A prescrição magistral utiliza a nomenclatura genérica e descreve a 
forma farmacêutica e a dose ou concentração do fármaco. O receituário é 
único, diferenciado e nominal ao paciente. 

Obstáculo a 
automedicação

Na farmácia de manipulação o preparo do medicamento está 
condicionado à apresentação de uma receita prescrita por profissional 
autorizado, evitando abusos e riscos da automedicação. 

Versatilidade 
posológica 

Permite o ajuste de doses ou concentrações de fármacos à forma 
farmacêutica. A importância do ajuste de doses é relevante para 
pacientes com necessidades específicas, ou ainda em volumes que 
venham a atender ao período especifico do tratamento dispensado. 

Quadro 11: Principais benefícios na manipulação de produtos farmacêuticos 
Fonte: Ferreira (2008, p.6) – adaptado pelo autor
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Operacionalmente, seus principais procedimentos podem ser definidos como 

operações farmacotécnicas utilizadas para elaborar formulações magistrais, como 

medicamentos ou cosméticos, seguindo orientações técnicas descritas em 

farmacopéias e/ou literatura oficial, científica ou, ainda, fórmula padrão.

Melo (2009, p. 93) define farmacotécnica como

um ramo da farmácia praticada por profissionais farmacêuticos; tem como 
objetivo a manipulação de princípios ativos para a fabricação de 
medicamentos. Nesta área estuda-se o desenvolvimento de novos produtos 
e sua relação com o meio biológico, técnicas de manipulação, doses, as 
formas farmacêuticas, as interações físicas e químicas entre os princípios 
ativos e os excipientes e veículos (forma farmacêutica na qual o princípio 
ativo é transportado). 

O mercado é regulamentado pelo Ministério da Saúde e a fiscalização é de 

competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), cuja atribuição 

principal é zelar pelas boas práticas de manipulação e preparações magistrais, ou 

medicamentos preparados a partir de prescrições médicas que estabelecem sua 

composição, forma farmacêutica, posologia e modo de usar. Os Quadros 12 a 16, 

que seguem, detalham as principais diretrizes legais que dispõem sobre a 

operacionalidade das farmácias de manipulação: 

Leis Referente 

Lei n° 11.343, de 23 de 
agosto de 2006 

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas Sobre Drogas - 
SISNAD; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece 
normas para repressão a produção não autorizada e ao tráfico ilícito de 
drogas; define crimes e dá outras providências. 

Lei n° 9.782, de 26 de 
janeiro de 1999 

Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, e dá outras providências. 

Lei n° 8.080, de 19 de 
setembro de 1990 (Lei 
Orgânica da Saúde) 

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes 
e dá outras providências. 

Lei n° 6.360, de 23 de 
setembro de 1976 

Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os 
medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, 
cosméticos, saneantes e outros produtos, e dá outras providências. 

Lei n° 5.991, de 17 de 
dezembro de 1973 

Dispõe sobre o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Correlatos, e dá outras 
Providências. 

Quadro 12: Legislação regulatória - Leis 
Fonte: ANVISA (2010) – adaptado pelo autor
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Decretos Referente 

Decreto n° 79.094, de 5 
de janeiro de 1977 

Regulamenta a lei 6.360, de 23 de setembro de 1976, que submete ao 
Sistema de Vigilância Sanitária os medicamentos, insumos 
farmacêuticos, drogas, correlatos, cosméticos, produtos de higiene, 
saneantes e outros. 

Decreto n° 74.170, de 10 
de junho de 1974 

Regulamenta a lei 5.991, de 17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos 
farmacêuticos e correlatos. 

Quadro 13: Legislação regulatória - Decretos 
Fonte: ANVISA (2010) – adaptado pelo autor

Instruções Normativas Referente 

Instrução Normativa nº 
11, de 31 de outubro de 
2007 D.O.U de 1/11/2007 

Dispõe sobre orientação de procedimentos para implementação e 
cumprimento da Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) n.º 27, de 
2007. 

Instrução Normativa nº 7, 
de 24 de abril de 2007 
D.O.U de 25/04/2007 

Aprova o padrão SNGPC para transmissão de dados referentes ao 
módulo para Farmácias e Drogarias.  

Quadro 14: Legislação regulatória – Instruções Normativas 
Fonte: ANVISA (2010) – adaptado pelo autor

Resoluções Referente 

Resolução - RDC nº 25, 
de 30 de junho de 2010 

Altera a RDC nº 58, de 5 de setembro de 2007, que dispõe sobre o 
aperfeiçoamento do controle e fiscalização de substâncias psicotrópicas 
anorexígenas e dá outras providências.  

Resolução - RDC nº 21 
de 17 de junho de 2010 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, Listas de Substâncias 
Entorpecentes, Psicotrópicas, Precursoras e Outras sob Controle 
Especial, da Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998 e dá 
outras providências. � 

Resolução - RDC nº 13, 
de 26 de março de 2010 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, Listas de Substâncias 
Entorpecentes, Psicotrópicas, Precursoras e Outras sob Controle 
Especial, da Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998 e dá 
outras providências.  

Resolução da Diretoria 
Colegiada - RDC nº 70 
de 22 de dezembro de 
2009 
Resolução da Diretoria 
Colegiada - RDC nº 40 
de 15 de julho de 2009 
Resolução da Diretoria 
Colegiada - RDC nº 7 de 
26 de fevereiro de 2009 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, Listas de Substâncias 
Entorpecentes, Psicotrópicas, Precursoras e outras sob Controle 
Especial, da Portaria SVS/MS nº. 344, de 12 de maio de 1998.  

Resolução RDC nº 79, de 
04 de novembro de 2008 

Atualizar o Anexo I, Listas de Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 
Precursoras e Outras sob Controle Especial, da Portaria SVS/MS nº 344, 
de 12 de maio de 1998. 

Resolução RDC nº 79, de 
28 de agosto de 2000 

Dispõe sobre a definição de produtos cosméticos e estabelece normas e 
procedimentos para registro de produtos de higiene pessoal, cosméticos 
e perfumes. 
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Resolução RDC nº 214, 
de 12 de dezembro 2006 

Dispõe sobre Boas Práticas de Manipulação de Medicamentos para uso 
humano em farmácias. 

Resolução RDC nº 19, de 
24 de março de 2008 

Atualiza o Anexo I, Listas de Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 
Precursoras e Outras sob Controle Especial, da Portaria SVS/MS nº 344, 
de 12 de maio de 1998. 

Resolução RDC nº 88, de 
18 de dezembro de 2007 

Dispõe sobre a atualização do Anexo I, da Portaria SVS/MS nº 344, de 
12 de maio de 1998. 

Resolução RDC nº 67, de 
8 de outubro de 2007 

Dispõe sobre boas práticas de manipulação e preparações magistrais e 
oficinais para uso humano em farmácias 

Resolução RDC nº 76, de 
31 de outubro de 2007 

Dispõe sobre orientação de procedimentos relacionados ao 
credenciamento ao SNGPC para implementação da Resolução da 
Diretoria Colegiada - RDC n.º 27, de 2007. 

Resolução RDC nº 63, de 
27 setembro de 2007 

Publica a atualização do Anexo I, Listas de Substâncias Entorpecentes, 
Psicotrópicas, Precursoras e Outras sob Controle Especial, da Portaria 
SVS/MS nº.344, de 12 de maio de 1998. 

Resolução RDC nº 58, de 
5 setembro de 2007 

Dispõe sobre o aperfeiçoamento do controle e fiscalização de 
substâncias psicotrópicas anorexígenas e dá outras providências. 

Resolução RDC n° 44, 
de 2 de julho de 2007 

Publica a atualização do Anexo I, Listas de Substâncias Entorpecentes, 
Psicotrópicas, Precursoras e Outras sob Controle Especial, da Portaria 
SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998, republicada no Diário Oficial da 
União de 1º de fevereiro de 1999. 

Resolução RDC n° 27, 
de 30 de março de 2007 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos 
Controlados (SNGPC), estabelece a implantação do módulo para 
drogarias e farmácias e dá outras providências. 

Resolução RDC n° 15, 
de 1º de março de 2007 

Publica a atualização do Anexo I, Listas de Substâncias Entorpecentes, 
Psicotrópicas, Precursoras e Outras sob Controle Especial, da Portaria 
SVS/MS nº344, de 12 de maio de 1998, republicada no Diário Oficial da 
União de 1º de fevereiro de 1999. 

Resolução n° 338, de 6 
de maio de 2004 

Aprova a Política Nacional de Assistência Farmacêutica (Conselho 
Nacional de Saúde). 

Quadro 15: Legislação regulatória – Resoluções 
Fonte: ANVISA (2010) – adaptado pelo autor

Portarias Referente 

Portaria SVS/MS n° 6, de 
12 de maio de 1999 

Aprova a Instrução Normativa da Portaria SVS/MS nº 344 de 12 de maio 
de 1998 que instituiu o Regulamento Técnico das substâncias e 
medicamentos sujeitos a controle especial. 

Portaria SVS/MS n° 344, 
de 12 de maio de 1998 

Aprova o Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos 
sujeitos a controle especial. 

Portaria n° 3.916/MS/GM, 
de 30 de outubro de 1988 

Aprova a Política Nacional de Medicamentos, cuja integra consta no 
anexo desta portaria. (Ementa elaborada pela CDI/MS). 

Quadro 16: Legislação regulatória – Portarias 
Fonte: ANVISA (2010) – adaptado pelo autor
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De todas essas regulamentações previstas em lei, os estabelecimentos 

farmacêuticos devem atender na íntegra às exigências contidas na Resolução da 

Diretoria Colegiada RDC nº 67 (2007), que complementou e procedeu a alterações 

na RDC 214 (2006) que dispõe sobre Boas Práticas de Manipulação de 

Medicamentos para Uso Humano em farmácias. 

De acordo com esse regulamento técnico ficam fixados

os requisitos mínimos exigidos para o exercício das atividades de 
manipulação de preparações magistrais e oficinais das farmácias, desde 
suas instalações, equipamentos e recursos humanos, aquisição e controle 
da qualidade da matéria-prima, armazenamento, avaliação farmacêutica da 
prescrição, manipulação, fracionamento, conservação, transporte, 
dispensação das preparações, além da atenção farmacêutica aos usuários 
ou seus responsáveis, visando à garantia de sua qualidade, segurança, 
efetividade e promoção do seu uso seguro e racional. 

Ainda em relação ao controle das operações dos estabelecimentos 

farmacêuticos, há, por parte das autoridades de vigilância sanitária, uma 

preocupação maior com a manipulação, comércio e uso de substâncias ou 

medicamentos sujeitos a controle especial, os psicotrópicos. 

Com a finalidade de monitorar todas as transações dessas substâncias, a 

ANVISA (2007) instituiu legislação específica que determinou a criação do Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados (SNGPC) pela RDC nº 27, de 

30 de março de 2007. 

O Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados (SNGPC) é 

um instrumento informatizado para captura e tratamento de dados sobre produção, 

comércio e uso de substâncias ou medicamentos sujeitos a controle especial. A 

resolução RDC 27 prevê que cada estabelecimento deve adquirir no mercado um 

programa, homologado pela ANVISA, para fins de transmissão de dados da 

movimentação processada, em intervalos de no mínimo um e no máximo sete dias 

consecutivos. 

Trata-se de uma legislação inovadora, que exige que as farmácias se 

adaptem em termos de abandonar procedimentos e controles estritamente manuais, 

tais como a substituição de informes trimestrais em folhas carbonadas por informes 

transmitidos eletronicamente, com periodicidade menor, implantação de sistema 

informatizado com total rastreabilidade dos processos internos de venda, estocagem 

de matérias-primas, produção, controles de conferência e pós-venda. 
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A ANVISA (2009, p. 7), por meio do Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Produtos Controlados (SNGPC), objetiva “estabelecer um mecanismo de 

gerenciamento que possibilite um controle efetivo da movimentação dos 

medicamentos sujeitos ao controle especial”, cujos resultados esperados são: 

 I. Monitoramento da dispensação de medicamentos e substâncias 
psicotrópicas em farmácias de manipulação e drogarias; 
 II.Otimização do processo de escrituração (mudança da escrituração 
manual de livros para escrituração eletrônica) que permita ao profissional farmacêutico dedicar mais 
tempo à prática de atenção farmacêutica;
 III.Disponibilidade imediata de informações para os órgãos de vigilância 
sanitária locais permitindo fiscalizações programadas por dados e informações;
 IV.Registro de hábitos, prescrição e consumo de determinada região para 
propor medidas de controle e gerenciamento do risco da utilização indevida de medicamentos e 
substâncias sujeitas ao controle especial.

Ainda dentro desse mesmo relatório elaborado pela ANVISA (2009, p. 7) 

apresenta-se um quadro comparativo das principais alterações decorrentes da 

implementação do SNPC, conforme Quadro 17.

Modelo antigo SNGPC 

Não rastrebilidade do medicamento 
dispensado e consumido. 

Garantia de rastrebilidade do medicamento pelo 
registro do número do lote no ato da dispensação. 

Escrituração manual em livros. Escrituração em sistema informatizado 

Dispêndio de tempo do Responsável Técnico 
do estabelecimento com escrituração manual. 

Otimização do trabalho do Responsável Técnico, 
maior orientação farmacêutica. 

Fiscalização dos órgãos competentes locais 
por amostragem. 

Disponibilidade imediata de informações para 
Vigilâncias Sanitárias locais: fiscalizações 
orientadas. 

Impossibilidade de mapear hábitos de 
prescrição e consumo. 

Mapeamentos de hábitos de consumo que 
permitem intervenções e proposições de políticas 
de vigilância sanitária e ações conjuntas com os 
Conselhos de Classe, Ministério Público e 
Departamento de Polícia Federal. 

Quadro 17: Principais Alterações - SNGPC 
Fonte: ANVISA – Relatório SNGPC (2009, p. 8)

Todas essas normas de controle, contempladas na legislação reguladora, 

determinaram investimentos nas instalações produtivas, com elevado nível de 

exigência operacional, como os investimentos em equipamentos, laboratórios 

específicos, treinamentos e profissionalização mínima requerida, entre outros 

controles extremamente complexos para o padrão operacional anteriormente 

existente.
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Outra significativa mudança sentida no setor decorre da questão do controle 

sobre as matérias-primas, os chamados ‘princípios ativos’. Há bem pouco tempo, o 

laboratório farmacêutico que desenvolvia uma patente de remédio era praticamente 

o único detentor dessa tecnologia, passando a ser fornecedor exclusivo. Com o 

crescimento mundial da indústria de genéricos abriu-se para outros interessados a 

fabricação de moléculas cujas patentes já tinham caído em domínio público.  

SCHAURICH (2009, p. 32) destaca “que o Brasil vive uma situação de grande 

dependência tecnológica perante os países de primeiro mundo e os países 

produtores de matéria prima farmacêutica”.  

De acordo com Relatório do Núcleo de Coordenação de Insumo da ANVISA 

(2005, p. 3), o Brasil “importa US$ 1,5 bilhão de insumos farmacêuticos ao ano. São 

mais de dois mil itens que chegam ao país, e são utilizadas na produção de 

medicamentos, tendo como fontes desses suprimentos países da Europa, Índia, a 

China e a Coréia”. 

Com tantas mudanças processadas simultaneamente, o sucesso do negócio 

‘farmácia magistral’ passou, necessariamente, pelo alinhamento dos interesses de 

todos os envolvidos na clara definição da missão, visão e valores, bem como toda a 

estratégia traçada para obtenção de diferenciais competitivos que possam assegurar 

vantagens a serem exploradas.

Como todo trabalho de enquadramento, as Boas Práticas de Manipulação 

(BPMs) levam a uma grande reflexão e entendimento sobre como funciona os 

processos internos e sua inter-relação com o ambiente. Cabe aos gestores definirem 

de forma adequada a mensuração dos objetivos de curto e longo prazo.

Particularmente no Brasil, alguns casos de sucesso de pequenos 

empreendimentos em farmácias de manipulação e laboratórios de cosméticos que 

vieram a ganhar status de grande corporação são normalmente lembrados.

A empresa O Boticário, que nasceu em março de 1977 como uma farmácia 

de manipulação no centro da cidade de Curitiba, evoluiu por diferentes cenários com 

a adoção de estratégias inovadoras, obtendo resultados que a destacaram entre as 

melhores empresas do setor de perfumaria e cosmética.

Segundo Campêlo (2002, p.43) no início de suas operações “O Boticário 

resumia-se a uma farmácia, denominada Botica Comercial Farmacêutica, formada 

por quatro sócios, dois médicos dermatologistas e dois farmacêuticos recém-

formados que investiram U$ 3 mil no negócio”. 
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Campêlo (2002, p. 44) destaca ainda que 

com as vendas limitadas ao próprio mercado em que atuava, o negócio foi 
ampliado entrando na área de cosmética, com uma linha natural própria, de 
xampu e creme hidratante que servia a todos os tipos de pele, ambos à base 
de alga marinha, oferecidos aos clientes que visitavam a farmácia. Em pouco 
tempo, principalmente pela propaganda boca a boca, as pessoas começaram 
a se deslocar até a farmácia em busca de produtos, que já eram sinônimos 
de qualidade.

Em um segundo caso Carneiro (2003, p. 2) destaca a Natura Cosméticos S.A. 

A empresa começou como um laboratório focado em cosméticos e bioestética, em 

1969, na cidade de São Paulo, a partir de um investimento inicial de US$9.000. Atua 

no setor de produtos cosméticos voltados ao rosto e corpo, com banho, óleos 

corporais, perfumaria, cabelos, proteção solar, infantil e higiene oral. Em 2004 abriu 

o capital hoje está presente no Brasil, Argentina, Chile, Colômbia, México, Peru, 

Venezuela e França, com planos de expansão para os Estados Unidos da América, 

atingindo quase seis mil colaboradores diretos em 2007.

No âmbito regional destaca-se a Farmácia Byofórmula (2010), criada em 1981 

em São José dos Campos, Vale do Paraíba, que abrigou a primeira loja. A empresa 

posteriormente expandiu-se regionalmente, e em 2010 tem cinco filiais e uma 

indústria voltada especificamente para o segmento de cosméticos. 

Segundo dados da Associação Nacional de Farmacêuticos Magistrais 

(ANFARMAG) (2010), órgão que representa 70% das farmácias de manipulação do 

país, em 1998 o setor empregava 8.700 farmacêuticos, e hoje são mais de 15 mil 

profissionais, com faturamento compreendendo desde a formulação de florais até 

anticonvulsivos e hormônios.  

Köhler (2009,p. 75) relata que

dados do Conselho Federal de Farmácia- CFF  apontam que são formados, 
por ano, 12 mil farmacêuticos nas 314 faculdades de farmácia existentes no 
Brasil, e de acordo com o Ministério da Fazenda, o mercado de 
manipulação de medicamentos no país representa 5% em relação ao setor 
farmacêutico em geral, o que corresponde a um faturamento de três bilhões 
de reais ao ano.  

Os determinantes socioeconômicos desse crescimento ainda precisam ser 

mais bem esclarecidos. Entretanto, um fator que certamente contribuiu para a 

expansão é o fato de o setor oferecer medicamentos a preços inferiores, 
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personalizados e dispensados em quantidades individualizadas em relação aos 

produtos industrializados.

Köhler et al, apud Santoro, (2009,p. 76) relatam que 

a preocupação em relação à qualidade e à segurança dos alimentos e 
medicamentos vem desde o início das civilizações. A regulamentação de 
alimentos nos Estados Unidos data dos tempos coloniais e o controle sobre 
os medicamentos se iniciou com a inspeção de remédios importados em 
1848. As Boas Práticas para a Fabricação (BPF) de produtos farmacêuticos 
foram elaboradas em 1967 e tiveram a versão revista em 1975 pelos 
especialistas da Organização Mundial de Saúde (OMS). No Brasil, a 
tradução parcial da versão Good Manufactoring Practices, da Organização 
Mundial de Saúde, foi editada em 1994, em trabalho realizado por 
especialistas do Ministério da Saúde e da Secretaria da Vigilância Sanitária. 
Assim, as BPF são um conjunto de normas e requisitos que foram editados 
e regulamentados em praticamente todos os países fabricantes de produtos 
voltados à saúde e alimentação humana.  

No Brasil a ANVISA, com a promulgação da Resolução de Diretoria Colegiada 

(RDC) 33 (2000), assinada em 19 de Abril de 2000, regulamentou as Boas Práticas 

de Manipulação (BPM), que foi revogada em 4 de outubro de 2003 pela RDC 210. 

Essa Resolução determinava a todos os estabelecimentos fabricantes de 

medicamentos o cumprimento das diretrizes estabelecidas no Regulamento Técnico 

das Boas Práticas para Fabricação de Medicamentos.  

Em 12 de dezembro de 2006, após consulta pública em 20/4/2004 e 

audiência pública em 24/8/2006, a ANVISA (2006) aprovou um novo Regulamento 

Técnico referente às Boas Práticas de Manipulação de Medicamentos para Uso 

Humano em farmácias e afins, pela RDC 214/06, que foi substituída pela RDC 67/07 

de 8 de outubro de 2007, a fim de atualizar os requisitos necessários para as Boas 

Práticas de Manipulação em Farmácias Magistrais.  

Segundo a RDC 67/07 (2007), as BPM são regulamentos técnicos que fixam 

os requisitos mínimos exigidos para o exercício das atividades de manipulação de 

preparações magistrais, como: instalações, equipamentos, recursos humanos, 

aquisição e controle de matérias-primas, armazenamento, avaliação farmacêutica da 

prescrição, manipulação, fracionamento, conservação, transporte, dispensação de 

preparações, além da atenção farmacêutica aos usuários, visando garantia de sua 

qualidade, segurança, efetividade e promoção do uso seguro e racional.

Como consequência dessas regulamentações o setor de farmácias de 

manipulação teve que se adaptar não somente em termos físicos, mas também em 

relação à aderência de diversos processos, conforme resumo relatado no Quadro 
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18. Sem a adequação a essas deliberações as farmácias de manipulação não obtêm 

licença de operação e funcionamento. 

Item Como era até RDC 210 (2003) Como ficou pós RDC 210 (2003) 

Procedimentos 
internos de 
controle 

Efetuados de forma simplória com 
base em conceitos básicos de 
higienização 

Por procedimentos padrões devidamente 
relatados e registrados em tempo real. 

Instalações dos 
Laboratórios 

Procedimentos compartilhados, 
independentemente da natureza dos 
medicamentos. 

Laboratórios independentes de acordo 
com a natureza dos medicamentos 
(Dermatológicos, Encapsulados, Naturais, 
Homeopáticos, etc.) 

Controles 
Internos dos 
Laboratórios 

Instalação mínima de aparelhos de 
medição e controle de ambientes. 

Além da instalação, pessoal 
especificamente treinado e controles 
históricos de evidenciação. 

Atendimento a 
Clientes 

Arquivamento por período de cinco 
anos das prescrições médicas sobre 
medicamentos controlados. 

Além do arquivamento, necessidade de um 
sistema de rastreamento de todas as 
etapas: atendimento, produção, 
conferência e entrega dos produtos 
manipulados. 

Controle sobre 
Estoque 

Controle padrão de estoques, com 
envio trimestral da sua posição 
quantitativa.

Controle de estoques informatizado para 
envio de posições quantitativas diárias, 
mensal, trimestral e anual. 

Pessoal
Técnico 

Ter conhecimento básico de 
higienização e manipulação dos 
medicamentos. 

Além dos conhecimentos de higienização e 
manipulação, estar ciente de todos os 
procedimentos operacionais padrão 
aplicados à área de atuação. 

Relacionamento 
com
Profissionais 
Médicos

Sem restrições. Poderia fechar 
parcerias entre as partes no sentido 
de indicação e promoções, via 
descontos e cortesias. 

Não permitida a prática de descontos 
indiscriminados nem de qualquer tipo de 
cortesia aos profissionais médicos. 

Representação 
Profissional 

Um único farmacêutico conseguia 
cobrir todas as competências 
técnicas requeridas para a 
manutenção das operações 

Necessidade da elaboração de um 
organograma mínimo, com delegação de 
competências e responsabilidades 
previstas e registradas 

Quadro 18: Principais Mudanças Organizacionais Requeridas 
Fonte: ANVISA RDC 210 (2003) - Adaptado pelo autor 

O mercado também sofreu fortes influências da pressão decorrente do 

aumento da concorrência e respondeu nos últimos anos com mudanças. As 

principais estão destacadas no Quadro 19. 
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Item Até 2000 Pós 2000 

Clientes 
(Consumidores 
Finais)

Fidelidade à empresa em 
razão do conhecimento dos 
principais farmacêuticos 
responsáveis. 

Motivados pelos menores preços a serem pagos 
pelos produtos/serviços. 

Concorrência 
Direta (outras 
Farmácias de 
Manipulação) 

Pouca. Na região do Vale 
do Paraíba existiam cinco 
concorrentes. No Brasil 
aproximadamente dois mil 
estabelecimentos. 

Na região do Vale do Paraíba o número de 
estabelecimentos passou para treze, com aumento 
de 160%. No Brasil, segundo a ANFARMAG, 
existem mais de cinco mil e quinhentos 
estabelecimentos. O aumento foi de 150%. 

Concorrência 
Indireta 

As farmácias magistrais não 
incomodavam os grandes 
laboratórios e a indústria 
cosmética. 

Existe uma pressão excessiva sobre o 
enquadramento das operações da farmácia de 
manipulação aos padrões da indústria. 

Quadro 19: Principais Mudanças Identificadas no Mercado 
Fonte: ANFARMAG (2010) - Elaborado pelo autor 

Para obtenção de resultados satisfatórios, tanto em termos de prestação de 

serviços e fornecimento de medicamentos com qualidade, quanto para obtenção de 

retorno financeiro aos proprietários, as farmácias de manipulação tiveram que 

adaptar-se às pressas para não perder os atestados liberatórios de funcionamento. 

O atendimento a essas adaptações foi possível pelo desenvolvimento interno 

ou aquisição de softwares operacionais que cobriram as necessidades legais e 

processuais às atividades magistrais, tais como controles de estoque, produção, 

processos de rastreabilidade de produtos, vendas de produtos por clientes, entre 

outras. Houve, porém, carência de informações que pudessem vir a colaborar no 

processo de gestão e decisão dos que viriam a administrar os recursos e processos 

demandados para a consecução dos objetivos. 

Apesar de os controles operacionais e estatísticos cobrirem com muita 

eficiência a rastreabilidade dos produtos, desde a aquisição dos insumos, passando 

pelos processos de manipulação até a entrega dos produtos finais aos clientes, pelo 

processamento não se consegue obter informações que colaborem com a busca de 

uma administração eficaz e de melhoria contínua. 

Assim, para fins administrativos e operacionais, as farmácias de manipulação 

possuem duas formas de processamento de dados que garantem satisfatoriamente 

as operações: a contabilidade, para fins fiscais, e o sistema operacional, via Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados (SNGPC) (ANVISA, 2009), 

que atendem as exigências decorrentes da legislação de vigilância sanitária, sem, 
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no entanto, possuir informações que pudessem ser relevantes no processo de 

gestão e decisão. 

O que se observa é que surge uma lacuna de compartilhamento dessas 

informações para obtenção de vantagens competitivas estratégicas, em um 

ambiente sujeito a tantas mudanças, e que possibilita uma reflexão quanto aos 

ideais e objetivos principais a serem almejados. Trata-se de uma forma de se 

preparar para sair na frente da concorrência em relação às respostas às oscilações 

do mercado, e também de criar métricas, além das financeiras, que possam servir de 

guia para o futuro do setor.

Não se trata de criar mais padrões de qualidade parametrizados para 

monitorar o desempenho, mas sim de se propor patamares de excelência fixados 

como metas a serem buscadas de forma sinérgica pelas pessoas que compõem a 

empresa. Conforme destaca Kaplan (2008, p. 168): 

projetos de qualidade e de melhoria de processos gerarão retornos mais 

altos quanto forem selecionados com base em critérios relacionados os 

objetivos estratégicos da empresa. Programas de qualidade destinados a 

melhorar um processo local ou indicadores de qualidade aplicados em 

modelos de excelência em negócios são bons, pois em geral, tanto 

melhores serão as condições da empresa quanto maior for a quantidade de 

seus processos-chave executados de maneira mais eficaz e custos mais 

baixos. Porém, um conjunto de processos locais melhores, mais rápidos e 

mais baratos não garante a estratégia. As empresas devem enfatizar a 

melhoria dos processos que mais contribuem para o sucesso da estratégia.
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CAPÍTULO 3: EVOLUÇÃO DA CIÊNCIA CONTÁBIL COMO FUNDAMENTO DA 

GESTÃO ESTRATÉGICA DAS EMPRESAS 

3.1  Da contabilidade financeira à contabilidade gerencial 

A fim de propiciar à contabilidade um papel de relevância que ela pode vir a 

ter no contexto de avaliação estratégica das empresas, diversos autores vêm 

contribuindo para a expansão, além das fronteiras, do sentido de a contabilidade ser 

somente a guardiã dos registros financeiros das empresas. 

 Iudícibus (2007, p. 30) destaca que o objetivo principal é o de

permitir a cada grupo principal de usuários, a avaliação econômica e 
financeira da entidade, num sentido estático, bem como fazer inferências 
sobre suas tendências futuras. Em ambas as avaliações, todavia, as 
demonstrações contábeis constituirão elemento necessário, mas não 
suficiente. Sob o ponto de vista do usuário externo, quanto mais a utilização 
das demonstrações contábeis se referir à exploração de tendências futuras, 
mais tende a diminuir o grau de segurança das estimativas envolvidas. 

Ainda seguindo a linha de validação da Contabilidade como 

patrocinadora do papel de gestora é preciso lembrar que, como boa guardiã, 

os postulados por ela defendidos acabam refletindo também os interesses 

mais intrínsecos das empresas quanto à sua sustentabilidade.  

O Quadro 20 destaca essa relação da Contabilidade com a visão da 

empresa:

Tema Teoria Contábil (Iudícibus) Visão Empresa (Intrínsecos)

Postulado:
Entidade Contábil

(...) é mantida para as 
entidades; os sócios ou 
cotistas destas não se 
confundem para efeito 
contábil com aquelas... 

Todos os empreendimentos 
têm que possuir autonomia de se 

manter em atividade, 
independentemente de outros 

fatores externos. 

Postulado:
Continuidade

(...) encarar a entidade 
como algo capaz de produzir 

riqueza, e gerar valor 
continuamente, sem 

interrupções...

Todos os empreendimentos 
têm de gerar resultados que 
projetem sua perenidade e 

crescimento.

QUADRO 20: Relação Contabilidade X Visão Empresa 
Fonte: Iudícibus (2007, p.35) - elaborado pelo autor 
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Sobre a importância de a contabilidade observar esses postulados, Iudícibus 

et al. (2007 p. 34), destacam que 

os postulados ambientais enunciam, solenemente, condições sociais, 
econômicas e institucionais dentro das quais a Contabilidade atua; escapam 
ao restrito domínio da Contabilidade para inserir-se no mais amplo feudo da 
Sociologia Comercial e do Direito, bem como da Economia e outras 
ciências. Predispõem a Contabilidade no que se segue, a assumir esta ou 
aquela postura, embora o condicionamento não seja tão restrito quanto se 
possa imaginar.  

Destaca-se, ainda, na observância do postulado da Entidade, que a 

conotação de segregar a identidade dos sócios, para com a identidade do 

empreendimento, adquire outra perspectiva ao se analisar que a empresa não é 

uma organização independente do meio ambiente em que está inserida. Conforme 

destaca Iudícibus (2007, p. 35), o postulado da Entidade tem as seguintes 

dimensões: 

Dimensão

Jurídica: é perfeitamente distinta dos sócios. 

Econômica: caracteriza-se como uma massa patrimonial, cujo evoluir quantitativo e 
qualitativo, a contabilidade precisa acompanhar. 

Organizacional: pode ser encarada como um grupo de pessoas ou pessoa exercendo o 
controle sobre receitas e despesas, sobre investimentos e distribuições. 

Social: pode ser examinada em suas transfigurações sociais, no sentido de que a entidade 
pode ser avaliada não só pela utilidade que a si acresce, mas também pelo que contribui no 
campo social, em termos de benefícios sociais. 

QUADRO 21: Dimensões do Postulado da Entidade 
Fonte: Iudícibus (2007, p.35) - adaptado pelo autor 

Ainda segundo Marion (1998, p. 24), “a contabilidade é o instrumento que 

fornece o máximo de informações úteis para a tomada de decisões dentro e fora da 

empresa”. Assim, configura-se como uma importante base de dados para a definição 

do que é um sistema de informações que serve como suporte à tomada de decisão 

por parte dos administradores. 

Por outro lado, a contabilidade puramente formatada para registros fiscais, 

societários e regulamentação burocrática tornou-se inadequada para fins de gestão. 

Os efeitos dos resultados apurados representam, metaforicamente, um retrovisor, 
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por vezes embaçado, do que foi deixado para trás, não sendo ou constituindo uma 

referência para a gestão futura.

Uma análise relacionada à contabilidade tradicional, mais especificamente 

sobre custos, foi observada por Johnson e Kaplan (1993, p. 2), que destacaram que 

o grande problema da contabilidade tradicional continua a ser o fato de que 

os custos são distribuídos pelos produtos por medidas simplistas e 
arbitrárias, normalmente baseados na mão-de-obra direta, e que não 
representam as demandas de cada produto sobre os recursos da empresa. 
Ainda que métodos simplistas de avaliação do custo de produtos sirvam 
para as necessidades dos informes financeiros [...] os métodos 
sistematicamente condicionam e distorcem os custos dos produtos 
individuais. 

Adicionalmente, os cenários processados pelo mundo globalizado implicam 

na necessidade de uma dinâmica mais proativa, valendo-se do uso de informações 

mais ágeis, pois se os níveis de incerteza e risco aumentaram consideravelmente, 

embora os procedimentos no passado recente produzissem e agregassem 

desempenhos favoráveis aos negócios, não necessariamente propiciariam 

novamente resultados tão satisfatórios. 

Um dos caminhos mais utilizados se dá pela adoção de controles preventivos, 

fortemente calcados na padronização, no controle da qualidade e na adoção aos 

objetivos e valores organizacionais. É preciso constatar, porém, que ainda que a 

padronização cumpra seu papel gerencial de formatar os procedimentos, fica restrita 

a uma abordagem apenas dos fatores internos à operação das empresas, com o 

agravante de que por vezes os procedimentos padronizados não sofram ou 

necessitem de revisões em busca de melhoria contínua. 

O ambiente externo permanece sempre sujeito às intempéries de humor dos 

mercados onde as empresas atuam. Nessa economia em que as mudanças são 

cada vez mais profundas e descontinuadas, o exercício adequado de gestão implica 

em redirecionar o monitoramento de desempenho não somente aos padrões 

passados e aos níveis de qualidade predeterminados, mas sim estabelecer o próprio 

futuro com a adoção de padrões estratégicos. 

As empresas devem se valer de combinar tempestivamente análises do 

ambiente interno e externo, identificando tendências de mudanças antes mesmo que 

elas se concretizem, para que possam valer-se de vantagens competitivas que 

garantam posições melhores frente aos concorrentes. 
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Nesse ponto é que residem as críticas processadas às informações 

contábeis. Embora os sistemas contábeis possam proporcionar taticamente 

mensurações a respeito do desempenho passado, dos recursos empreendidos pelas 

empresas, não fazem menção a respeito do por que estratégico da utilização desses 

recursos, do alinhamento aos interesses de longo prazo da empresa, e também 

ignoram a dimensão do valor adicionado proveniente do não reconhecimento de 

ativos intangíveis.

Por esse motivo é que a contabilidade gerencial deixa de ser a principal 

fornecedora de informações para a gestão. Mesmo acompanhando o ritmo das 

mudanças constantes que pressionam as empresas, as informações financeiras 

geradas não propiciam detalhamentos e combinações que possam conduzir os 

gestores a virem a tomar decisões estratégicas que possam garantir vantagens 

competitivas e provocar proatividade por parte da empresa. 

Nesse sentido referem-se Kaplan e Johnson (1991, p. 2):

um excelente sistema de contabilidade gerencial não irá, por si só, garantir o 
sucesso na economia de hoje — em última instância, o sucesso depende de 
produtos que vão ao encontro das necessidades dos consumidores, de 
sistemas eficientes de produção e distribuição e de esforços de 
comercialização efetivos. Mas um sistema de contabilidade gerencial 
ineficaz pode solapar o desenvolvimento de produtos superiores, o 
aperfeiçoamento dos processos e os esforços de comercialização. 

Na mesma obra Kaplan e Johnson (1991, p. 65) destacam ainda que ao 

propor o uso mais difundido de indicadores não-financeiros equivale a 
propor o retorno aos indicadores operacionais que deram origem aos 
sistemas de contabilidade gerencial, que dotavam os gerentes operacionais 
de objetivos de fácil compreensão, e os gerentes comerciais de informações 
proveitosas sobre os custos dos produtos. Tais indicadores eram projetados 
para ajudar a administração, e não para o preparo de informes financeiros. 
A necessidade de expandir os indicadores sintéticos para além dos 
utilizados na medição da eficiência de conversão reflete a maior 
complexidade da tecnologia de produtos e processos, nas organizações 
contemporâneas. Mas o princípio continua o mesmo: desenvolver 
indicadores de desempenho de curto prazo, consistentes com a estratégia 
da firma e com suas tecnologias de produtos e processos. 

Atkinson et al. (2000, p. 36) também destacam a limitação do uso restrito da 

informação contábil, concluindo que 

tradicionalmente a informação contábil tem sido financeira, isto é, 
denominada em moedas. Entretanto, recentemente, a informação contábil 
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foi ampliando-se para incluir informações operacionais ou físicas (não 
financeiras), tais como qualidade e tempo de processamento, tanto quanto 
informações mais subjetivas como mensurar o nível de satisfação dos 
clientes, capacitação dos funcionários e desempenho do novo produto. 

Os autores concluem, ainda, que 

as empresas obtêm sucesso e prosperam com base na elaboração de 
produtos e de serviços que os clientes valorizam, produzindo-os e 
distribuindo-os aos clientes por meio de processos operacionais eficientes, 
divulgando e vendendo, efetivamente, os resultados das empresas aos 
clientes. Embora a informação gerencial contábil não possa garantir o 
sucesso dessas atividades organizacionais críticas, seu mau funcionamento 
resultará em severas dificuldades para as empresas. Sistemas de 
contabilidade gerencial efetivos podem criar valores consideráveis, 
fornecendo informações a tempo e precisas sobre atividades requeridas 
para o sucesso das empresas atuais. 

3.2 Sistema Empresa e seus subsistemas de informações 

Para tornar-se mais eficiente, fica clara a necessidade de a contabilidade 

gerencial se desvincular do passado, de ampliar a visão míope de administrar a 

partir de eventos e transações passadas, e de fazer o futuro, de criar novos 

horizontes, de trazer à luz perspectivas que vão além das dimensões financeiras 

tradicionalmente processadas 

O termo gestão, na concepção administrativa financeira, significa o ato de 

gerir, praticar a gerência, administrar. Nakagawa (1993, p. 39) destaca que em “uma

tradução livre poderíamos dizer que gestão é a atividade de se conduzir uma 

empresa a atingir o resultado desejado (eficácia) por ela apesar das dificuldades.”

Cattelli e Guerreiro (1998, p. 48) abordam, também, a gestão e o papel dos 

gestores. Para os autores 

a gestão corresponde analiticamente ao processo de planejar, executar e 
controlar. Os gestores não devem se limitar apenas à execução das 
atividades sob sua responsabilidade, mas também planejá-las e controlá-
las. Os gestores, além de se envolverem com todas as etapas do processo 
decisório, não podem furtar-se aos três aspectos intrínsecos a qualquer 
atividade, ou seja, o operacional, o econômico e financeiro. Os gestores 
competentes necessitam conhecer como está se desenvolvendo a sua 
performance e normalmente desejam conhecer como o seu desempenho 
está contribuindo para o desempenho global da empresa.

No mesmo estudo os autores destacam, ainda, que
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os gestores tem uma grande dependência do recurso informação. A 
informação é a matéria-prima do processo de tomada de decisão. A 
informação útil é aquela que atende as necessidades específicas dos 
gestores, segundo as áreas que atuam, operações que desenvolvem, e 
conceitos que lhes façam sentido lógico. Os sistemas de informações 
contábeis devem ser configurados de forma a atender eficientemente as 
necessidades informativas de seus usuários, bem como incorporar 
conceitos, políticas e procedimentos que motivem e estimulem o gestor a 
tomar as melhores decisões para a empresa. A informação deve ter um 
sentido lógico para o gestor, portanto os conceitos de mensuração 
aplicados no sistema não podem ser dogmáticos e sim racionais. 

Padoveze (2003, p. 18) também reforça a importância dos sistemas de 

gestão: “é onde as decisões são tomadas. Este subsistema só pode ser especificado 

após a definição maior do modelo de gestão. Nele se encontram o processo de 

gestão e as atividades de planejamento, execução e controle. Está intimamente 

ligado ao sistema de informações.”

Padoveze (2003, p. 43) define ainda, de forma clara, que o sistema de 

informação é “um conjunto de recursos humanos, materiais, tecnológicos e 

financeiros agregados segundo uma sequência lógica para o processamento de 

dados e tradução das informações para, com o seu produto, permitir às 

organizações o cumprimento de seus objetivos principais”.

Padoveze (2003, p. 45) destaca, também, que dentro desse contexto a 

contabilidade ganha papel de relevância, “tendo em vista que para uma empresa 

cumprir sua missão é preciso dar continuidade e, para tal, a realização de lucros que 

satisfaçam plenamente todos os envolvidos com o sistema da empresa (acionistas, 

credores, diretores, funcionários, governo, etc.)”. 

Essa evolução atribuída à área contábil em assumir o papel de gestora das 

informações, alinhando as decisões estratégicas às operacionais, fez com que as 

grandes empresas migrassem da contabilidade tradicional para a contabilidade 

gerencial, e desta para a contabilidade estratégica; essa evolução, porém, não foi 

percebida da mesma forma para as pequenas e médias empresas. 

Padoveze (2003, p. 45) corrobora esse entendimento colocando que “sendo a 

Ciência Contábil a única especializada em avaliar economicamente a empresa e 

seus resultados, todas as ações terminam por convergir para o Sistema de 

Informação Contábil, que é essencialmente um sistema de avaliação de gestão 

econômica”.

Infelizmente, o que se observa é que nas Pequenas e Médias Empresas 

(PMEs) a forma como são contabilmente administradas e conduzidas interfere 
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consideravelmente na condução da gestão operacional e consequente obtenção dos 

resultados.

Em pesquisa aplicada pelo SEBRAE (2007, p. 40) nas empresas que 

encerraram as atividades “a principal razão para o fechamento (...) está centrada em 

falhas gerenciais, destacando-se: ponto/local inadequado, falta de conhecimentos 

gerenciais e do mercado seguida de causas econômicas”.

Utilizando-se da informalidade e da improvisação predomina, entre muitos 

desses empreendimentos, um forte espírito de resistência à formalização de 

controles contábeis gerenciais e estratégicos. Os gestores têm a convicção de que é 

possível vencer tendo o trabalho como única arma para fazer frente à 

competitividade e às exigências do mercado. 

Esses profissionais argumentam que embora o índice de mortalidade das 

empresas seja bastante significativo, muitas das grandes organizações do segmento 

em que atuam, e que hoje ocupam lugar de destaque no mercado, tiveram sua 

origem num pequeno empreendimento iniciado há alguns anos, seguindo as 

mesmas práticas como conduzem os próprios negócios.  

Esther et al. (2006, p.73) a respeito da estrutura pouco formalizada colocam 

que

de maneira geral pode ser descrita como uma organização na qual a cúpula 
constitui a parte mais importante  porque as decisões estratégicas estão 
centralizadas no proprietário. É ele que delineia o futuro da organização por 
meio de processos pouco formalizados e, sobretudo, por meio de 
supervisão direta. 

No entanto, é importante reconhecer que técnicas que deram resultados 

positivos no passado hoje já não garantem o sucesso do empreendimento. Isso por 

que o contexto global onde essas empresas estão inseridas, além de não apresentar 

as mesmas características de anos passados, passa por situações de extrema 

competitividade, mudanças constantes, e interferências de ordem tecnológica e legal 

que antes ocorriam em um ritmo significativamente mais cadenciado. 

Ferreira (2007 p. 64) coloca que se trata de visualizar o futuro de maneira 

sistemática e persistente, de modo que a extrapolação do presente significa “que o 

futuro é uma mera continuidade do passado e do presente. Dessa forma, não 

conseguem perceber que experiências bem ou mal sucedidas do passado pouco 

contribuem para o sucesso ou fracasso no futuro”. 
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Por esse motivo, a informação contábil passa a ser fator competitivo para que 

se possam fundamentar decisões estratégicas dos empreendimentos. Assim como 

nas grandes empresas, o que se pode encontrar de similaridade nas PME’s é que 

todos os eventos e transações operacionais acabam por processar um registro 

contábil que se torna um banco de dados a ser referenciado como ferramenta de 

gestão.

Para Peter Senge (1995, p. 270) as informações contábeis devem se tornar 

um veículo para o entendimento coletivo, e ressalta: “se queremos que nossos 

sistemas contábeis promovam uma organização que aprende, ao invés de descrever 

o que já aconteceu, os sistemas devem intensificar a capacidade de um grupo no 

sentido de explorar, articular e entender sua realidade”.

A integração dos sistemas operacionais padrão, que normalmente são 

necessários ao suporte administrativo das atividades das PME’s, e os sistemas de 

informação contábil para acompanhamento periódico dos negócios, como 

desempenho de vendas, clientes, mercados, custos e resultados, estruturam um 

sistema de suporte à decisão e à avaliação de desempenho. Esse processo torna 

possível ampliar a visão micro (ambiente interno) e macro (ambiente externo) dos 

negócios.

Mais do que a integração de dados operacionais e financeiro-contábeis, a 

dimensão que se espera alcançar está balanceada na criação de indicadores 

financeiros e não financeiros voltados às metas da empresa, bem como informar e 

monitorar, de maneira mais eficaz, tudo aquilo de que a empresa necessita para que 

as melhores práticas estratégicas sejam escolhidas e colocadas em prática. 

Outra consideração importante a ser destacada reside na constatação de que 

somente por indicadores financeiros não se pode ter o real valor dos 

empreendimentos. Cada vez mais fica claro que os ativos intangíveis (marcas, 

clientes, know how, etc.) constituem o principal patrimônio das empresas, e que por 

vezes o seu monitoramento não se dá pela apuração pura de resultados financeiros 

positivos. 

Kaplan e Norton (2004, p. 203) destacam que “os ativos intangíveis tornaram-

se decisivos para a criação de valor sustentável. A definição dos dicionários para 

intangível, ‘que não pode ser percebido ou definido’, mostra a dificuldade das 

organizações em gerenciar esses ativos. Como gerenciar aquilo que não pode ser 

definido?”.
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Kaplan e Norton (2004, p. 207), porém, também respondem a essa questão 

colocando que “os ativos intangíveis foram definidos como conhecimento existente 

na organização para criar vantagem diferencial ou capacidades dos empregados da 

empresa para satisfazerem as necessidades dos clientes”.

Os autores ainda destacam que,com base na análise de centenas de mapas 

estratégicos seis objetivos aparecem de forma recorrente e “fornecem poderoso 

arcabouço para alinhá-los e integrá-los com a estratégia da organização”. Esses 

objetivos estão elencados no Quadro 22.

Capital Objetivos 

Humano 
1. Competências Estratégicas: a disponibilidade de habilidades, talento 

e conhecimento para executar as atividades requeridas pela 
estratégia. 

Informação
2. Informações estratégicas: disponibilidade de sistema de informação, 

de infraestrutura e de aplicativos de gestão de conhecimento 
necessários para suportar a estratégia. 

Organizacional 

3. Cultura: conscientização e internalização da missão, visão e valores 
comuns necessários para executar a estratégia. 

4. Liderança: disponibilidade de líderes qualificada, em todos os níveis 
hierárquicos, para impulsionar as organizações na execução da 
estratégia. 

5. Alinhamento: alinhamento de metas e incentivos com a estratégia em 
todos os níveis hierárquicos. 

6. Trabalho em equipe: compartilhamento dos conhecimentos e 
recursos das pessoas com potencial estratégico 

QUADRO 22: Objetivos dos Ativos Intangíveis 
Fonte: Kaplan e Norton (2004, p.207) - adaptado pelo autor 

3.3  Estratégia, Planejamento Estratégico e Estratégia Competitiva 

O significado do termo estratégia vem evoluindo ao longo da história, e em 

particular no mundo dos negócios ganhou especial aplicação, principalmente após a 

edição da obra, atribuída a Sun Tzu, denominada ‘A arte da Guerra’. Escrita por 

volta do ano 400 antes de Cristo, a obra apresenta conceitos militares que, 

devidamente adaptados à realidade empresarial, são aplicáveis aos modelos de 

gestão da atualidade.  

Mc Neilly (1999, p. 14) relata que os ensinamentos de Sun Tzu vieram ao 

conhecimento do ocidente por volta de 1772, na Europa, traduzidos para o francês 
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por um missionário jesuíta, e que possivelmente tenham sido usados para fins 

militares por Genghis Khan, por Napoleão Bonaparte, general francês que inclusive 

ordenou, em 1782, a reimpressão da obra; pelos alemães, durante a primeira grande 

guerra; pelos vietcongues, durante a Guerra do Vietnã, e mais recentemente na 

operação Tempestade no Deserto, durante a guerra dos EUA contra o Iraque.

Alguns trechos do pensamento estratégico apresentado por Sun Tzu podem 

ser aplicados às empresas na atualidade, sem a necessidade de contextualização, 

demonstrando que os princípios militares são aplicáveis no campo de batalha das 

empresas pela sobrevivência. Como destaca Mc Neilly (1999, p. 15): 

os negócios, a exemplo da guerra, são um embate de vontades, dinâmico e 
acelerado, baseado na moral e nas máquinas, lidando com o uso efetivo e 
eficaz de recursos escassos. Além disso, são atemporais e sempre 
mutáveis. Por isso, muitos empresários encontram valores nos 
ensinamentos de Sun Tzu. 

Gagliardi (2008, p. 9) destaca que embora tenha sido mundo a fora traduzido 

como ‘A arte da Guerra’, uma tradução mais exata consistiria em uma única palavra: 

estratégia. A palavra estratégia vem do grego e significa ‘pensar como um general’.  

O fato de referir-se à estratégia e não à guerra explica por que os métodos se 

aplicam tão bem a qualquer atividade de negócios que exija previsão, análise e 

confronto competitivo por conquistas. 

As analogias traçadas a partir dos enunciados de Sun Tzu podem ser vistas 

como um conjunto de conselhos a serem desenvolvidos pelos líderes nos mais 

diferentes campos de negócios. Podem, também, ser identificados dentro das 

abordagens desenvolvidas por parte de alguns pensadores e especialistas da área 

de administração e finanças. 

Dentre esses pensadores e especialistas se destacam Theodore Levitt 

(1975), C. K. Prahalad (1994), Peter Drucker (1975), Michael Porter (1996), Ansoff & 

McDonnell (1993), Robert Kaplan e David Norton (2000), entre outros, que enfatizam 

a necessidade de se ter melhores conhecimentos e informações dos negócios, como 

se fossem um campo de batalha, onde interesses conflitantes se embatem. 

No que diz respeito ao Sun Tzu, Gagliardi (2008, 57), por exemplo, 

cita/explica que posicionar-se para a batalha refere-se aos movimentos direcionados 

para as oportunidades que o mercado apresenta para o crescimento da empresa. Já 
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no artigo publicado pela Harvard Business Review, intitulado Miopia em Marketing, 

Theodore Levitt (1986, p. 52) enfatiza que:

qualquer indústria começa com o freguês e suas necessidades; não como 
uma patente, matéria-prima ou habilidade para vender. Partindo das 
necessidades do freguês, a indústria se desenvolve de trás para diante, 
preocupando-se primeiro com a conversão física da satisfação do cliente. 
Retrocede, depois, um pouco mais, criando as coisas pelas quais essa 
satisfação é em parte conseguida. A maneira pela qual essas coisas são 
criadas é indiferente para o freguês, de onde se infere que a forma 
particular de fabricação, industrialização ou o que quer que seja não pode 
ser considerada um aspecto vital do negócio. Finalmente, retrocedem-se 
ainda um pouco mais para encontrar as matérias-primas necessárias para a 
fabricação dos produtos. 

O que hoje se apresenta como uma necessidade dos negócios do pequeno 

empresário, no mesmo artigo Levitt (1986, p 54) destaca, com o subtítulo ‘sensação

profunda de grandeza’, que

obviamente, a companhia precisa fazer o que exige a necessidade de 
sobrevivência. Precisa adaptar-se às exigências do mercado e o mais cedo 
que puder. Mas a mera sobrevivência é uma aspiração medíocre. Qualquer 
um pode sobreviver de uma forma ou de outra: até mesmo um vagabundo 
das sarjetas. A vantagem é sobreviver galantemente, é sentir a emoção 
intensa da maestria comercial; não sentir apenas o odor agradável do 
sucesso, mas experimentar a sensação profunda de grandeza empresarial. 
Nenhuma organização pode atingir a grandeza sem um líder vigoroso que é 
impelido para frente por sua vibrante vontade de vencer. Ele deve ter uma 
visão de grandiosidade, visão que possa atrair ardentes seguidores em 
enormes quantidades. No mundo dos negócios, os seguidores são os 
clientes. Para atrair esses clientes, toda a empresa deve ser considerada 
um organismo destinado a criar e atender a clientela. A administração não 
deve julgar que sua tarefa é fabricar produtos, mas sim proporcionar as 
satisfações que angariam cliente. Deve propagar esta idéia (e tudo que ela 
significa e exige) por todos os cantos da organização.

Fica clara a analogia que se pode estabelecer entre a necessidade não só de 

sobrevivência das empresas, mas também de ambicionar a conquista de posições 

mercadológicas mais sustentáveis, de forma permanente, sem vangloriar-se de 

vitórias passadas, e mantendo sempre a inspiração de todos envolvidos na busca de 

melhorias contínuas. 

Levitt (1986, p 55) continua ainda seu raciocínio acentuando que as empresas

devem fazer isto sem parar, com vontade, de forma a excitar e estimular as 
pessoas que nela se encontram. Se assim não for feito, a companhia não 
passará de uma série de compartimentos, sem um fortalecedor senso de 
objetivo e direção. Em resumo, a organização precisa aprender a considerar 
sua função, não a produção de bens ou serviços, mas a aquisição de 
clientes, a realização de coisas que levarão as pessoas a querer trabalhar 
com ela.  
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Ainda em uma referência que se poderia atribuir ao executivo da empresa, Levitt 

menciona que

cabe obrigatoriamente a responsabilidade pela criação deste ambiente, 
deste ponto de vista, desta atitude, desta aspiração. Ele próprio deve lançar 
o estilo da companhia, sua orientação e suas metas. Isto significa que ele 
precisa saber exatamente para onde ele mesmo deseja ir, assegurando-se 
de que a organização toda esteja entusiasmadamente ciente disso. Este é 
um dos primeiros requisitos da liderança, pois, a menos que ele saiba para 
onde está indo, qualquer caminho o conduzirá a esse local.  

Hamel e Prahalad (1994, p. 59-65) também compartilham a necessidade de 

desvincular-se de conquistas passadas quando colocam que  

(...) ao longo do tempo, a estrutura gerencial dominante torna-se tão 
persuasiva e influente quanto um código genético, tornando-se parte da 
essência da organização à medida que são sancionadas em toda a 
estrutura e em todos os processos gerenciais da empresa (...) 
(...) as lições profundamente codificadas do passado, transmitidas de uma 
geração de gerentes para outra, criam dois perigos para qualquer 
organização. Primeiro, os indivíduos podem esquecer, ao longo do tempo, 
por que acreditam no que acreditam. Segundo, os gerentes podem chegar a 
acreditar que não vale a pena saber o que não sabem. A incapacidade de 
avaliar a natureza contingencial das crenças corporativas aflige muitas 
empresas (...) 

À medida que o ambiente competitivo fica mais complexo e variado cria-se a 

necessidade de maior variedade genética, uma gama mais ampla de crenças 

gerenciais e um repertório maior de ações gerenciais para se antecipar às 

mudanças. Qualquer empresa com esperança de sobreviver precisa criar dentro de 

si competências essenciais para constantemente estar se modificando, criando 

novos valores à percepção dos clientes, com capacidade de se renovar dentro do 

setor em que atua. 

Hamel e Prahalad (1994, p. 244) destacam também o conceito da mudança 

do valor das competências, destacando que “o que era uma competência essencial 

há uma década pode se transformar em uma mera capacidade na década seguinte”. 

Torna-se necessário, portanto, um olhar mais atento para o futuro, mais 

alinhado às diversas competências requeridas e às tendências de mercado. É 

preciso abandonar as estruturas gerenciais dominantes, formalizadas, 

historicamente sedimentadas em casos de sucesso, e partir para o novo, para a 

oportunidade que pode estar por vir, para o inesperado. 

Muitas definições sobre o que é planejamento estratégico têm sido 

publicadas, porém uma importante e esclarecedora explicação do que é 
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planejamento no ambiente organizacional é apresentada por Drucker (1975, p.136) 

da seguinte maneira:  

é o processo contínuo de tomar decisões empresariais (envolvendo risco) 
no presente, de modo sistemático e com o maior conhecimento possível de 
seu futuro; é organizar sistematicamente os esforços necessários para que 
se cumpram essas decisões; é medir os resultados dessas decisões contra 
as expectativas através de uma retroalimentação sistemática e organizada.

Ansoff & McDonnell (1993, p. 304) destacam que

o planejamento estratégico é um processo lógico analítico de escolha da 
posição futura da empresa vis-à-vis com o ambiente, foi inventado por 
empresas que procuravam combater a saturação do crescimento e a 
obsolescência tecnológica. 

Para Kaplan e Norton (2008, p. 37) “antes de se formular a estratégia, os 

gestores devem chegar a um acordo sobre o propósito (missão), sobre a bússola 

interna que norteará suas ações (valores) e sobre suas aspirações quanto aos 

resultados futuros (visão)”. 

As ações estratégicas desenhadas por uma empresa precisam ser 

suportadas para possíveis mudanças repentinas no ambiente de negócios em que 

ela está inserida. O monitoramento do mercado é fundamental para minimizar as 

mudanças que possam impactar as operações. Essa iniciativa é independente do 

porte das empresas, pois é válida para todas as empresas de pequeno ou grande 

porte.

Porter (1999, p. 73) descreve que estratégia

é a criação de compatibilidade entre as atividades da empresa. Seu êxito 
dependerá do bom desempenho e da integração das atividades, criando 
uma posição exclusiva e valorizada, envolvendo um conjunto de diferentes 
atividades, daquelas exercidas pelos rivais ou desempenhar as mesmas, 
mas de maneira diferente. A estratégia se alicerça na exclusividade das 
atividades, no entanto, o lema da estratégia competitiva é ser diferente. 
Significa selecionar de forma deliberada um conjunto diferente de atividades 
para proporcionar um mix único de valores.

Ainda segundo Porter (1996, p. 16), a estratégia competitiva “é uma 

combinação dos fins (metas) que a empresa busca e dos meios (políticas) pelos 

quais ela está buscando chegar lá”. Pode ser empregada como guia do 

comportamento global da empresa, como referência à articulação dos diversos 

interesses que normalmente coexistem, porém sempre resguardando o interesse 

maior que é o crescimento sustentável dentro dos negócios nos quais está inserida. 

Para definir qual pode ser a melhor estratégia a empresa tem que proceder a 

uma análise que converta, dentro de um mesmo contexto, a interação de 
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informações a respeito do cenário externo em que está inserida, tais como clientes, 

produtos, tendências de mercado, concorrência direta e indireta, entre outras.

Essas informações devem refletir as competências internas requeridas, como, 

por exemplo, know how, instalações, fornecedores, recursos financeiros e humanos, 

etc., para que se satisfaça tanto o interesse dos potenciais clientes quanto dos 

investidores do próprio negócio. 

Porter (1996, p. 17) elabora um quadro em que formula uma análise 

ambiental. O autor considera quatro fatores básicos que determinam os limites 

daquilo que a organização deve considerar para obtenção de uma estratégia 

competitiva:

Pontos fortes e 

Pontos Fracos 

da Companhia 

Ameaças e 

Oportunidades 

da Indústria 

Fatores 

Internos à 

Companhia 

Estratégia 

Competitiva

Fatores 

 Externos à 

Companhia

Valores Pessoais 

dos Principais 

Implementadores 

Expectativas 

mais amplas da 

Sociedade 

Figura 1: Contexto onde a Estratégia Competitiva é Formulada 
Fonte: adaptada de Michael Porter (1995,17) 

Os quatro fatores formulados por Porter dizem respeito à identificação de 

pontos ou suposições a serem efetuadas sobre condicionais ao sucesso da 

empresa, podendo ser sintetizados conforme o Quadro 23. 
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Fatores Básicos Formulações a considerar 

Pontos Fortes e Pontos 
Fracos da Companhia 

É o perfil de ativos e qualificações em relação à concorrência, incluindo 
recursos financeiros, postura tecnológica, identificação de marca, entre 
outros. 

Valores Pessoais de uma 
organização 

São as motivações e as necessidades dos principais executivos e de 
outras pessoas responsáveis pelas estratégias escolhidas. 

Ameaças e Oportunidades 
da Indústria 

Definem o meio competitivo com seus riscos e consequentes 
recompensas potenciais. 

Expectativas mais Amplas 
da Sociedade 

Refletem o impacto sobre a companhia de fatores como a política 
governamental, os interesses sociais, entre outros. 

Quadro 23: Fatores Básicos que determinam o sucesso 
Fonte: adaptado de Michael Porter (1995, p. 17) 

A combinação dos pontos fortes e fracos com os valores principais dos 

implementadores determina os limites internos e externos à empresa a serem 

adotados para se obter êxito. 

3.4  A Análise SWOT 

Segundo Ghemawatt apud Campanholo (2008, p, 22) “o termo SWOT é uma 

sigla oriunda do idioma inglês e o acrônimo de Forças (Strengths), Fraquezas 

(Weaknesses), Oportunidades (Opportunities) e Ameaças (Threats)”, que no Brasil, 

por vezes, recebe a tradução literal de FOFA (Forças. Oportunidades, Fraquezas e 

Ameaças) ou ainda FFOA. Na maioria dos estudos e livros foi mantida a expressão 

advinda do inglês. 

Trata-se de uma ferramenta utilizada para analisar cenários, ou ambientes, 

com base na gestão e planejamento estratégico da empresa, mas pode, dada a sua 

simplicidade, ser utilizada em qualquer tipo de análise de cenário, desde a projeção 

de eventos de posicionamento social ou estratégico até a criação de produtos. 

A divisão em dois ambientes a serem analisados é de fácil interpretação por 

parte de quem se predispõe a utilizar-se dessa ferramenta: a) o interno (forças e 

fraquezas), com enfoque nas capacidades requeridas e cujo mérito é que sejam 

dominadas pelos agentes da empresa analisada; e b) o externo (oportunidades e 
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ameaças), que visualiza o ambiente em que os eventos se sucederão, indicando se 

é ou não propício para o desenvolvimento da empresa. 

Ainda segundo Campanholo (2008, p. 23), “a avaliação estratégica realizada 

a partir da matriz SWOT é uma das ferramentas mais utilizadas na gestão 

estratégica competitiva”.  

Ghemawatt apud Campanholo (2008, p. 23) “destaca que a técnica é 

creditada aos professores Albert Humphrey, George Albert Smith Jr. e Roland 

Christensen, que lideraram um projeto de pesquisa na Universidade de Stanford, nas 

décadas de 1960 e 1970, usando dados da revista Fortune referentes às quinhentas 

maiores corporações”.

Tarapanoff (2001, p. 209) indica, porém, “que a idéia da análise SWOT já era 

utilizada há mais de três mil anos, quando cita em uma epígrafe um conselho de Sun 

Tzu: ‘Concentre-se nos pontos fortes, reconheça as fraquezas, agarre as 

oportunidades e proteja-se contra as ameaças’ (SUN TZU, 500 a.C)”.

A análise da tradução do texto original de Sun Tzu, de Gagliardi (2008, p. 

142), destaca que nas interpretações relacionadas aos termos da tradução literal do 

livro pode ser identificada a realidade do mundo dos negócios, em particular à arte 

de conduzir estrategicamente as operações de uma empresa de pequeno porte. 

Uma das analogias é muito bem apropriada à explicação do SWOT, conforme 

demonstra o Quadro 24: 

Sun Tzu disse:

Você deve saber guerrear. Então poderá 

agir sem precipitação. Você poderá 

tentar de tudo. 

Assim se diz: 

Conheça o inimigo e a si próprio.  

Sua vitória será fácil. Conheça as 

condições do tempo e o campo de 

batalha.

Sua vitória será completa. 

Traduzindo:

Você precisa realmente entender como 

sua empresa funciona. Só assim poderá 

agir com segurança.

Atente para os seguintes pontos: 

Conheça seus clientes e seus produtos. 

Então o sucesso virá sem esforço. 

Entenda o modo de pensar e as 

necessidades de seus clientes. 

Então o sucesso é garantido. 

Quadro 24: Sun Tzu e a análise SWOT 
Fonte: adaptado de Gagliardi (2008, p.142) 

A análise SWOT se divide no levantamento das variáveis do ambiente interno 

(Forças e Fraquezas) e do ambiente externo (Oportunidades e Ameaças). O 
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ambiente interno deve ser controlado pelos gestores da empresa, uma vez que se 

refere às capacidades e competências requeridas pelos negócios, ou ainda ao 

resultado das estratégias de atuação. 

Porter (1996, p. 17) destaca que pelas considerações desses quatro pontos 

se pode formular uma estratégia competitiva, enfatizando que: 

os pontos fortes e os pontos fracos da companhia são o seu perfil de ativos 
e qualificações com relação à concorrência, incluindo recursos financeiros, 
postura tecnológica, identificação de marca, e assim por diante. Os valores 
pessoais de uma organização são as motivações e as necessidades dos 
seus principais executivos e de outras pessoas responsáveis pela 
implementação da estratégia, escolhidos pontos fortes e os pontos fracos 
combinados com os valores que determinam os limites internos (a 
companhia) da estratégia competitiva que a companhia pode adotar com 
pleno êxito. 
Os limites externos são determinados pela indústria e pelo seu meio 
ambiente mais amplo. As ameaças e oportunidades da indústria definem o 
meio competitivo, com seus riscos consequentes e recompensas potenciais. 
As expectativas da sociedade refletem o impacto, sobre a companhia, de 
fatores como a política governamental, os interesses sociais, e muitos 
outros.  
Esses quatro dados devem ser considerados antes de uma empresa 
desenvolver um conjunto realista e exeqüível de metas e políticas. 

Outro aspecto a ser considerado quando da análise das variáveis externas, e 

que deve ser levado em conta, não envolve somente as tendências que afetam a 

organização, mas também outras a ela correlacionadas, cuja probabilidade de vir a 

tornarem-se eventos reais possa causar danos às operações das empresas. É 

desnecessário enfatizar o fator risco, e dizer que se deve dar maior atenção às 

tendências com maior probabilidade de acontecer, para assim evitar a preocupação 

exagerada com ameaças irreais e poder explorar as oportunidades da melhor 

maneira possível. 

De acordo com Wright, Kroll e Parnell, apud Campanholo (2008, p. 24) 

a análise do ambiente externo é realizada em dois níveis: do macro-
ambiente e do ambiente setorial. Toda a empresa está inserida em uma 
complexa rede de interações ambientais, sendo afetadas por tendências 
econômicas, tecnológicas, socioculturais, político-legais e mercadológicas. 
Juntas essas tendências formam o macro ambiente das empresas. Como 
essas interações são muito dinâmicas, suas constantes mudanças criam 
milhares de oportunidades e ameaças ou restrições aos gestores. Além 
disso, a estrutura do setor de atividade em que a empresa opera, influencia 
a intensidade de competição, impondo restrições a suas operações e 
oferecendo oportunidades para que obtenham vantagens sobre os 
concorrentes. 
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Kaplan e Norton (2009, p. 48) destacam que “é necessário conduzir a análise 

interna e externa que inclua a avaliação abrangente de todas as suas capacidades e 

do seu desempenho em comparação com a situação dos concorrentes, assim como 

de seu posicionamento em relação às tendências setoriais”. 

A Matriz SWOT deve ser utilizada entre o diagnóstico e a formulação 

estratégica propriamente dita, e interpretada de modo integrado, conjugando as 

variáveis das análises interna e externa, possibilitando que o diagnóstico de que 

dela resulte seja viável e constitua uma fonte de informação e suporte às 

necessidades da gestão estratégica.

Nesse sentido, Kaplan e Norton (2009, p. 50) reforçam que “quando bem 

conduzidas, as análises externa e interna fornecem grande quantidade de 

informações à equipe gerencial, muito embora muitas delas possam gerar confusão 

se examinadas separadas”. 

Rossi e Luce (2002, p.10) destacam que “por meio da Matriz da SWOT, 

procura-se aproveitar as oportunidades, precaver-se das ameaças, capitalizar nos 

pontos fortes e corrigir os pontos fracos, pela combinação adequada desses 

componentes”. 

Rossi e Luce (2002, p.10) colocam ainda que das combinações dos pontos 

levantadas na análise SWOT podem derivar: 

pontos fortes combinados com oportunidades para o aproveitamento das 
capacidades; 
pontos fracos combinados com oportunidades buscando a minimização das 
limitações; e 
pontos fracos combinados com ameaças para a conversão das 
desvantagens. 

Rossi e Luce (2002, p.10) concluem que “essas alternativas são denominadas 

questões estratégicas, que são temas que devam merecer especial atenção para 

garantir o sucesso competitivo da empresa no futuro”.

Dornelas, apud Silva (2009, p. 158), cita que a análise SWOT se baseia na 

análise das variáveis do ambiente externo geral e do ambiente interno da 

organização, identificando assim seus pontos fortes e fracos, e suas fraquezas e 

oportunidades “permitindo traçar um panorama da situação atual e futura da 

empresa, observando ainda que nem sempre as oportunidades descritas são 

oportunidades reais”. 
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Essa conjugação pode ser mais bem interpretada na adaptação que se faz a 

seguir, no Quadro 25, em que foram combinados o esquema de análise SWOT e as 

estratégias.

Estratégias de Forças e 
Oportunidades

Oportunidades
Estratégias de 

Oportunidades e 
Fraquezas 

Forças Missão da Empresa Fraquezas 

Estratégias de Forças e 
Ameaças 

Ameaças
Estratégias de Ameaças e 

Fraquezas 

Quadro 25: Esquema da Análise SWOT e Estratégias 
Fonte: Dornelas apud Silva (2009, p. 159) – adaptado pelo autor 

O eixo horizontal central representa os pontos levantados como vitais às 

análises organizacionais internas, identificando-se as variáveis relacionadas às 

Forças e Fraquezas, enquanto que no eixo vertical central obtém-se a análise do 

ambiente externo com a identificação das variáveis Oportunidades e Ameaças. 

No quadrante central, figurativamente muito bem representado como centro 

de todo processo estratégico, está consolidada a missão da empresa como ponto de 

convergência de toda análise efetuada dos ambientes onde a empresa espera obter 

seu melhor nível de desempenho. 

Pelos quadrantes dos vértices do quadro maior obtém-se uma análise 

detalhada dos principais pontos a serem analisados na elaboração da estratégia. 

Nos cruzamentos dos respectivos quadrantes poder-se-á obter pontos estratégicos a 

serem desenvolvidos para definição do foco estratégico e das competências básicas 

requeridas.  

Assim, no cruzamento entre os pontos levantados como Oportunidades e 

Forças, há condições de se abordarem variáveis que devam demandar ações de 

desenvolvimento que promovam maior otimização, a fim de obterem-se melhores 

vantagens competitivas. 

No caso do cruzamento entre Oportunidades e Fraquezas seriam 

identificadas variáveis que deveriam levar ao desenvolvimento de ações estratégicas 
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de melhoria e modificações do ambiente interno, tendo em vista aproveitar melhor as 

Oportunidades que foram identificadas pelas análises do ambiente externo. 

No cruzamento entre Ameaças e Forças cabe à empresa analisar quais são 

as possibilidades de intensificar ações de mudança ou adaptação ao ambiente 

externo, de modo a torná-lo favorável à empresa, o que muitas vezes não é tarefa 

fácil, e se ainda é cabível o desinvestimento progressivo da empresa naquele 

ambiente externo que não lhe está sendo apropriado. 

O cruzamento que requer maior preocupação se dá entre Ameaças e 

Fraquezas, em que a empresa identifica variáveis que não podem tomar o foco e a 

relevância de suas operações. Muito provavelmente, nessas situações serão 

necessárias reflexões a respeito de modificações profundas na estrutura operacional 

da empresa, incluindo sua continuação no próprio negócio. 

As Forças e Fraquezas são determinadas pela posição da empresa sobre 

variáveis que se relacionam a fatores internos, cuja existência está atrelada a 

condições que a empresa já possui ou se propõe a desenvolver com a devida 

competência. Já as oportunidades e ameaças são projeções do cenário futuro de 

longo e curto prazo, relacionadas a fatores externos, em que a empresa deve ter 

domínio, gerindo e explorando tendências e acontecimentos, bem como criando 

indicadores de desempenho que possam a vir ser monitorados. 

Em um primeiro momento essas definições parecem simples e de fácil 

desenvolvimento, não necessitando de tantos conhecimentos para levantamento e 

identificação, porém na elaboração de um conjunto estruturado de variáveis 

estratégicas é preciso constituir uma base sólida de informações internas e externas, 

tendências de negócios, evolução de segmentos dos mercados, profissionais 

envolvidos e expectativas dos diversos interessados no negócio. 

Nesse caso, o primeiro passo é criar uma relação de variáveis que devem ser 

monitoradas, como, por exemplo: rentabilidade financeira, conquista e retenção de 

clientes, qualidade percebida do produto, inovação tecnológica, logística e cobertura 

geográfica, fluxo de caixa líquido, capacidade instalada, retenção e evolução da 

força de trabalho, produtividade, pontualidade de entrega, flexibilidade, e 

atendimento a clientela, entre outras.

Carturan (2009, p. 28) destaca que o grande diferencial da análise SWOT “é

ser simples e flexível, uma vez que os indicadores que comporão os quatro 
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quadrantes podem ser selecionados conforme necessidade de quem aplica o 

método”.

A relação de indicadores a serem listados pode vir a ser imensa, portanto 

deve-se conhecer bem a organização de modo a lembrar-se apenas das forças e 

fraquezas relevantes. Em seguida, deve-se criar uma escala em que cada uma 

dessas variáveis é avaliada em relação aos objetivos da organização. Pode-se 

classificá-la de forma algébrica ou ainda dentro de um grau de relatividade, como 

força importante, força sem importância, ou ainda neutralidade, fraqueza importante, 

fraqueza sem importância, ou neutralidade, entre outras. Como a organização 

raramente pode investir em todas as áreas ao mesmo tempo, os itens importantes 

devem ser priorizados ao se traçarem ações estratégias. 

3.5 O Balanced Scorecard aplicado a pequenos empreendimentos 

De acordo com Kaplan e Norton (1997), o Balanced Scorecard (BSC) tem 

como marco inicial de desenvolvimento por volta de 1990, quando Robert Kaplan, 

professor da Harvard Business School, e David Norton desenvolveram, pelo Instituto 

Nolan Norton, um estudo intitulado “Measuring Performance in the Organization of 

the Future”. Esse estudo envolvia diversas empresas com a motivação e crença de 

que se poderia desenvolver um método de avaliação de desempenho empresarial 

que fosse além das análises tradicionais suportadas em indicadores contábeis e 

financeiros. 

Kaplan e Norton vislumbraram que era necessário mensurar indicadores que 

propiciassem uma visão mais ampla de variáveis, possibilitando dimensionar o 

crescimento da empresa, a sua relação com o ambiente de negócios, e a 

valorização de ativos intangíveis. Isso por que os métodos utilizados até então para 

avaliação de desempenho estavam se tornando insuficientes, por basearem-se 

somente em indicadores contábeis e financeiros, prejudicando consideravelmente a 

flexibilidade das empresas. 

Kaplan e Norton (1997, p.3) destacaram que “a capacidade de mobilização e 

a exploração dos ativos intangíveis ou invisíveis tornou-se muito mais decisiva do 

que investir e gerenciar ativos físicos tangíveis”. 
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O desenvolvimento decorrente desses estudos definiu o escopo do Balanced 

Scorecard, que contempla um sistema de medições financeiras e não financeiras 

com a definição de perspectivas de performance além das financeiras, referentes à 

satisfação dos clientes, à melhoria dos processos internos, e à análise das 

possibilidades de aprendizado, crescimento e investimentos em sistemas de 

capacitação de recursos humanos.

De forma relativamente simples, a partir da definição da missão estratégica, o 

BSC traduziria em objetivos e metas organizadas o futuro estratégico das empresas 

dentro de quatro perspectivas: financeira, cliente, interna, e de inovação e 

aprendizado.

De acordo com Kaplan e Norton (1997) as medidas do BSC devem ser 

usadas de forma a articular a estratégia da empresa, comunicar essa estratégia a 

todos os envolvidos e alinhar as diferentes iniciativas individuais, organizacionais e 

interdepartamentais, com a finalidade de alcançar uma meta comum, que estaria 

prevista dentro da missão da empresa. O BSC deve ser utilizado como um sistema 

de comunicação, informação e aprendizado, não como um sistema de controle. 

Ainda segundo os autores, o Balanced Scorecard é um modelo de avaliação 

de desempenho organizacional que procura ir além das informações produzidas 

pelos indicadores financeiros tradicionais, uma vez que esses indicadores por si só 

são incapazes de avaliar os impulsionadores de rentabilidade no longo prazo. O foco 

do BSC está nos objetivos da organização, na coordenação do processo individual 

de tomada de decisão e no estabelecimento de uma base sustentável para que 

ocorra o processo de aprendizagem organizacional. 

Costa (2005, p. 11) destaca que as qualidades do BSC 

se cristalizam em um relatório único (mapa estratégico) que contem 
objetivos metas e ações, interligados por uma relação de causa e efeito ao 
longo do tempo e distribuídos em quatro dimensões de gestão, financeira, 
clientes, processos internos e aprendizado e crescimento, são a essência 
das tradicionais atividades de qualquer empresa: dar suporte a produção, 
produzir, vender e obter lucro, concluindo que desenvolvidas 
adequadamente se cristalizam em um relatório único, que é o mapa 
estratégico. 

3.5.1 Principais componentes e características do Balanced Scorecard 
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Costa (2006, p. 7) destaca que o BSC “não contém um conjunto de medidas 

de desempenho genérico, uma vez que cada particular empresa tem uma particular 

missão, uma particular visão, uma particular estratégica e, portanto, um particular 

conjunto de medidas adequadas.” 

Para Costa, “o BSC mostrou-se um instrumento útil para traduzir a estratégia 

da empresa em objetivos específicos mensuráveis, tanto os de curto quanto os de 

longo prazo. Mostrou-se também útil para estabelecer a ligação lógica entre eles, 

com mais eficácia do que os sistemas tradicionais de controle”.

Kaplan e Norton (1997, p. 25 -28) definem que o BSC é um instrumento que 

visa integrar medidas financeiras e não financeiras, a partir das definições de missão 

e visão derivadas da estratégia da empresa e de quatro perspectivas equilibradas: 

 financeiras: medidas de desempenho com indicadores relacionados à 

rentabilidade da empresa e riscos, sob a perspectiva do acionista; 

 dos clientes: medidas de desempenho relacionadas às perspectivas de 

mercado e clientes, em busca de competitividade, ao mesmo tempo que  

agrega valor e diferenciação ao cliente; 

 dos processos internos: medidas que identificam os processos internos 

da empresa que devem ser priorizados como críticos para o sucesso dos 

objetivos dos acionistas e que agreguem valor aos clientes; 

 de aprendizado e crescimento: medidas que identifiquem quais 

competências essenciais deverão ser desenvolvidas junto aos 

funcionários e estrutura operacional, condicionantes do sucesso das 

outras perspectivas. 

As quatro perspectivas têm sua importância e desempenham um papel na 

criação de valor para as organizações, não podendo ser desassociadas. Segundo 

Kaplan e Norton (2001, p. 37)

cada uma representa apenas um componente da rede de atividades e 
processos gerenciais responsáveis pelo desempenho superior sustentável. 
O foco em apenas uma das perspectivas como base dos sistemas 
gerenciais induz à subotimização, em detrimento das metas organizacionais 
mais amplas. As empresas precisam substituir qualquer foco estreito e 
específico por uma visão abrangente em que a estratégia se situe na 
essência dos sistemas gerenciais. 
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3.5.2 A Perspectiva Financeira 

A perspectiva financeira é responsável por responder a seguinte questão: “Se

formos bem sucedidos com a nossa visão e aspiração estratégica, como seremos 

percebidos pelos acionistas ou donos?”  

Os objetivos estratégicos na perspectiva financeira funcionam como o 

principal guia dos outros três objetivos e das medidas das outras perspectivas do 

BSC, assumindo um duplo papel: definir o que se espera financeiramente da 

estratégia escolhida e referência para os objetivos e medidas de todas as outras 

perspectivas.

De acordo com Kaplan e Norton (1997, p. 49) “os objetivos financeiros servem 

de foco para os objetivos e medidas das demais perspectivas do BSC, pois qualquer 

medida selecionada deve fazer parte de uma cadeia de relações de causa e efeito 

que culminem com a melhoria do desempenho financeiro”. 

Os autores citam, ainda, que na maioria das empresas os principais temas 

financeiros colocados como objetivos estão direcionados ao aumento das receitas, 

melhoria dos custos, ou incremento à utilização dos ativos, sempre com expectativa 

futura de redução de riscos e análise de custo-benefício. A vinculação dos objetivos 

financeiros à estratégia de negócios a ser desenvolvida é colocada de forma 

simplificada, em três fases distintas em relação ao ciclo de vida dos 

empreendimentos, conforme Quadro 26. 

crescimento: quando os negócios estão no estágio inicial do seu ciclo de vida, com 
significativo potencial de crescimento. A empresa canalizará esforços e aplicação de 
recursos a fim de obter vantagens competitivas, demandando investimentos em pesquisa 
de produtos, desenvolvimento de mercados e investimentos em ativos operacionais; 

sustentação: indica o estágio em que os empreendimentos já se encontram em uma fase 
de manutenção competitiva, quando as empresas são levadas a investir na excelência das 
posições já alcançadas, em projetos de melhoria contínua, obtenção de níveis de 
lucratividade, e tentativas de maximização dos retornos sobre o capital investido; e 

colheita: alguns empreendimentos que tenham atingido um nível de maturidade em seu 
ciclo de vida não mais justificariam investimentos significativos. As empresas teriam 
expectativas apenas de obterem retorno de caixa do que foi investido no passado, seja pela 
diminuição de capital de giro ou pela geração de fluxos de caixa operacionais. 

Quadro 26: ciclo de vida das Empresas 
Fonte: Kaplan e Norton (1997, p. 50-52) – adaptado pelo autor 
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Essas três estratégias não se apresentam de forma imutável. Uma progressão 

normal pode levar um empreendimento de uma fase de crescimento para 

sustentação e posteriormente colheita, sem necessariamente haver uma cronologia 

de tempo para cada fase. Outros fatores externos podem, ainda, restringir o 

desenvolvimento de um determinado empreendimento, tais como mudanças 

tecnológicas, de mercado ou de legislação. Faz-se necessário o monitoramento 

periódico para que a definição dos objetivos financeiros seja reafirmada ou mudada. 

Kaplan e Norton (1997, p. 55) verificaram que para as três estratégias - 

crescimento, sustentação e colheita - é possível visualizar a escolha de vetores dos 

objetivos financeiros agregados sob a forma de uma matriz 3 X 3 combinada aos 

três temas estratégicos, conforme Quadro 27. 

Temas Estratégicos 

Aumento e Mix de Receita 
Redução de custo e 

aumento de 
produtividade 

Utilização de ativos 

C
re

sc
im

en
to

 

Aumento da taxa de vendas 
por segmento 
Percentual de receita 
gerado por novos produtos, 
serviços e clientes 

Receita por funcionário 
Investimento (percentual de 
vendas) 

E
st

ra
té

g
ia

 d
e 

N
eg

ó
ci

o
s 

S
u

st
en

ta
çã

o
 

Fatia de clientes e contas-
alvo
Vendas cruzadas 
Percentual de receitas 
geradas por novas 
aplicações 
Lucratividade por clientes e 
linhas de produtos 

Custos versus custos dos 
concorrentes 
Taxas de redução dos 
custos 
Despesas indiretas 
(percentual de vendas) 

Índices de capital de giro 
(ciclo de caixa a caixa) 
ROCE por categoria – 
chave de ativo 
Taxas de utilização de 
ativos

C
o

lh
ei

ta
 

Lucratividade por clientes e 
linhas de produtos 
Percentual de clientes não 
lucrativos

Custos unitários (por 
unidade de produção, ou 
por transação) 

Retorno 
Rendimento 

Quadro 27: Medição dos Temas Financeiros Estratégicos 
Fonte: Kaplan e Norton (1997, p. 55) – adaptado pelo autor 
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3.5.3 A Perspectiva de Clientes 

A perspectiva dos clientes deve responder a seguinte questão: “Para

alcançarmos a visão estabelecida, como deveríamos ser percebidos pelos nossos 

clientes?”

As empresas definem suas aspirações estratégicas, a visão de como querem 

ser em futuro próximo com base nas competências que desenvolveram para seu 

público alvo. Com base na declaração especificada pelos objetivos estratégicos 

traçados na perspectiva dos clientes poderão alinhar as suas medidas básicas ou 

indicadores de resultado, tais como: satisfação, fidelidade, retenção, e conquista, 

entre outros. 

Kaplan e Norton (1997, p. 67) destacam que “antes as empresas podiam 

concentrar sua capacidade interna enfatizando o desempenho em produtos e 

inovação tecnológica”, porém constatou-se que ofereciam produtos e serviços mais 

alinhados às preferências dos clientes e acabavam por conquistá-los.

Por esse motivo é que se observa que até mesmo nas definições primárias de 

estratégia, tais como a missão e visão, são colocadas declarações que remetam ao 

comprometimento de todos os negócios da empresa para atender e superar as 

expectativas de seu cliente-alvo. 

Quando da construção do BSC, os gestores devem definir proposições 

genéricas sobre o que virá a ser seu público-alvo pela segmentação e diferenciação 

do que vai ser oferecido, a fim de dirigir melhor o foco a mercados e clientes com 

potencial de crescimento e lucratividade. 

Kaplan e Norton (1997, p. 77) referenciam que as empresas devem 

apresentar propostas de valor para gerar fidelidade e satisfação em segmentos 

alvos. Para estes autores, a “proposta de valor é o conceito fundamental para o 

entendimento de vetores das medidas essenciais de satisfação, captação, retenção, 

participação de mercado e de conta”.

Os autores observaram a existência de um conjunto de atributos, comuns à 

maioria das empresas analisadas, distribuídos em três categorias, conforme Quadro 

28.
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atributos de produtos e serviços: são aqueles que dizem respeito à funcionalidade, 
qualidade e preço percebidos pelos clientes; 

relacionamento com cliente: como  o próprio nome diz, envolve questões que remetem ao 
atendimento dispensado (pré e pós-venda), conforto, tempo de resposta e como o cliente 
se sente diante da experiência de compra; e 

imagem e reputação: remetem aos valores intangíveis do relacionamento empresa-cliente, 
tais como imagem, marca, satisfação, entre outros, que tornam  a empresa atrativa aos 
olhos do mercado, fidelizando clientes. 

Quadro 28: Atributos dos Produtos e Serviços 
Fonte: Kaplan e Norton (1997, p. 78-89) – adaptado pelo autor 

Como medidas essenciais de mensuração dessa perspectiva, Kaplan e 

Norton (1997, p. 71) também elencam alguns tipos comuns a todos os tipos de 

empresas, conforme Figura 2. 

Participação 
de Mercado 

Captação de 
Clientes 

Lucratividade
de Clientes 

Retenção de 
Clientes 

Satisfação de 
Clientes 

Participação
do Mercado 

Reflete a proporção de negócios num determinado mercado, em 
termos de clientes, valores gastos ou volume unitário vendido. 

Captação de 
Clientes

Mede em termos absolutos ou relativos, a intensidade com que uma 
unidade de negócios atrai ou conquista novos clientes ou negócios. 

Retenção de 
Clientes

Controla, em termos absolutos ou relativos, a intensidade com que 
uma unidade de negócios retém ou mantém relacionamentos 
contínuos com seus clientes. 

Satisfação
dos Clientes 

Mede o nível de satisfação dos clientes de acordo com critérios 
específicos de desempenho dentro da proposta de valor. 

Lucratividade
dos Clientes 

Mede o lucro líquido de clientes ou segmentos depois de deduzidas 
as despesas específicas necessárias para sustentá-los. 

Figura 2: Medidas Essenciais – Perspectiva dos Clientes 
Fonte: Kaplan e Norton (1997, p.72) – adaptado pelo autor 
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Kaplan e Norton (1997, p. 72) destacam ainda que essas medidas, que em 

um primeiro momento podem até parecerem genéricas, “devem ser customizadas 

para grupos específicos de clientes em relação aos quais a empresa espera atingir 

maior crescimento e lucratividade”, podendo ainda ser agrupadas em uma cadeia 

formal de relações de causa e efeito. 

3.5.4 A Perspectiva de Processos Internos e Inovação 

Pela perspectiva de Processos Internos e Inovação se explica, de certa forma, 

como a empresa pretende alcançar o que foi definido na perspectiva financeira e de 

clientes. Em muitos casos, é a que exige mais indicadores para obtenção de 

sucesso em qualquer organização. Por esse motivo, deve-se investir na seleção 

mais criteriosa dos indicadores dessa perspectiva, escolhendo aqueles que 

representam os processos mais críticos para a realização dos objetivos dos clientes 

e acionistas.

Kaplan e Norton atentam para diferenças entre as abordagens tradicionais de 

gestão com a do BSC. As primeiras dizem respeito à observação, já que na maioria 

das empresas a melhoria dos processos tem como ponto de partida as análises 

referentes aos processos operacionais, enquanto para o BSC a proposta se deriva 

da perspectiva financeira.  

Os autores (1997, p. 98) complementam essa análise com a citação de que “a 

simples imposição de medidas de desempenho aos processos existentes ou a 

processos reengenheirados pode estimular melhorias locais, mas dificilmente 

produzirá objetivos ambiciosos para clientes e acionistas”. 

Kaplan e Norton (1997, p. 99) destacam os objetivo e medidas para as 

perspectivas dos processos internos derivam de estratégias explícitas de 

atendimento às expectativas dos acionistas e público-alvo e que “essa análise 

sequencial, de cima para baixo, costuma revelar processos de negócios inteiramente 

novos nos quais a empresa deverá buscar a excelência”.

Kaplan e Norton (1997, p. 101) recomendam a definição do desenho da 

cadeia de valor completa dos processos internos, conforme destaca o Quadro 29.
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1. Operações: entrega de produtos e serviços aos clientes já existentes. Mostra que a excelência 
operacional talvez seja apenas um dos componentes e não o mais decisivo na cadeia de valor. 

2. Inovação: quando se identificam as necessidades atuais e futuras dos mercados e clientes, 
com o desenvolvimento de novas soluções para essas necessidades. É a onda longa de 
criação de valor, em que as empresas identificam novos mercados e clientes. 

3. Pós-venda: oferta de serviços que complementem o valor proporcionado aos clientes pelos 
produtos ou serviços de uma empresa. 

Quadro 29: Principais Processos de Criação de Valor 
Fonte: Kaplan e Norton (1997, p. 101-112) – adaptado pelo autor 

3.5.5 A Perspectiva de Aprendizado e Crescimento

A perspectiva de Aprendizado e Crescimento tem objetivos e medidas 

voltados a orientar o aprendizado e as necessidades de capacitação das empresas 

em função das necessidades e oportunidades identificadas nas três perspectivas 

anteriores.

Kaplan e Norton (1997, p. 132) observam que

o BSC enfatiza a necessidade de se investir no futuro, e não apenas em 
áreas tradicionais de investimentos, como novos equipamentos e pesquisa 
e desenvolvimento de novos produtos. É óbvio que os investimentos em 
equipamentos e pesquisa e desenvolvimento são importantes, mas 
dificilmente serão suficientes por si só. As empresas devem investir também 
em infraestrutura, pessoal, sistemas e procedimentos, se quiserem alcançar 
objetivos mais ambiciosos de crescimento financeiro a longo prazo. 

Novamente os autores se pautam, resumidamente, na identificação de três 

categorias principais de medidas para desenvolvimento dessa perspectiva, conforme 

Quadro 30. 

1ª capacidade dos funcionários: uma vez que os processamentos e a rotina de trabalho 
estão cada vez mais automatizados, as referências requeridas ao desempenho funcional se 
voltam para a redução do tempo de resposta em atendimento às perspectivas anteriores, 
com ênfase para a geração, desenvolvimento e implantação de melhorias que estejam 
alinhadas e que agreguem valores às estratégias da empresa.

2ª capacidade dos sistemas de informações: além de pessoas, as empresas necessitam 
definir quais ferramentas gerenciais suportariam o processamento de informações 
relevantes, em tempo hábil de contribuir para com o cumprimento da estratégia. 

3ª motivação, empowerment e alinhamento: mesmo que os dois pontos acima tenham sido 
atendidos, as pessoas somente estarão compelidas a cooperar para o sucesso da 
estratégia se sentirem-se motivadas e com autonomia para tomar decisões e agir. 

Quadro 30: Categorias Principais para Aprendizado e Crescimento 
Fonte: Kaplan e Norton (1997, p. 132-149) – adaptado pelo autor 
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Diferentemente das perspectivas anteriores, em que definições e pesquisas 

são objetos de levantamento para montagem dos indicadores, as necessidades de 

aprendizagem surgem após uma constatação clara dos objetivos de performance em

cada uma das perspectivas anteriores, quando empresa e colaboradores constatam 

as competências organizacionais e individuais requeridas para obter uma alta 

performance.

Kaplan e Norton (1997, p. 152) observam que

a capacidade de alcançar metas ambiciosas para os objetivos financeiros, 
dos clientes e dos processos internos depende das capacidades 
organizacionais para aprendizado e o crescimento. Os vetores de 
aprendizado e crescimento provêm basicamente de três fontes: 
funcionários, sistemas e alinhamento organizacional. As estratégias para 
um desempenho de qualidade superior geralmente exigem investimentos 
significativos em pessoal, sistemas e processos que produzam as 
capacidades organizacionais necessárias. 

Uma analogia muitas vezes utilizada para explicar metaforicamente as 

perspectivas do BSC é a expectativa que se cria em relação ao plantio de uma 

árvore. De início se busca fertilizar e adubar o solo (perspectiva de aprendizado e 

crescimento), para que tenha um tronco forte e saudável (perspectiva de processos 

internos), a fim de que os nutrientes sejam levados a todos os galhos (perspectiva 

de clientes), gerando frutos vistosos (perspectiva financeira), atingindo assim o seu 

propósito (visão). 

3.5.6 Objetivos, Metas, Planos de Ação e Mapa Estratégico

Um scorecard adequadamente elaborado deve levar em consideração a 

identificação de objetivos, metas, medidas e ações que visem à mensuração de 

determinados fatores que possam expressar um determinado fenômeno almejado. 

Kaplan e Norton (1997, p. 155) destacam que “estratégia é um conjunto de 

hipóteses sobre causas e efeitos, podendo ser expressas por uma sequência de 

afirmativas do tipo se - então”. 

Dos conceitos-chave que suportam a construção do BSC, dois merecem 

atenção especial no alinhamento em busca da performance desejada: a cadeia de 

relações de causa e efeito, que seria a correlação existente entre as quatro 
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perspectivas, e os fatores que vão impulsioná-las, que podem ser definidos como o 

desdobramento das estratégias em medidas, metas e planos de ação.

Os autores (1997, p. 30-32) colocam que a cadeia de causa e efeito deve 

permear todas as quatro perspectivas do BSC. Como exemplo, o retorno sobre o 

capital empregado pode ser uma medida de scorecard na perspectiva financeira. O 

vetor dessa medida poderia ser a repetição e ampliação das vendas aos clientes 

existentes, resultado de um alto grau de lealdade desses clientes, portanto a 

lealdade está inclusa no scorecard na perspectiva do cliente, porque a expectativa é 

de que ele exerça forte influência sobre o retorno do capital empregado. 

A análise dos clientes pode revelar suas preferências, como entrega pontual 

de pedidos, que, por sua vez, deve levar a um melhor desempenho financeiro. Logo, 

a lealdade dos clientes quanto à entrega pontual é incorporada à perspectiva do 

cliente. 

Seguindo o raciocínio, a pergunta que condicionada referenciaria em que 

processos internos a empresa deveria alcançar a excelência para se destacar na 

pontualidade das entregas é a seguinte: o que deve levar à redução nos ciclos e 

consequentemente na melhoria de qualidade nos processos internos?

Aí surge uma nova questão: como será possível melhorar a qualidade e 

reduzir ciclos? A resposta identificada condicionaria à capacitação e know a ser 

desenvolvido pela empresa, bem como ao treinamento e capacitação do pessoal 

operacional, que se tornaria o objetivo da perspectiva do aprendizado e crescimento. 

O BSC, como essência, deve conter uma combinação de medidas de 

resultado e indicadores de desempenho que comuniquem a maneira como os 

resultados são almejados, além de oferecer uma indicação clara de como se espera 

que a estratégia esteja sendo desenvolvida.  

Por outro lado, os indicadores de desempenho, como, por exemplo, retorno 

sobre o capital empregado e percentual de participação de mercado, entre outros, 

podem permitir que a empresa alcance melhorias operacionais em curto prazo, mas 

não revelarão se essas melhorias representam a expansão dos negócios existentes 

para novos mercados e clientes, agregando melhor desempenho no longo prazo. 

Logo, o Scorecard não é um simples conjunto de medidas financeiras e não 

financeiras, pois além de mensurar aspectos relevantes identificados nas quatro 

perspectivas, o alinhamento dessas perspectivas deve traduzir os objetivos 

estratégicos de longo prazo e os mecanismos para alcançá-los.
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Kaplan e Norton (2001, p. 81) destacam que o mapa estratégico do BSC “é

uma arquitetura genérica para a descrição da estratégia, com a lógica de causa e 

efeito constituindo-se no referencial da hipótese estratégica”. 

Os autores (2001, p. 84) ainda colocam que

a estratégia não é (ou não deve ser) um processo gerencial isolado, que é 
sim contínua, que começa no sentido mais amplo com a missão da 
empresa, que deve ser traduzida para que as ações individuais com ela se 
alinhem e lhe proporcionem apoio. A estratégia é um dos passos desse 
contínuo lógico que movimenta a partir da missão de alto nível para o 
trabalho executado pelos empregados na linha de frente da ação e na 
retaguarda de apoio dos escritórios.

O BSC se diferencia dos demais sistemas de mensuração e gestão pela 

ênfase e evidenciação que busca comunicar a todos os envolvidos no processo de 

criação de valores de longo prazo para a empresa, inclusive os relacionados aos 

ativos intangíveis.

Para Kaplan e Norton (2001, p. 84)

o scorecard descreve as várias conexões indiretas necessárias a 
interligação das melhorias nos ativos intangíveis da organização – vetores 
mais importantes das estratégias baseadas no conhecimento – aos 
resultado tangíveis provenientes da estratégia, em termos de clientes e de 
desempenho financeiro 

Por exemplo, se ‘bem-estar’ é parte da proposição de valor percebida pelos 

clientes, algum ativo intangível do tipo ‘pesquisa e desenvolvimento’ será necessário 

para o sucesso da estratégia. 

Antes de partir para definições estratégicas, Kaplan e Norton (2008, p. 37) 

desenvolvem uma metáfora que abrange de forma clara a inter-relação da missão, 

visão e valores 

Antes de formular a estratégia, os gestores devem chegar a um acordo 
sobre o propósito (missão), sobre a bússola interna que norteará suas 
ações (valores) e sobre suas aspirações quanto a resultados futuros (visão). 

Quando da definição de sua missão, valores e visão, a empresa deve se 

atentar à análise ambiental e pressupor que serão bastante estáveis no tempo. Os 

autores (2008, p. 37) destacam que “em geral a missão e os valores da organização 

se mantêm estáveis no tempo. A visão, embora menos estável que a missão e os 

valores, quase sempre permanece constante durante os três a cinco anos de 

vigência dos planos estratégicos”. 
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Kaplan e Norton (2001, p. 84) reforçam a importância da definição da missão, 

colocando que

a missão e seus respectivos valores essenciais são bastante estáveis no 
tempo. A visão da organização pinta um quadro do futuro que ilumina sua 
trajetória e ajuda os indivíduos a compreender por que e como respaldar os 
esforços da organização. Além disso, deflagra o movimento que inicia e 
estabilidade da missão e dos valores essenciais para promover o 
dinamismo da estratégia e o passo seguinte no contínuo. A estratégia se 
desenvolve e evolui no tempo, para enfrentar as condições em mutação 
impostas pelo mundo real. 

A Figura 3 mostra, de forma clara, o relacionamento que traduz a missão 

(início) da organização em resultados almejados (perspectivas alinhadas). 

Figura 3 – Traduzindo a missão em resultados almejados 
Fonte: Adaptado de Kaplan & Norton (2001, p. 85) 

Os objetivos e medidas do scorecard derivam da visão e da estratégia da 

empresa e ocupam o centro das decisões estratégicas que serão emanadas, 

conforme bem ilustrada a Figura 3, e dele demandam o foco de desempenho 

organizacional sob quatro perspectivas: financeira, do cliente, dos processos 

internos e da aprendizagem e crescimento.

Segundo o BSC é da missão que se derivam as estratégias monitoradas 

pelas quatro perspectivas de avaliação de desempenho. Quando se faz uma 

pergunta, porém, em termos de satisfação plena para cada uma das perspectivas, a 
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resposta acaba por retornar aos preceitos emanados da missão, definindo 

indicadores que podem vir a ser adotados como medidas de performance para 

obtenção do sucesso estratégico previsto como aspiração de negócios.

Nesse sentido, corroborando a pirâmide definida por Kaplan e Norton relatada 

na Figura 3, Niven (2005, p. 130) destaca que 

costumamos iniciar a construção do BSC no alto da pirâmide traduzindo a 
missão, os valores, a visão e a estratégia. Igualmente importante, no 
entanto, é a aprendizagem estratégica de baixo para cima que resulta do 
uso do BSC. Os objetivos e medidas que escolhemos contarão a história de 
nossa estratégia e, com o tempo, a análise dos resultados nos oferecerá 
uma avaliação da eficácia de nossa implementação. 

A Figura 4 destaca o Balanced Scorecard como sistema de gestão. 

Figura 4: O Balanced Scorecard como sistema de gestão  
Fonte: Kaplan e Norton, 1997 p. 10 – Adaptado pelo autor 

Segundo Kaplan e Norton (1997, p. 155) um scorecard adequadamente 

elaborado deve 

contar a história da estratégia da unidade de negócios através da sequência 
de relações de causa e efeito. O sistema de mensuração deve explicar as 
relações (hipóteses) entre os objetivos (medidas) nas diversas perspectivas, 
de modo que possam ser gerenciadas e validadas. O sistema deve 
identificar e tornar explícita a sequência de hipóteses sobre as relações de 
causa e efeito entre as medidas de resultado e os vetores de desempenho 
desses resultados. Toda medida selecionada para um Balanced Scorecard
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deve ser um elemento de uma cadeia de relações de causa e efeito que 
comunique o significado da estratégia da unidade de negócios à empresa. 

Não existe um padrão para formulação da estratégia, por haver numerosos 

aspectos e variáveis a serem considerados na busca de obterem-se vantagens 

competitivas duradouras. Segundo Olve et al. (2001, p. 64) um modelo que torna 

mais fácil esse processo é decompor a visão em estratégias específicas, e para isso 

os autores orientam a “pedir aos participantes para descreverem as regras básicas 

gerais que poderão orientar, mais fácil e eficientemente, a companhia no sentido da 

visão desejada”.

Kaplan e Norton (1999, p. 36) dizem que “os interesses de todas as partes 

podem ser incorporadas a um Balanced Scorecard desde que vitais para o sucesso 

da estratégia da unidade de negócios”.

Os mapas estratégicos são normalmente representados por um gráfico, onde 

se estrutura a interligação das quatro perspectivas numa relação de causa e efeito, e 

posteriormente aos vetores de resultados esperados. Trata-se de ilustrar e 

apresentar de forma visual o quanto há de articulação entre os objetivos das 

perspectivas, e alinhá-los em busca de um equilíbrio que garanta sustentação aos 

propósitos da estratégia da empresa. 

Segundo Olve et al. (2001, p. 337): 

o grande desafio é encontrar relações causa-efeito claras e criar um 
equilíbrio entre os diferentes medidas nas perspectivas relacionadas. 
Portanto, é importante incluir a discussão sobre a possibilidade de um 
equilíbrio entre as diferentes perspectivas, de modo que as melhorias de 
curto prazo não entrem em conflito com as metas de longo prazo. 

Segundo Herrero (2005, p. 207): 

as relações de causa-efeito funcionam como uma espécie de filtro para 
avaliar se o Balanced Scorecard está realmente refletindo a estratégia da 
organização. As relações de causa e efeito significam o uso de 
determinados objetivos para se atingirem objetivos de ordem superior, que, 
por sua vez, permitirão o atingimento dos objetivos da organização. É 
através dessas relações de causa e efeito entre os objetivos é que a história 
da estratégia é contada para aos principais personagens da empresa: 
acionistas, clientes, líderes de processos e demais membros da equipe de 
colaboradores. A relação de causa e efeito obriga aos executivos a fazerem 
escolhas cruciais para o sucesso do negócio. 

Herrero (2005, p. 207) destaca ainda que 

esse método de cadeia de causa e efeito entre os objetivos forma um fluxo 
de valor que conduz até a visão da organização. A análise das interações 
causa e efeito também possibilita a definição do foco de prioridades da 
organização, uma vez que os objetivos que não contribuem para a 
realização da estratégia não são incorporados ao Balanced Scorecard. 
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Costa (2005, p. 15) ressalta a necessidade de ter bem definida a visão do que 

a organização almeja para o futuro quando destaca que

as estratégias são definidas a partir de premissas, de uma visão do mundo 
e de hipóteses sobre o relacionamento causa e efeito entre os fatores de 
sucesso. Se houver erros nas premissas, a estratégia de longo prazo 
definida pode não ser a lucrativa. Nesse caso, pode-se ter um conjunto 
adequado de indicadores, corretamente inter-relacionados, que não será 
suficiente para orientar a gestão. 

O Quadro 31 exemplifica um modelo de Mapa estratégico genérico, 

destacando as relações de causa e efeito. 

     

Perspectiva Financeira  
Aumentar a  

Receita da Empresa 

     
     

Aumentar receitas com 
novos clientes 

Aumentar as receitas com 
segmentos mais rentáveis 

     
     

Perspectiva de Clientes Aumentar a carteira 
clientes 

 Reter clientes atuais  

     
     

Perspectiva dos  
Processos Internos 

Lançar novos produtos  Reduzir prazo de entrega  

     
     

Perspectiva de  
Aprendizado e  
Crescimento 

Contratar e reter pessoas 
de talento 

Desenvolver novas 
habilidades nos 

funcionários 

     
Quadro 31: Modelo Genérico de Mapa Estratégico 

Fonte: desenvolvido pelo autor 

Kaplan e Norton (2001, p. 392) destacam que com base nas experiências 

desenvolvidas em diversas empresas, os Balanced Scorecards bem elaborados têm 

de vinte a vinte e cinco indicadores, sendo que a distribuição típica entre as quatro 

perspectivas seria de: 

Perspectiva Financeira    5 indicadores (22%) 

Perspectiva do Cliente    5 indicadores (22%) 
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Perspectiva Interna     8 indicadores (34%) 

Perspectiva de Aprendizado e Crescimento 5 indicadores (22%) 

A maior participação da perspectiva interna reflete a importância da ênfase 

dos vetores resultados financeiros e de clientes. 

O Quadro 32 exemplifica alguns tipos de objetivos, indicadores, metas e 

planos de ações emanadas a partir da análise de um mapa estratégico. 

PERSPECTIVAS OBJETIVOS INDICADORES METAS AÇÕES 

Financeira 

Aumentar a receita Faturamento Aumentar em 25% 
Desenvolver novos 
representantes 
comerciais.

Aumentar a receita 
com novos clientes 

Faturamento Aumentar em 40% 
Programa de 
marketing dirigido. 

Aumentar a receita 
dos segmentos mais 
rentáveis 

Faturamento Aumentar em 35% 
Programa de 
marketing dirigido. 

Do Cliente 

Aumentar a carteira 
de clientes 

Número de novos 
clientes 

Aumentar em  30% 
Reformular a política 
de crédito da 
empresa. 

Reter clientes atuais 
Número de 
clientes 

Manter os clientes "A" 
Programa de 
fidelidade de 
clientes. 

Dos Processos 
Internos

Lançar novos 
produtos 

Quantidade de 
novos produtos 

Um novo produto a 
cada 25 dias 

Investir em pesquisa 
e desenvolvimento. 

Reduzir prazo de 
entrega 

Prazo médio de 
entrega 

Reduzir em 7 dias 
Implementar a 
filosofia Just in time.

Do Aprendizado e 
Crescimento

Contratar e reter 
pessoas de talento 

Grau de satisfação 
dos funcionários 

Aumentar o grau de 
satisfação dos 
funcionários em 15% 

Implementar 
programas sociais e 
benefícios. 

Desenvolver novas 
habilidades nos 
funcionários 

Horas de 
treinamento 

Aumentar horas de 
treinamento em 30% 

Programa de 
treinamento. 

Quadro 32: Mapa estratégico típico 
Fonte: desenvolvido pelo autor 

Observa-se, então, uma cadeia completa de relações de causa e efeito em 

que é possível mensurar os aspectos críticos ou diferenciais do desempenho 

organizacional. Essa análise possibilita que a organização tenha uma visão de futuro 

e um caminho que poderá ser revisto continuamente, à luz das informações obtidas 

sobre os principais concorrentes, as inovações tecnológicas e as expectativas de 

seus clientes. 
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Kaplan e Norton (1999, p. 36) dizem, a respeito da estrutura do mapa 

estratégico, que “fornece um arcabouço abrangente e lógico para o desenho e para 

a execução da estratégia. O mapa estratégico é um avanço revolucionário em 

gestão que permite às organizações gerenciar a estratégia com mais eficácia”.

3.5.7 BSC como apoio ao sistema de Gestão Estratégica

Herrero (2005, p. 24) coloca que um dos maiores desafios na condução do 

processo estratégico é que ele 

exige que os executivos tenham sensibilidade e discernimento para tratar 
tanto com aspectos qualitativos e sutis da gestão estratégica (como a 
criação de novos conhecimentos) quanto com fatores mais quantitativos e 
explícitos (como as informações financeiras). Esse aspecto da gestão 
estratégica nos lembra a advertência feita por Einsten sobre o espírito 
científico, quando afirmou: “nem tudo que pode ser contado importa, e nem 
tudo que importa pode ser contato”. 

Herrero (2005, p. 24) destaca ainda que “uma série de tendências, fatores e 

necessidades do mundo empresarial contribui para o sucesso do sistema de gestão 

estratégica criado por Kaplan e Norton”. De acordo com o autor, destacam-se três 

fatores, apresentados no Quadro 33.

1º Reconhecimento por parte dos empresários, executivos e analistas de mercado que os 
indicadores financeiros eram insuficientes para orientar a gestão das empresas, num 
contexto de negócios em que a criação de valor estava migrando dos ativos tangíveis para 
os ativos intangíveis da organização. 

2º A percepção de que a maioria dos sistemas de mensuração de desempenho das 
empresas estava desvinculada da estratégia competitiva. Em consequência, o foco de 
atenção dos executivos estava na mensuração de resultados operacionais, em detrimento 
da gestão estratégica. 

3º A conscientização da necessidade das organizações em criar uma nova estrutura, uma 
nova linguagem e um novo sistema de comunicação e informação para alinhar a força de 
trabalho em trono da estratégia competitiva. A formulação de uma boa estratégia 
competitiva não assegura bons resultados nos negócios. Reconhecia-se que o sucesso 
estava associado, cada vez mais, a uma eficaz implementação da estratégia, que, por sua 
vez, dependia do aprendizado, do conhecimento e das competências da equipe de 
colaboradores. 

Quadro 33: Fatores para o sucesso do BSC 
Fonte: Herrero (2004, 24-25) adaptado pelo autor 
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Herrero (2005, p. 24) conclui que “todos esses fatores, em conjunto, 

contribuíram para tornar o BSC uma das principais ferramentas de gestão da década 

de 1990 e início do século XXI”. 

A fim de aumentar a competitividade e a eficácia da empresa, faz-se 

necessário que os gestores divulguem essas informações a todas as pessoas 

envolvidas no dia a dia das operações, assegurando a execução do mapa. Kaplan e 

Norton (1997, p. 206) colocam que como processo de feedback o BSC possui três 

ingredientes essenciais. 

1. Uma visão estratégica estruturada e compartilhada, que comunica a 
estratégia e permite aos participantes ver como suas atividades 
individuais contribuem para a realização da estratégia global. 

2. Um processo de feedback que coleta dados de desempenho sobre a 
estratégia e permite que as hipóteses sobre inter-relações entre 
objetivos e iniciativas estratégicas sejam testadas. 

3. Um processo de solução de problemas em equipe que analisa e 
aprende com os dados de desempenho obtidos e adapta a estratégia às 
condições e situações que venham a surgir 

Após a fase de elaboração e de implantação do BSC é necessário inicializar o 

processo de feedback estratégico para alinhar todas as pessoas envolvidas nos 

programas em andamento, adequar os canais de comunicação e orçamentos, 

conforme identificados na Figura 5. 

Figura 5: O processo de feedback estratégico do BSC 
Fonte: adaptada de Kaplan & Norton (1997, p. 205) 

Traduzir a Visão
e a Estratégia

Balanced
Scorecard

Traduzir a Visão
e a Estratégia

Feedback e
Aprendizado

Comunicação e
Vinculação

A estratégia é o ponto de referência para todo
o processo gerencial
A visão compartilhada é a base para o
aprendizado estatégico

Alinhamento
das metas
ocorre de cima
para baixo
A educação e a
comunicação
aberta sobre a
estratégia são a
base do
empowerment
dos funcionários
A remuneração
está vinculada à
estratégia

Sistema de
feedback utilizado
para testar as
hipóteses nas quais
a estratégia se
baseia
Solução de
problemas em
equipe
O desenvolvimento
da estratégia é um
processo contínuo

Metas de superação são estabelecidas e aceitas
Iniciativas estratégicas são claramentes identificadas
Investimentos são determinados pela estratégia
Orçamentos anuais são vinculados a planos de longo prazo
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O processo de feedback estratégico permite que as empresas, diante de 

novas ameaças e oportunidades, sejam capazes de tornar o processo de 

aprendizagem um ciclo virtuoso, mudando, se necessário, as premissas sobre as 

quais a estratégia foi deliberada e promovendo os ajustes necessários. Além de 

empregar melhor os recursos em competências essenciais a serem desenvolvidas 

continuamente, a empresa pode se valer desse feedback  para cobrar dos gestores 

resultados de curto e longo prazo. 

Na realidade, mesmo que o BSC tenha sido construído de forma que 

representasse adequadamente a estratégia empresarial, o processo de feedback se 

faria necessário para revisar e estabelecer novos padrões emergentes e seus 

respectivos indicadores de desempenho. 

Paton et al. (2000, p. 10) concordam que o Balanced Scorecard fornece um 

sistema essencial de feedback e aprendizagem estratégica quando afirmam que 

um sistema de feedback estratégico deve ser capaz de testar, validar, e 
modificar as hipóteses contidas na estratégia de uma unidade de negócio. 
Ao estabelecer metas de curto prazo, ou macros de controle, dentro do 
processo de planejamento de negócios, os executivos estão prevendo a 
relação entre as mudanças nos direcionadores de desempenho e a 
implicação em uma ou mais metas específicas.  
O Balanced Scorecard facilita a revisão estratégica que é essencial ao 
aprendizado estratégico. Tradicionalmente as empresas se reúnem mensal 
e trimestralmente para analisar os resultados financeiros do período. Essas 
discussões se concentram no desempenho passado e nas explicações da 
razão pela qual os objetivos financeiros não foram atingidos.  
O Balanced Scorecard, com sua especificação da relação de causalidade 
entre os direcionadores de desempenho e objetivos, permite aos executivos 
da corporação e da unidade de negócio utilizarem suas sessões de revisão 
periódica para avaliar a legitimidade da estratégia da unidade e a qualidade 
de sua execução. 

Segundo Kaplan e Norton (2001, p. 319), para as empresas manterem um 

desempenho superior precisam de processos e sistemas gerenciais para se 

certificarem de que sua trajetória mantém-se no curso do sucesso futuro, 

necessitado manter o feedback para identificação e correção de estratégias não 

rentáveis, antes da ocorrência de danos maiores. 

 método analítico: teste e simulação dinâmica da hipótese. 

 exame do impacto das descontinuidades externas. 

 identificação e suporte das estratégias emergentes. 
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Os autores, com base na experiência de casos de sucesso, referenciam ainda 

que para fins de validação e revisão das premissas traçadas foram identificados três 

processos para experimentação e atualização da estratégia, conforme Quadro 34: 

Método analíticos 
Exame do impacto das 

descontinuidades externas 
Identificação e suporte das 

estratégias emergentes 
por meio das relações de 

causa e efeito as hipóteses 
estratégicas são testadas, 
validando-as quando da 

precisão de seus 
pressupostos, rejeitando-as 

quando do acúmulo de 
provas de que não estão 

sendo apuradas as 
correlações desejadas. 

mesmo tendo sido bem 
definidas, por vezes 

mudanças do mundo dos 
negócios solapam o mapa 
estratégico originalmente 

elaborado, sendo 
necessárias revisões 

periódicas por parte das 
equipes gerenciais, a fim de 
avaliar o impacto de eventos 

externos e proceder às 
estratégias que devam ser 

alteradas. 

as novas estratégias 
normalmente emergem de 

iniciativas e 
experimentações locais, e 

um bom sistema de 
comunicação e feedback

encoraja os empregados a 
formularem estratégias 
emergentes e viabilizar 

iniciativas. 

Quadro 34: Processos para experimentação e atualização da estratégia 
Fonte: Adaptado de Kaplan e Norton (2001, p 319-328) - desenvolvido pelo autor 

3.5.8 Processo de Implementação do BSC

Além da aderência e do total comprometimento da alta administração no 

desenvolvimento e construção do BSC, Kaplan e Norton (1997, 300) identificaram 

três papéis críticos a serem desempenhados, conforme Quadro 35: 

arquiteto: 
é o responsável pela organização, filosofia, metodologia e orientação de 
todo processo, de maneira conciliadora, a fim de diminuir focos de 
resistência e reações defensivas por parte das pessoas envolvidas; 

agentes de 
mudanças:

reportando-se ao arquiteto são os responsáveis por entender as ligações 
dos negócios, pela modulação e utilização rotineira do sistema implantado, 
e por identificar as medidas que avaliaram a performance dos indicadores; 

comunicador:

está incumbido de difundir, a todos os envolvidos, a condução dos objetivos 
da organização, conscientizando e motivando todos os níveis hierárquicos, 
fornecendo informações e recebendo feedback, que indique se as 
propostas estratégicas são viáveis e desejáveis. 

Quadro 35: Papéis críticos a serem desempenhados 
Fonte: Adaptado de Kaplan e Norton (1997,300) - adaptado pelo autor 
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Os primeiros passos a serem dados em direção ao sucesso estratégico 

partem dos executivos que irão revisar a declaração de missão, valores e visão da 

empresa, em uma clara definição do que se acredita ser o melhor caminho para a 

obtenção do desempenho esperado, não somente numa visão de curto prazo, mas 

principalmente no que se espera conquistar em termos contínuos no longo prazo. 

Para Costa (2006, p. 54) BSC é

fruto do esforço de pensar e integrar conhecimentos solidamente 
estabelecidos na literatura, decodificando temas complexos, explicitando as 
interligações entre eles e enfatizando determinadas perspectivas de análise, 
com objetivo de permitir que as empresas enfrentem o aumento no grau de 
competitividade.

Posteriormente, quando das definições para implementação do BSC, Kaplan 

e Norton (1997, p. 314) relatam que “cada organização possui características 

próprias e pode seguir seu próprio caminho para a construção do BSC”.

Para tanto, com base nas experiências desenvolvidas pelos autores, pode-se 

delinear um plano típico e sistêmico dividido em quatro etapas para guiar o processo 

de implementação. 

Assim, Kaplan e Norton (1997, p. 323) exemplificam que em um projeto que 

foi concebido para durar aproximadamente dezesseis semanas foram previstas dez 

tarefas a serem atendidas de modo a se obter o primeiro escopo do Balanced

Scorecard, sintetizados no Quadro 36: 

definição da arquitetura de indicadores: nessa etapa define-se a unidade de 
negócios à qual serão aplicados os scorecards e os temas estratégicos que devem ser 
contemplados. É efetuada entre o arquiteto do projeto do BCS e a alta administração 
da organização.
definição dos objetivos estratégicos: as informações referentes aos objetivos 
organizacionais estratégicos (missão, visão, valores) são transmitidos/obtidos em 
sessões de entrevistas e workshops, que irão subsidiar e desenvolver objetivos e 
ideias preliminares para as medidas do BSC. Também aqui serão dados os primeiros 
feedbacks aos envolvidos, pelos meios de comunicação internos e sessões de 
workshops.
escolha de indicadores estratégicos: nessa etapa a empresa deve fazer a ligação 
dos objetivos com a estratégia da organização e com a definição dos indicadores, 
dentro das quatro perspectivas, com detalhamento dos indicadores potenciais para 
cada objetivo traçado. De posse dessas definições, um segundo workshop envolvendo 
o maior número de pessoal-chave é efetuado para discussão do alinhamento dos 
objetivos e análise das proposições dos indicadores escolhidos.
elaboração do plano de implementação: completadas as fases anteriores deve-se 
desenvolver o plano de implementação, formalizando as metas de superação, 
demonstrando como os indicadores se ligaram aos bancos de dados e sistemas de 
informação, e comunicando o BSC a toda a organização. Também nessa etapa são 
identificados os programas de ação que foram elaborados para o alcance das metas. 

Quadro 36: Projeto Típico de Balanced Scorecard 
Fonte: Kaplan e Norton (1997, p.300) - adaptado pelo autor 
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A maior parte das tarefas está relacionada a entrevistas, workshops e 

reuniões entre o arquiteto e os agentes do projeto do BSC junto aos executivos e ao 

pessoal-chave da organização, e quanto maior for o envolvimento de todos no 

desenvolvimento do projeto, maior será a probabilidade de obtenção de bons 

indicadores para o sucesso da empresa.  

3.5.9 Análise da adaptação do BSC à Pequena e Média Empresa

As pequenas e médias empresas, em processo de maturidade que os anos 

vão lhe proporcionando, defrontam-se com a necessidade de expandir suas 

competências para além das primeiras motivações que levaram os empreendedores 

ao início dos negócios. Os primeiros recursos sejam eles de ordem financeira 

tangível, como capital, caixa, estoques, etc., ou ainda relacionados aos intangíveis, 

como know how, carteira de clientes, marca, entre outros, não se mantêm por muito 

tempo em um ambiente competitivo. 

Santos et al. (2007, p.63) destacam que  “a sobrevivência e a prosperidade 

competitiva são grandes desafios para as empresas de pequeno porte. Isso decorre 

da limitação de falta de recursos e da relativa falta de habilidade gerencial a que 

estão sujeitas”. 

Para os autores “nesse contexto, o gerenciamento é um fator capaz de gerar 

estratégias que irão permitir ou não, as alternativas para que essas organizações 

consigam adaptar-se às mutações ambientais”.

Tiffany e Peterson, apud Boechat (2008 p. 57) destacam que “as micro e 

pequenas empresas são as que mais precisam de planejamento estratégico, pois 

conseguem se posicionar melhor no mercado, para que tenham a mesma visão de 

futuro e para ter certeza de vão sobreviver neste mercado tão competitivo”.

Os autores elencam, também, as razões para o fracasso do planejamento 

estratégico das pequenas e médias empresas:

a) ausência de visão de longo prazo; 
b) incapacidade de definir metas e objetivos; 
c) compreensão equivocada do que os clientes querem; 
d) visão subestimada da concorrência; 
e) planejamento financeiro inadequado;  
f) procedimentos e sistemas ineficazes, e  
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g) incapacidade de comunicar o plano para os demais membros da 
organização. 

Kaplan e Norton (2001, p. 386) fazem referência ao fato de “que

independentemente do tamanho, é o alinhamento das pessoas e processos com a 

estratégia. As pequenas e grandes empresas se beneficiam da situação em que 

todos compreendem a estratégia e a implementam no trabalho do dia a dia”.  

Segundo Kaplan e Norton (2004, p. 34): 

estratégia não é um processo gerencial isolado; é uma das etapas de um 
processo contínuo lógico que movimenta toda a organização desde a 
declaração de missão de alto nível até o trabalho executado pelos 
empregados da linha de frente e de suporte. 

Certo e Peter (1993, p. 75) destacam que “estabelecer a missão 

organizacional é parte importante da tarefa da administração, por que uma missão 

organizacional formalmente expressa facilita o alcance dos objetivos da 

organização”. Os autores destacam, ainda, três pontos a serem observados na 

definição da missão da empresa. Esses pontos estão descritos no Quadro 37.

1. Propósito: qual a 
importância da 
missão
organizacional? 

a) Concentrar os esforços das pessoas em uma direção comum. 
b) Assegurar que a organização não persiga propósitos conflitantes. 
c) Servir de base geral para alocação dos recursos organizacionais. 
d) Estabelecer áreas amplas de responsabilidade por tarefa dentro da 

organização. 
e) Atuar como base para o desenvolvimento de objetivos organizacionais. 

2. Identidade: quais 
informações 
deverão aparecer 
na missão. 

f) Produtos ou serviços da organização; 
g) Descrição dos clientes da organização; 
h) Descrição das tecnologias organizacionais de produção; 
i) Objetivos da organização; 
j) Filosofia da organização; 
k) Autoconceito da organização; 
l) Imagem que a organização quer transmitir ao público; 

3. Definição dos 
objetivos
organizacionais 

m) Serviço ao cliente; 
n) Serviço à comunidade; 
o) Relação com os acionistas; 
p) Compromisso funcionários – gerencia; 
q) Comunicações corporativas. 

Quadro 37: Pontos a serem observado na definição da Missão 
Fonte: Certo e Peter (1993, p.75-83) - adaptado pelo autor 

Nas constantes mudanças que são colocadas no universo dos negócios, 

mesmo as pequenas e médias empresas necessitam de métricas que possam 
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validar as estratégias elaboradas para o desenvolvimento dos negócios. Hamel e 

Prahalad (1995, p. 145) reforçam essa necessidade ao afirmarem que 

ao ampliar a capacidade de previsão do futuro e criar a arquitetura 
estratégica, a alta gerência compete pela previsão. Mas chegar ao futuro 
primeiro exige mais do que uma arquitetura estratégica cuidadosamente 
concebida. A arquitetura estratégica é o mapa, mas qual o combustível? 
Como veremos, o combustível para a viagem não é só o dinheiro. Muitas 
empresas com abundância de recursos sucumbiram a rivais mais pobres. 
No fim, é a energia emocional e intelectual dos funcionários que 
proporciona o combustível para a viagem. Faz-se a necessária uma 
capacidade de mobilizar cada grama de energia emocional e criativa da 
empresa.

Seguindo a analogia iniciada por Hamel e Prahalad, com o uso do BSC as 

pequenas e médias empresas passam a ter instrumentos de monitoramento para 

validar se todas as etapas da viagem estão sendo adequadamente cumpridas, ou se 

há necessidade de mudanças de rumo em direção ao sucesso. 

No desenvolvimento do BSC, Kaplan e Norton (2009, p. 21) relatam que “a

maior motivação inicial era a de desafiar o uso exclusivo de indicadores financeiros 

para a motivação do pessoal e para a avaliação do desempenho”, e que

talvez o único elemento em comum entre as organizações executoras de 
estratégias bem sucedidas seja a liderança excepcional e visionária. Em 
todos os exemplos, o principal executivo da unidade liderou o esforço de 
mudança e compreendeu a importância de comunicação estratégica a todos 
os empregados. Sem essa liderança forte no topo, nem mesmo o sistema 
gerencial abrangente será capaz de produzir desempenho notável. 

Nesse sentido Olve et al. (2001, p. 265) destacam que o BSC 

serve como uma linguagem para discussões dentro da companhia, um meio 
de interface em que o grande desafio é encontrar relações causa-efeito 
claras e criar um equilíbrio entre as pessoas que estão desenvolvendo sua 
visão da companhia conjuntamente e na qual tem um interesse comum. São 
as pessoas que transformam as visões e estratégia em ação específica. O 
processo sempre requer uma mudança comportamental, um 
desenvolvimento de competência individual, etc. 

A partir do desenvolvimento das relações hipotéticas de causa e efeito 

diagnosticam-se as principais correlações entre as variáveis que demandam 

determinados níveis requeridos no âmbito de papéis a serem atendidos pelos 

funcionários. Incluem-se as competências e o nível de autonomia exigido para o 

melhor desempenho, que irão executar de maneira mais eficaz os processos críticos 

operacionais da empresa, superando e satisfazendo as aspirações dos clientes, 

propiciando os resultados almejados pelos investidores, e culminando com o 

desenho do mapa estratégico. 



88

Segundo Kaplan e Norton (1997, p. 264): 

a visão compartilhada do Balanced Scorecard é o ponto de partida 
essencial para o aprendizado estratégico porque define, em termos claros e 
operacionais, os resultados que toda a organização quer alcançar. Além de 
uma visão compartilhada o BSC estabelece um modelo comum de 
desempenho, e comunica uma abordagem holística para a vinculação das 
iniciativas e realizações individuais aos objetivos da unidade de negócios. O 
modelo de visão e desempenho compartilhados, estruturado em torno do 
BSC, constitui o primeiro elemento para um processo de aprendizado 
estratégico. 

Ao tornar claro qual é a grande ambição da empresa e qual o caminho a ser 

seguido, e ainda como cada funcionário pode colaborar no seu dia a dia para tal, o 

BSC atende, de uma forma extremamente simples e eficaz, à demanda de fazer com 

que estratégias sejam realmente executadas.  

Essa clareza também capacita e motiva os colaboradores a contribuir de 

forma proativa, visto que compreendendo o todo e tendo um direcionador 

consistente, eles podem utilizar todo seu operacional para apontar oportunidades de 

melhorias não identificadas pela liderança, afinal a estratégia é formulada no topo e 

executada na base.  

Kaplan e Norton (2000, p. 382), com base nos diversos casos de sucesso que 

acompanharam, observaram os seguintes passos que permitem a implementação de 

Balanced Scorecards capazes de construir a organização focalizada na estratégia: 

1) Traduzir a estratégia em termos operacionais. 
2) Alinhar a organização com a estratégia. 
3) Transformar a estratégia em tarefa cotidiana de todos. 
4) Converter a estratégia em processo contínuo. 
5) Mobilizar a mudança por meio de liderança forte e eficaz. 

Os autores destacam ainda que 

a jornada não é fácil ou curta. Demanda comprometimento e perseverança. 
Exige trabalho em equipe e integração entre as fronteiras e funções 
organizacionais tradicionais. A mensagem deve ser reforçada com muita 
frequência e de várias maneiras. Mas as organizações que sustentam o 
esforço e zelam pela observância dos cinco princípios evitarão as 
armadilhas e se manterão no rumo do desempenho extraordinário. 

Segundo Kaplan e Norton (1997, p. 323), o prazo típico para introdução do 

Balanced Scorecard em uma organização pode durar dezesseis semanas, com um 

roteiro sugerido contemplando o seguinte desenvolvimento, conforme descrito no 

Quadro 38. 
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Etapa Passos de Desenvolvimento 

I Arquitetura do programa de medição. 

1. Escolha de unidade organizacional. 

2. Identificação de relações entre a unidade e a corporação. 

II Definição dos objetivos estratégicos. 

3. Entrevistas da primeira etapa. 

4. Sessão de síntese. 

5. Workshop executivo: primeira etapa. 

III Escolha de indicadores estratégicos. 

6. Reuniões dos subgrupos. 

7. Workshop executivo: segunda etapa. 

IV Elaboração do plano de implementação. 

8. Desenvolvimento do plano de implementação. 

9. Workshop executivo: terceira etapa. 

10. Finalização do plano de implementação. 
Quadro 38: Roteiro Típico para implementação do BSC 

Fonte : Kaplan e Norton (1997, p. 323) 

Para Costa (2005, p. 54)

o Balanced Scorecard é fruto do esforço de repensar e integrar 
conhecimentos solidamente estabelecidos na literatura, decodificando 
temas complexos, explicitando as interligações entre eles e enfatizando 
determinadas perspectivas de análise, com objetivo de permitir que as 
empresas enfrentem o aumento no graus de competitividade. 

Embora a colocação seja genérica em relação ao porte da empresa, mas 

muito bem aplicada à realidade das pequenas empresas, para Kaplan e Norton 

(2008, p. 163)

o BSC fornece a orientação de que as organizações precisam para distribuir 
seus escassos recursos, notadamente humanos e financeiros, deslocando-
os de melhorias pontuais em processos vitais que já estejam funcionando 
de maneira satisfatória e concentrando-os nos processos mais críticos para 
implementação da estratégia. 

O presente trabalho propõe uma sistemática para construir um Balanced 

Scorecard para uma pequena empresa do ramo de farmácias de manipulação. O 

processo compreende: a) a etapa de caracterização da empresa objeto de estudo de 

caso; e b) os passos I (Arquitetura do programa de medição), II (Definição dos 

objetivos estratégicos), III (Escolha de indicadores estratégicos) e IV, referente à 

elaboração do plano de implementação. A definição de metas e iniciativas não está 

incluída no escopo do trabalho. 
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CAPÍTULO 4: ESTRUTURA SISTEMÁTICA E CONSTRUÇÃO DO MODELO DO 

BALANCED SCORECARD PARA PEQUENAS EMPRESAS 

Este capítulo visa apresentar a proposta de aplicação do modelo BSC para 

uma empresa de pequeno porte, a partir de levantamento bibliográfico e subsidiado 

pelo referencial teórico apresentado no capítulo 3 e pela análise do setor de 

farmácias de manipulação. A aplicação do modelo proposto foi descrita no capítulo 

5.

4.1 Metodologia

De acordo com Yin (2003, p. 23) “um estudo de caso é uma investigação 

empírica que estuda um fenômeno contemporâneo, dentro de um contexto de vida 

real, onde os limites entre os fenômenos e o contexto não estão claramente 

evidenciados e nos quais muitas fontes de evidências são utilizadas”.

A presente pesquisa propõe a aplicação da sistemática de construção de um 

BSC para uma pequena empresa do segmento de farmácias de manipulação, 

também reconhecidas como farmácias magistrais. Normalmente os casos estudados 

de aplicação do BSC foram tomados em organizações de grande porte, ou ainda em 

determinadas unidades de negócios de grandes corporações.

Deriva desse fato a pouca exploração do tema BSC para pequenas empresas 

e a definição pela exploração de um caso único nesta dissertação, como teste para 

aplicação de um modelo que foi concebido e bem sucedido em organizações de 

maior porte.  

Yin (2003, p. 62) destaca que um dos fundamentos para aplicação do estudo 

de caso único se aplica “quando ele representa um caso decisivo ao testar uma 

teoria bem-formulada. A teoria especificou um conjunto claro de proposições, assim 

como as circunstâncias nas quais se acredita que as proposições sejam 

verdadeiras”.
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Yin destaca ainda a necessidade se elaborar um protocolo do estudo de caso 

para aumentar a confiabilidade da pesquisa e orientar o pesquisador ao realizar a 

coleta de dados.

De uma forma geral, Yin (2003, p. 93) destaca que o protocolo do estudo de 

caso deve apresentar as seguintes seções, destacadas no Quadro 39: 

Visão geral do estudo de 
caso 

Objetivos, patrocínios do projeto, questões de estudo de 
caso e leituras importantes sobre o tópico que está sendo 
investigado. 

Procedimentos de campo 
Apresentação de credenciais, acesso aos locais do estudo 
de caso, fontes gerais de informações e advertências de 
procedimentos

Questões do estudo de caso 

As questões específicas que o pesquisador do estudo de 
caso deve manter em mente ao coletar as informações e as 
fontes em potencial de informações ao responder cada 
questão. 

Guia para o relatório do 
estudo de caso 

Esboço, formato para os dados, uso e apresentação de 
outras documentações e informações bibliográficas. 

Quadro 39: Seções de um protocolo de estudo de caso 
Fonte: Yin (2003, p. 94) – Adaptado pelo autor 

4.2   Protocolo para desenvolvimento do estudo de caso

4.2.1 Visão geral do estudo de caso

Segundo Yin (2003, p. 95), essa seção deve incluir informações prévias sobre 

o projeto, questões substantivas que estão sendo estudadas, bem como leitura 

sobre o tema, contendo o objetivo do estudo de caso e o ambiente em que ele 

ocorre.

Considerando que o objetivo desta pesquisa consiste em demonstrar a 

aplicabilidade do modelo do Balanced Scorecard em uma farmácia magistral de 

pequeno porte, desenvolveram-se investigações no sentido de: 

a. coletar informações e conhecimento em relação à implementação do BSC por 

meio de revisão bibliográfica, e sua adaptabilidade a organizações de menor 

porte;
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b. levantar e reconhecer as reflexões dos gestores em relação ao papel da 

gestão estratégica dos empreendimentos; e 

c. dar forma ao modelo proposto no trabalho de pesquisa, demonstrando como 

pode contribuir no processo de gestão estratégica da empresa, bem como 

monitorar os reflexos em termos de resultados e de propiciar uma melhor 

gestão dos recursos aplicados. 

Nesta pesquisa o referencial teórico foi abordado no capítulo 3, o 

desenvolvimento do projeto foi apresentado no capítulo 5, e a coleta de informações 

foi efetuada de acordo com os formulários apresentados nos Apêndices de 1 a 5. 

4.2.2  Procedimentos de campo: coleta e análise de dados

Segundo Yin, existem diversas fontes para obtenção de dados para uma 

pesquisa, destacando-se: documentação, registros de arquivos, entrevistas, 

observação direta e participativa, entre outras. O autor ressalta a necessidade de o 

pesquisador observar a necessidade de empreender esforços em integrar 

acontecimentos do mundo real às necessidades do plano traçado originalmente.

Nesta pesquisa foram utilizadas várias fontes, tais como o levantamento do 

referencial bibliográfico, entrevistas, acesso ao banco de dados e aplicação de 

formulários de levantamento de dados. Todas as informações processadas foram 

interligadas e consideradas complementares entre si, na busca de uma sinergia de 

definições que contribuíssem para a condução e atendimento dos propósitos da 

pesquisa. 

Pesquisa do referencial bibliográfico 

A pesquisa bibliográfica procura, segundo Lakatos e Marconi (2003), explicar 

um problema a partir de referências teóricas publicadas em documentos, de maneira 

a conhecer e analisar as contribuições culturais ou científicas referentes a um 

determinado assunto, tema ou problema. 

As referências bibliográficas a respeito do Balance Scoredcard foram 

direcionadas à implementação em empresas de maior porte, em unidades de 

negócios de grandes corporações, ou ainda em exemplos bem sucedidos de casos 
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em que os investimentos demandados para sua execução eram respaldados pelos 

potenciais ganhos auferidos pelo alinhamento estratégico proposto. 

Entrevistas

Uma das mais importantes fontes de informação em um processo de estudo 

de caso é a técnica de entrevista. Com essa técnica é possível obter detalhes que 

vão além do alcance de outras informações mais substanciadas de dados, não 

claramente identificados na fase de coletas de dados objetivos, uma vez que 

conversas informais, se bem conduzidas, podem corroborar determinados fatos que 

já se acreditem terem sido estabelecidos.

Yin (2003, p. 118) coloca que embora uma entrevista bem elaborada siga 

uma linha consciente de investigação, é bem provável que seu fluxo real de 

questionamentos seja fluído ao invés de rígido, destacando que ainda que a 

entrevista constitua 

uma fonte adicional de evidências para os estudos de casos, já que a 
maioria delas tratam de questões humanas, que deveriam ser interpretadas 
através de  olhos de entrevistadores específicos, e, respondentes bem 
informados podem dar importantes informações para um determinada 
situação, ou ainda ajudar na identificação de fontes relevantes de 
evidências. 

Segundo Lakatos e Marconi (2008, p 203), a entrevista oferece várias 

vantagens e desvantagens, ou limitações, descritas no Quadro 40. 

Vantagens Desvantagens ou Limitações 

 Fornece uma amostragem muito melhor da 
população geral: o entrevistado não precisa 
saber ler ou escrever.  

 Possibilita maior flexibilidade, podendo o 
entrevistador repetir ou esclarecer perguntas, 
formular de maneira diferente; especificar 
algum significado, como garantia de estar 
sendo compreendido.  

 Oferece maior oportunidade para avaliar 
atitudes, condutas, podendo o entrevistado 
ser observado naquilo que diz e como diz: 
registro de reações, gestos etc.  

 Dá oportunidade para a obtenção de dados 
que não se encontram em fontes 
documentais e que sejam relevantes e 
significativos.  

 Consegue informações mais precisas, 
podendo ser comprovadas, de imediato, as 
discordâncias.  

 Dificuldade de expressão e comunicação de 
ambas as partes.  

 Incompreensão, por parte do informante, do 
significado das perguntas da pesquisa, que 
pode levar a uma falsa interpretação.  

 Possibilita o entrevistado ser influenciado, 
consciente ou inconscientemente pelo 
questionador, pelo seu aspecto físico, suas 
atitudes, ideias, opiniões etc.  

 Depende da disposição do entrevistado em 
dar as informações necessárias.  

 Retenção de alguns dados importantes, 
receando que sua identidade seja revelada.  

 Pequeno grau de controle sobre uma situação 
de coleta de dados.  

 g) Ocupa muito tempo e é difícil de ser 
realizada. 

Quadro 40: Vantagens e Limitações das Entrevistas 
Fonte: Lakatos e Markoni (2008, p. 203) – Adaptado pelo autor 
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Por conta da possibilidade de vieses, Yin (2003, 119) destaca que “uma 

abordagem razoável a essa questão é corroborar os dados obtidos em entrevistas 

com informações obtidas em outras fontes de dados”.

4.2.3 Análise e interpretação de dados 

Yin (2003, p. 97) destaca que

em um estudo de caso deve-se aprender a integrar acontecimentos do 
mundo real às necessidade do plano traçado para a coleta de dados:  nesse 
sentido você não controla o ambiente de coleta de dados, como, por 
exemplo, se poderia controlar em um laboratório de pesquisas. 

No estudo apresentado, com a devida colaboração das pessoas-chave do 

caso estudado, os procedimentos adotados para a coleta e análise de dados foram: 

a revisão bibliográfica, os formulários de avaliação de ambiente e de competências, 

e as entrevistas realizadas com pessoal-chave, referenciadas como qualitativas, que 

corroboraram ao processo de definições estratégicas dos negócios. A integração 

desses elementos, de forma simultânea e complementar, foi relevante na 

identificação dos indicadores e mapeamento estratégico. 

O desenvolvimento e aplicação deste estudo de caso valeram-se da utilização 

das informações da Pharmakon – Farmácia de Manipulação e Homeopatia, empresa 

classificada como de pequeno porte, que demonstrou grande interesse em participar 

da construção do modelo estratégico proposto. 

A pesquisa apoiou-se na revisão literária da abordagem de gestão para 

pequenas e médias empresas, das particularidades do ramo de farmácias de 

manipulação, do planejamento estratégico e construção do BSC. 

Consequentemente, com a pesquisa bibliográfica obteve-se um referencial teórico 

que possibilitou a coleta de informações relevantes ao processo de construção do 

BSC. Yin (2003, p. 134), a respeito de se utilizar várias fontes de dados para um 

estudo de caso, cita que

o processo de coleta de dados para os estudos de caso é mais complexo 
do que os processo utilizados em outras estratégias de pesquisa. O 
pesquisador do estudo de caso deve possuir uma versatilidade 
metodológica que não é necessariamente exigida em outras estratégias e 
deve obedecer a certos procedimentos formais para garantir o controle de 
qualidade durante o processo de coleta. 
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4.2.4 Questões do estudo de caso

Segundo Yin (2003, p. 98), o ponto central de um protocolo de estudo de caso 

é “o conjunto de questões substantivas que refletem sua linha real de investigação”, 

e o autor destaca duas características principais desse questionamento: 

a) orientação geral de questões: são lembretes para que o 

pesquisador siga a pista certa à medida que a coleta avança; e 

b) níveis de questão: devem retratar um conjunto inteiro de interesses 

a partir do projeto inicial. 

Yin (2003, p. 100) apresenta ainda que outro artifício utilizado para coleta de 

dados pode ser a adoção de planilhas de coleta de dados 

trata-se dos esboços de uma tabela, definindo-se com precisão as “linhas” e 
“colunas” de um conjunto de dados – mas sem ter os dados reais. Nesse 
sentido, a planilha de dados indica os dados a serem coletados, e seu 
trabalho é coletar os dados suscitados.  
Essas planilhas ajudam de várias formas. Primeiro, obriga-o a identificar 
exatamente quais dados estão sendo procurados. Em segundo lugar, 
garante que as informações paralelas sejam coletadas em lugares 
diferentes quando se estiver usando um projeto de casos múltiplos. 
Finalmente, a planilha auxilia na compreensão do que será feito com os 
dados após a coleta. 

 O presente trabalho valeu-se do uso de formulários (Apêndices 1 a 5) que 

constituem evidenciações das informações coletadas junto às pessoas-chave das 

operações, e que, simultaneamente, serviram de subsídio à formalização das 

entrevistas efetuadas, caracterizadas como qualitativas.  

Posteriormente as entrevistas foram corroboradas com dados coletados nos 

sistemas operacionais da farmácia de manipulação, e constituíram pontos 

fundamentais na interpretação e avaliação do posicionamento estratégico da 

empresa, bem como na identificação dos possíveis indicadores, objetivos e metas 

estratégicas utilizadas na construção do modelo do BSC aplicado. 

4.2.5  Guia para o relatório do estudo de caso

Segundo Yin (2003, p. 102), a maioria dos estudos de casos posterga a 

definição de um esboço de relatório após a fase de coleta de dados, porém o autor 
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ressalta a necessidade de se direcionar algum planejamento para o que ele 

denomina esboço provisório.

Resumidamente, o autor destaca que “até onde for possível, o esquema 

básico do relatório do estudo de caso deveria fazer parte do protocolo. Isso facilitaria 

a coleta de dados relevantes, na forma apropriada, e reduziria a possibilidade de 

ocorrer outra visita ao local de estudo”.  

Nesta pesquisa observa-se, ainda, uma fase anterior à coleta de dados, a 

elaboração de um projeto em que se observou a definição do problema a ser 

respondido, os objetivos da pesquisa, os procedimentos de coleta de dados, a 

descrição da aplicação da metodologia BSC, bem como o desenvolvimento das 

definições estratégicas. Só a partir desse ponto foi delineada a estrutura de capítulos 

que constituem esta dissertação. 

4.3 O plano do estudo de caso

O estudo de caso desta pesquisa se desenvolveu com base no estudo de um 

caso único, valendo-se da elaboração de um protocolo de estudo de caso com os 

procedimentos e as regras a serem seguidas pelo pesquisador ao utilizar o 

instrumento de pesquisa, a fim de antecipar e corrigir possíveis problemas. As 

técnicas utilizadas para a coleta de dados foram entrevistas, pesquisa de 

documentação, registros em arquivos e observação direta.

As entrevistas foram estruturadas com questões abertas, visando entender e 

captar a perspectiva do entrevistado. Valeram de roteiro para esta etapa os 

formulários, anexos 1 a 5, em que se procurou evidenciar informações que 

posteriormente foram confrontadas e alinhadas na fase de coleta de dados e análise 

de ambientes (interno e externo), contribuindo substancialmente com a definição dos 

mapas estratégicos da empresa. 

Os dados coletados envolveram gestores das áreas de vendas, produção, 

controles internos, contabilidade e financeiro e a gerência geral, pois caracterizam as 

áreas identificadas como as que primeiro iriam usufruir da metodologia e da 

ferramenta estudadas. O Quadro 41 explicita os enfoques e as evidências 

analisadas nesta pesquisa. 
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Áreas Entrevistadas Enfoque Evidenciações analisadas 

Gerência Geral 

Visão, Missão, Valores 
Ambições estratégicas 
Cenário competitivo 
Fatores- Chave de Sucesso 

Capacitações atuais 
Capacitações requeridas 
Projeções e cenários 
Retorno dos investimentos 

Vendas 

Mercado: segmentos e 
estratégias 
Análise de Clientes 
Cenário competitivo 

Faturamentos 
Competências requeridas 
Análise por segmentos 
Analise de competitividade 

Produção 
Análise do ambiente interno 
Capacitações requeridas 
Análise de pessoal 

Estrutura Organizacional 
Análises de produtividade 
Planos de carreira 

Controles Internos 
Análise setorial 
Controles legais  
Avaliações de desempenho 

Legislação regulatória 
Controles de produção 

Contabilidade e 
Financeiro 

Controles existentes 
Fechamentos Periódicos 
Sistemas de Informações 

Análise de resultados 
Análise de investimentos 
Retornos médios programados 

Quadro 41: Objetivo das Entrevistas 
Fonte: elaborado pelo autor 

Foi considerado nesta pesquisa, para fins de validação e análise dos dados 

históricos, o período compreendido entre janeiro de 2007 a dezembro de 2009. 

Observaram-se, durante a pesquisa de campo, as rotinas, controles regulamentados 

e o funcionamento das operações, bem como a análise do ambiente externo.  

A análise dos dados e as propostas deste trabalho foram realizadas a partir 

de todas as evidências coletadas e estruturadas de acordo com o propósito e o 

referencial teórico da pesquisa, objetivando extrair subsídios significantes para as 

conclusões deste estudo, sempre corroboradas com o emprego de entrevistas que 

subsidiaram as formulações estratégicas traçadas. 

4.4 Estrutura do modelo proposto

O roteiro para construção do BSC, estruturado para atender as necessidades 

das empresas de pequeno e médio porte, seguiu o processo sugerido por Kaplan e 

Norton. Foram ampliadas, porém, as definições de determinadas fases que 
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requeriam uma maior explanação aos gestores, melhor capacitação das equipes e, 

como as equipes eram em menor número, para obter ganhos de sinergia na 

construção de um modelo mais enxuto de indicadores. 

A proposta de uma etapa zero (0) visa atender a necessidade de proceder a 

uma revisão da formulação estratégica existente para a empresa, desenhando-se 

um plano original ou ainda revisando a adequação do plano vigente, se porventura 

existir. As etapas estão citadas no Quadro 42. 

Etapa Desenvolvimento 

0 Formulação estratégica 

0.1 Descrição da empresa 

0.2 Definição de Missão, Visão e Valores 

0.3 Análise dos ambientes Interno e Externo 

0.4 Análise SWOT 

0.5 Desenvolver potenciais metas estratégicas a partir da análise SWOT 

0.6 Proceder à revisão junto à alta gerência sobre o Planejamento Estratégico elaborado 

1 Construção do modelo BSC para PMEs  

1.1 Apresentação de conceitos e metodologia de implementação 

1.2 Delinear o mapa estratégico 

1.3 Primeiro workshop com os gestores 

1.4 Rever metas, se necessário 

2 Desenvolver a estratégia em termos operacionais 

2.1 Preparação e desenvolvimento do BSC 

2.2 Escolha dos processos estratégicos 

2.3 Definir os objetivos e mapa estratégico 

2.4 Segundo workshop com os gestores 

3 Escolher os indicadores estratégicos 

3.1 Selecionar os indicadores de desempenho 

3.2 Definir as metas e iniciativas estratégicas 

3.3 Definir o BSC da empresa 

3.4 Terceiro workshop com os gestores 

4 Implantar o BSC: provocar a consciência estratégica da empresa 

4.1 Desenvolvimento do plano de implementação 

4.2 Tornar a estratégia comum a todos 

4.3 Processo de melhoria contínua 

4.4 Quarto workshop com os gestores 

Quadro 42: Estrutura Proposta para o BSC aplicado a PMEs 
Fonte: elaborado pelo autor 
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4.5 Etapas para implementação da metodologia BSC para PMEs 

4.5.1 Etapa 0: Formulação estratégica 

O planejamento estratégico pode ser entendido como um processo gerencial 

que visa identificar prováveis cenários competitivos onde as empresas estão 

inseridas, e estabelecer um rumo a ser seguido, para melhor uso e otimização de 

seus recursos. Envolve tanto a formulação de objetivos quanto a seleção dos cursos 

de ação a seguir, consideradas as condições externas e internas à empresa e sua 

evolução esperada. Assim, procura estabelecer as prioridades de toda a 

organização, que serão incorporadas aos planos e ações das unidades ou 

departamentos.

Nesta etapa do trabalho foi conduzida a análise referente à formulação 

estratégica, compreendendo a análise do ambiente interno e externo onde a 

empresa objeto de estudo estava inserida, e que incluía uma avaliação abrangente 

de suas capacidades e de seus concorrentes, assim como de seu posicionamento 

em relação a tendências setoriais. 

Esta etapa caracteriza a empresa em análise, sob o aspecto de que o estágio 

se encontra em termos de plano estratégico, dando ênfase aos seguintes aspectos: 

 breve histórico da empresa, até a situação atual e a estratégia de expansão 

até aqui adotada; 

 principais produtos e serviços ofertados; 

 caracterização do perfil dos principais clientes e formadores de opinião; 

 principais procedimentos internos: recursos humanos, estrutura, processos e 

rotinas operacionais; 

 comunicação: principais programas de marketing e canais de publicidade 

adotados junto aos públicos alvo; e 

 sistema: infraestrutura de rede e sistemas de gerenciamento e gestão 

utilizados. 
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Para fins de desenvolvimento e revisão da estratégia da empresa estudada 

seguiu-se o modelo sugerido por Kaplan e Norton (2008, p. 38), conforme 

demonstrado no Quadro 43. 

Processo de 
desenvolvimento 

da estratégia 
Objetivo Barreiras 

Ferramentas 
representativas 

1. Esclarecer a 
missão, os 
valores e a visão 

Por que estamos 
nesse negócio? 

Descrever as diretrizes 
de alto nível sobre o 
propósito e a conduta 
da organização. 

A visão não é raro ser 
descrita em termos 
que não favorecem a 
execução. 

 Missão clara 
 Valores essenciais 
 Visão quantificada 
 Agenda de mudança 

estratégica 
 Visão ampliada 

2. Conduzir 
análises
estratégicas 

Que questões-
chave afetam 
nossa estratégia?  

Identificar, por meio de 
análises estruturadas, 
os eventos, forças e 
experiências que 
impactam e modificam 
a estratégia.

Muitas vezes a 
análise se concentra 
nos resultados, não 
nos direcionadores da 
estratégia. 

 Rastreamento ambiental 
(PESTAL)

 Rastreamento competitivo 
(SWOT)

 Análise de registros de 
estratégias

 Questões estratégicas

3. Formular a 
estratégia 

Como competir 
melhor? 

Definir onde e como a 
organização 
competirá.

Conta-se com 
numerosas 
metodologias. Não há 
consenso quanto a 
abordagem a adotar e 
em quais 
circunstâncias. 

 Análise de questões 
chaves 

 Metodologias de 
estratégia 

 Declarações da direção 
estratégica 

 Atividades críticas 

Quadro 43: Modelo de processo de desenvolvimento da estratégia 
Fonte: elaborado Kaplan e Norton (2008, p. 38) 

Uma consideração importante na definição das estratégias reside na 

identificação dos Fatores Críticos de Sucesso (FCS) que dizem respeito a 

determinadas áreas, recursos, know how, etc., sobre os quais a empresa tem que 

deter competência para obtenção de sucesso nos negócios que empreender. 

Segundo Herrero (2005, p. 61) os FCS são “as competências, os 

conhecimentos e os ativos tangíveis e intangíveis que uma empresa precisa 

desenvolver para ser competitiva e bem sucedida do ponto de vista financeiro”.

Para Rampesard (2004, p. 108) os FCS “são definidos com base na visão 

organizacional. Trata-se de áreas em que a organização deve ser excelente para 

sobreviver, ou aquelas que são de extrema importância para o sucesso 

organizacional”. 

Rampesard (2004, p. 108) destaca como melhor se podem formatar os FCS, 

colocando que
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de início, os fatores críticos de sucesso em si não são quantificados. A 
quantificação ocorre depois, por meio dos indicadores e metas de 
desempenho. Perguntas básicas para a formulação dos FCS são: em que 
se baseia nossa vantagem competitiva? De que maneira geramos lucro? 
Que habilidades e capacidades nos tornam únicos? Como os acionistas nos 
veem? Como controlar nossos processos de negócios básicos para torná-
los mais valiosos? Como garantir o sucesso no futuro? Todas essas 
perguntas estão relacionadas com as quatro perspectivas do balanced 
scorecard. 

Rampesard (2004, p. 109) ainda complementa a correlação existente entre a 

formulação dos objetivos estratégicos com os FCS, colocando que

Os objetivos estratégicos são resultados mensuráveis, derivados dos 
fatores críticos de sucesso, com o propósito de realizar a visão 
organizacional. Por meio de verbos de ação descrevem sucintamente os 
resultados visualizados. Os objetivos estratégicos serão eficazes apenas se 
forem formulados de maneira a serem mensuráveis e exercerem influência 
sobre os gerentes e funcionários, cada FCS tem um ou mais objetivos 
estratégicos relacionados com uma das quatro perspectivas do Scorecard. 

4.5.2 Etapa 1: Construção do modelo BSC para PMEs 

Essa fase tem por objetivo traduzir as principais terminologias do BSC para os 

gestores da empresa, bem como definir as bases iniciais para a construção do BSC. 

Exigiu uma preparação prévia dos gestores, no sentido de obter entendimento e o 

seu comprometimento na evolução do projeto. 

Nessa fase também foram expostos os objetivos aos quais se predispõe a 

implantação da metodologia BSC; definiram-se os papéis e responsabilidades e 

delimitou-se a abrangência que se espera atender. 

Com base na coleta de informações dessa fase iniciou-se o delineamento do 

primeiro desenho do mapa estratégico, concluindo com as primeiras definições de 

metas e objetivos a serem atendidos, já incluindo um workshop de apresentações 

junto aos principais gestores da empresa. 

4.5.3 Etapa 2: Desenvolver a estratégia em termos operacionais 
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Com a seleção dos principais processos operacionais, procurou-se evidenciar 

os temas que mais requerem capacitação da empresa, não só como fator de 

competitividade, mas, e principalmente, como vetores de sustentação e crescimento 

dos negócios. O bom resultado nessa fase do trabalho era vital para as definições 

estratégicas de metas e objetivos a serem formulados, bem como em relação ao 

alinhamento estratégico que se esperava obter na conclusão do mapa estratégico da 

empresa.

Segundo Kaplan e Norton (2008, p. 163) as empresas podem usar os 

objetivos estratégicos de seus mapas estratégicos para aprimorar e alinhar os 

programas de gestão de processos, pois o

BSC gera elos causais explícitos entre melhorias da qualidade e de 
processos de um lado, e resultados bem-sucedidos para acionistas e 
clientes, de outro. As relações de causa e efeito no mapa estratégico e os 
objetivos estratégicos do BSC enfatizam as melhorias nos processos mais 
importantes para a execução bem-sucedida da estratégia. 

Kaplan e Norton (2008, p. 168) reforçam a importância dos programas de 

melhoria contínua e de qualidade, mas ressalvam que “um conjunto de processos 

locais melhores, mais rápidos e mais baratos não garantem a estratégia. As 

empresas devem enfatizar a melhoria dos processos que mais contribuem para o 

sucesso da estratégia”. 

Ao término dessa fase, um segundo workshop de apresentações junto aos 

principais gestores da empresa alinhou entendimento e comprometimento de todos. 

4.5.4 Etapa 3: Escolha dos indicadores estratégicos 

Com o desenho do mapa já claramente explorado e discutido junto aos 

gestores, nesta etapa o trabalho se ocupou da definição dos indicadores de 

desempenho que se esperava obter e o comprometimento de todos na busca e 

alcance da performance.

Aqui também se colocaram os planos de ação, ou iniciativas que irão nortear 

o atendimento dos propósitos descritos nos objetivos, bem como a forma como foi 

abordado o plano de benefícios ofertado a todos os participantes, como fator de 

motivação e comprometimento. 
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Kaplan e Norton (1997, p. 235) relatam que para o uso do BSC de forma 

integrada devem estabelecer-se quatro passos, conforme o Quadro 44. 

metas de superação: destacando que o BSC é mais eficaz quando utilizado para 
impulsionar a mudança organizacional. Para comunicar a necessidade de mudança, os 
executivos devem estabelecer metas para os indicadores, três a cinco anos à frente, 
que, se alcançadas, transformarão a empresa; 

Identificar e racionalizar iniciativas estratégicas: incentivar metas ambiciosas que 
tenham impactos mais significativos; 

Identificar iniciativas sinérgicas: incentivar iniciativas que ofereçam benefícios para 
metas que tenham correlações entre negócios e áreas; 

Vincular estratégias a alocação de recursos: os executivos alocam os recursos 
dentro de uma expectativa não só de curto prazo, mas também de longo prazo, dentro 
da jornada estratégica empreendida. 

Quadro 44: Passos para uso do Scorecard 
Fonte: elaborado Kaplan e Norton (1997, p. 235) 

4.5.5 Etapa 4: Implantar o BSC: provocar a consciência estratégica da 

empresa

Após as definições do mapa estratégico, dos objetivos, metas e ações, a 

empresa deve se empenhar em tornar o BSC comum a todos os envolvidos nas 

operações, utilizando-se de canais tradicionais de comunicação empresarial, como 

reuniões, folhetos, informativos, e-mails, além de programas de educação e 

treinamento para divulgar a estratégia e os Balanced Scorecards a todos os 

funcionários.

Kaplan e Norton (2001, p. 230) citam que processo

começa com a criação da educação (criação da consciência estratégica), 
testes de que os empregados de fato compreenderam a mensagem 
estratégica, a verificação de que os mesmos acreditam na efetiva execução 
da estratégia, e finalmente quantas pessoas estão pregando e estratégia 
(formação de missionários da estratégia). 

 Com o BSC se obtém a descrição da estratégia de uma forma sequencial e 

contemplando os processos significativos ao bom encaminhamento dos negócios de 

uma organização. 
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CAPÍTULO 5: PROPOSTA DE APLICAÇÃO DO MODELO 

Este capítulo descreve o desenvolvimento do modelo proposto de Balanced 

Scorecard para Pequenas e Médias Empresas com base no referencial teórico 

apresentado ao longo do capítulo 3, desenvolvendo a aplicação no caso efetuado na 

Pharmakon Farmácia de Manipulação e Homeopatia, conforme modelo proposto no 

capítulo 4, derivando dessas bases os seguintes quadros estratégicos:

 mapa estratégico da Pharmakon Farmácia de Manipulação e Homeopatia 

Balanced Scorecard da empresa 

5.1. Formulação estratégica 

5.1.1. Descrição da empresa 

A Pharmakon Farmácia de Manipulação e Homeopatia foi fundada em 5 de 

outubro de 1998, fruto de um sonho de Débora Cristina Naresi Raposo, como uma 

pequena farmácia de manipulação. Seu objetivo maior era prestar atendimento 

farmacêutico de forma diferenciada aos clientes, médicos e demais profissionais da 

área de saúde, indo além do profissionalismo regulado oficial, oferecendo produtos 

com qualidade, e ao mesmo tempo dispensando um atendimento individualizado 

para criar uma harmoniosa relação de confiabilidade. 

Durante os oito primeiros anos o crescimento das operações, tanto em termos 

de faturamento, como em termos de retorno sobre os investimentos estiveram em 

patamares de dois dígitos, decorrentes em parte pelo crescimento do mercado e em 

parte pelo reconhecimento dos clientes. 

Em outubro de 2006, o reconhecimento pelo atendimento dispensado e a 

necessidade de manter o padrão de atendimento e qualidade determinaram a 

mudança física e ampliação para uma estrutura compatível com as normas vigentes 

aplicadas às atividades da farmácia de manipulação. 
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A empresa é composta, em sua estrutura funcional, por vinte colaboradores. 

A área operacional está composta por três farmacêuticas, duas técnicas em 

farmácia, quatro atendentes, um auxiliar de caixa, duas auxiliares de conferência, 

cinco auxiliares de farmácia e uma auxiliar geral, possuindo ainda um coordenador 

administrativo financeiro e uma visitadora comercial. 

A Pharmakon utiliza-se da seguinte organograma funcional para atendimento 

de suas operações: 

Figura 6: Organograma Pharmakon 
Fonte: elaborada pelo autor 

A empresa, considerada de pequeno porte, e com base no organograma 

acima descrito, tem delegadas suas atividades técnicas, operacionais, 

administrativas, financeiras e comerciais conforme segue: 

Atendimento

Área responsável pelo atendimento ao público consumidor de produtos e 

serviços. É composta por cinco atendentes e três farmacêuticas que se revezam em 

termos de atendimento ao público, conforme solicitação, ou de forma indireta, com a 

supervisão do trabalho das atendentes.

As principais atividades desenvolvidas por essa área compreendem: 

 atendimento ao público consumidor; 

 oferta de outros produtos e serviços; 

 abertura de ordem de produção de formulações e atendimento a prescrições 

médicas, atentando para a personalização das formulações e melhor forma 

de atendimento das necessidades dos clientes, desde a própria prescrição, 

até a forma de entrega e pagamento; 

Diretoria

Atendimento Laboratórios Controladoria
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 monitoramento de pedidos, no sentido de programação de manipulação 

(produção) e conclusão de processo; 

 entrega de pedidos, de acordo com a forma acordada com os clientes; 

 divulgação de novos produtos e informes médico-nutricionais; 

 oferta dos serviços de atenção farmacêutica 

Laboratórios

São áreas responsáveis pela manipulação e conferência das manipulações 

farmacêuticas (produção). As rotinas são regidas pelos Procedimentos Operacionais 

Padrão (POPs), o que implica, necessariamente, em treinamento prévio dos 

colaboradores lotados, seguindo as Boas Práticas para a Fabricação (BPF) que 

foram instituídas pela empresa.

Também nos laboratórios há o revezamento de três farmacêuticas, tanto no 

sentido de acompanhar os processos de manipulação das fórmulas, como parte do 

processo de certificação de que todos os processos estão sendo conduzidos dentro 

do previsto nos POPS. 

Os laboratórios estão divididos em sete áreas distintas, a saber: 

1. Laboratório de Controle de Qualidade 

2. Laboratório de Conferência 

3. Laboratório de Controlados (Psicotrópicos) 

4. Laboratório de Líquidos 

5. Laboratório de Sólidos 

6. Laboratório de Semissólidos 

7. Laboratório de Homeopatia 

As principais atividades atribuições e desenvolvimentos dessas áreas 

compreendem:

 observância dos Procedimentos Operacionais Padrão(POPs) 

 conferência I: conferência das aquisições de insumos, princípios ativos e 

embalagens, conforme especificação técnica requerida; 

 controle de qualidade de insumos adquiridos e produtos manipulados 

acabados; 
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 transferência e armazenagem dos insumos, princípios ativos e embalagens, 

conforme especificação técnica requerida; 

 cadastro dos insumos no sistema, atendendo processo de rastreabilidade; 

 controle sobre compras de insumos, princípios ativos e embalagens; 

 conferência II: validação e conferência da ordem de produção com a 

formulação prescrita pelo profissional de saúde, bem como a disponibilidade 

interna de manipulação dos produtos; 

 manipulação das formulações, de acordo com o laboratório específico; 

 rotulagem: emissão do rótulo a ser fixado no produto manipulado, conforme a 

prescrição do profissional de saúde e demais informações necessárias: 

composição dos produtos manipulados, registros de produção, data de 

fabricação e validade, condições de armazenamento, entre outras. 

 controles de qualidade, de estocagem, condições operacionais; 

 conferência III: validação e conferência do produto manipulado, com o pedido 

de produção, formulação prescrita pelo profissional de saúde e o rótulo a ser 

fixado no produto; 

 transferência e armazenagem dos produtos manipulados até a entrega final 

ao cliente; 

 controle sobre psicotrópicos: é necessário manter controles específicos e 

reportes tempestivos, via Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos 

Controlados (SNPC), sobre os princípios ativos classificados pela ANVISA, 

como psicotrópicos; e 

 inventários físicos: além dos controles pertinentes ao processo de 

rastreabilidade de insumos e produtos, trimestralmente há prestação formal 

de posições de inventário e movimentação física dos princípios ativos; 

O objetivo do POP 07 (2010) é definir a sequência normalmente aplicável ao 

atendimento das manipulações de produtos, identificando os responsáveis em cada 

uma das etapas do fluxo, que tem refletidos no sistema quem e quando foi 

executado, mantendo o registro para fins de rastreabilidade, se necessário.  

Em seu enunciado, o POP 07 destaca que tem o objetivo de “definir as 

melhores práticas a serem aplicadas no atendimento aos clientes, seja ele no balcão 

da farmácia ou pelo telefone, considerando os processos de recebimento, cálculo e 
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confecção da requisição e dos rótulos até o encaminhamento à farmacêutica, no 

sentido de cumprir os requisitos do Sistema de Gestão da Qualidade.” 

Segue o fluxo operacional previsto no POP 07, conforme figura 7 abaixo: 

Figura 7: Fluxograma Operacional Pharmakon 
Fonte: Manual POP Pharmakon – POP 07 (2010) 

Controladoria

É a área responsável pela área administrativa, comercial e financeira da 

Pharmakon. Dentre as suas principais atividades destacam-se: 

 controle sobre o fluxo de caixa, por meio da gestão dos recebimentos e 

pagamentos;

 controle sobre o Caixa (terminal do ponto de venda) e sobre as despesas 

fixas; 
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 controle sobre a folha de pagamento, benefícios e demais atribuições 

relacionadas aos colaboradores; 

 contabilidade gerencial e fiscal; 

 controle sobre o planejamento e apuração de resultados; 

 controles estatísticos de desempenho: faturamento por especialidades 

médicas, por profissionais médicos, entre outros.  

 controles sobre visitação médica: planejamento e controle de ações 

mercadológicas, publicitárias e de imagem institucional; e 

 prospecção de novos clientes, por meio de convênios com empresas da 

região;

A Pharmakon ainda contrata serviços terceirizados de seis empresas. O 

relacionamento com essas empresas externas está destacado na Figura 8, que 

procura evidenciar as relações operacionais do sistema Pharmakon: 

Figura 8: Relações Operacionais do Sistema Pharmakon 
Fonte: elaborada pelo autor (2010) 

Avaliação 
Funcional 

Marketing e 
Criação 

Suporte de 
Informática

P & D 
Pesquisa e 

Desenvolvimento

Auditoria 
de 

Qualidade 

Reciclagem de 
Materiais

Contabilidade 
Societária

Pharmakon



110

O Quadro 45, a seguir, descreve parte das incumbências desses terceiros que 

interagem em termos operacionais com a Pharmakon: 

Terceiro Incumbências 

Contabilidade
Societária

Responsável pelos registros contábeis-fiscais, bem como pelos 
controles que suportam os registros das operações; 

Avaliação
Funcional

Responsável pela avaliação funcional, avaliação periódica e 
treinamento dos funcionários; 

Reciclagem de 
Materiais

Responsável pela coleta seletiva de materiais e detritos a serem 
reciclados; 

Marketing e
Criação 

Responsável pela criação e elaboração de materiais 
promocionais e do marketing da empresa; 

Auditoria de 
Qualidade 

Desenvolve a auditoria sobre a observância dos POP’s contidos 
no manual de Boas Práticas da Pharmakon, bem como atua 
como avaliador do sistema de qualidade 

Pesquisa e 
Desenvolvimento

Desenvolve pesquisa e elaboração de informes médicos, tanto 
para desenvolvimento interno dos laboratórios, como para 
divulgação mercadológica junto aos médicos; e 

Suporte de 
Informática 

Uma empresa que presta suporte na área de informática, 
inclusive com a manutenção de back-ups externos 
independentes das instalações locais de trabalho. 

Quadro 45: Responsabilidade de Terceirizados - Pharmakon  
Fonte: elaborado pelo autor (2010) 

Pelas características operacionais da Pharmakon, principalmente por não ter 

filiais, e com faturamento dentro dos limites considerados pelo Governo Federal 

como de pequeno porte, a empresa optou pela adoção do regime tributário 

reconhecido como Simples. O Simples Nacional, de acordo com a Receita Federal 

(2006), é um regime tributário diferenciado, simplificado e favorecido, previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 14.12.2006. 

Embora essa metodologia tributária estabeleça normas e procedimentos 

contábeis com menor grau de rigidez de controle, a Pharmakon orienta a sua 

contabilidade para proceder em todos os registros como se fosse para atender aos 

Princípios Fundamentais de Contabilidade, independente dos critérios de tributação 

adotados. Isso por que esses registros são tempestiva e oportunamente 
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confrontados com os informes gerenciais processados para fins de gestão e tomada 

de decisão. 

Dada a ausência de dados confiáveis para análise do faturamento do 

mercado de farmácias magistrais, seja em temos territoriais do Brasil, estado de São 

Paulo, ou ainda regional, a análise de desempenho do faturamento da empresa 

objeto de estudo tomou como base as movimentações financeiras da última década 

em relação ao crescimento do PIB nacional, obtidas a partir de informações: 

divulgadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); e 

disponibilizadas pelo Grupo dos Profissionais Executivos do Mercado Farmacêutico 

(GRUPEMEF); pelo Sindicato da Indústria de Produtos Farmacêuticos do Estado de 

São Paulo (Sindusfarma) (2010), e pelo desempenho do faturamento da Pharmakon 

ao longo do mesmo período, conforme demonstrado na Tabela 02. 

Tabela 2: Desempenho PIB X Mercado Farmacêutico X Pharmakon 

Anos PIB Nacional PIB Taubaté Mercado Farmacêutico 
Brasileiro 

Pharmakon 

(Em
Bilhões

de reais) 

Variação 
Anual
(%) 

(Em
Milhões 
de reais) 

Variação 
Anual
(%) 

Faturamento 
(Em milhões 

de reais) 

Variação 
Anual
(%) 

Faturamento 
(Em reais) 

Variação 
Anual
(%) 

2000 2.336 3.115 11.848 198.562 

2001 2.367 1,30% 3.708 19,01% 12.282 3,70% 216.950 9,30% 

2002 2.432 2,70% 3.907 5,38% 13.428 9,30% 249.190 14,90% 

2003 2.459 1,10% 4.052 3,72% 14.985 11,60% 302.340 21,30% 

2004 2.608 5,70% 4.419 9,06% 16.934 13,00% 385.960 27,70% 

2005 2.694 3,20% 4.668 5,62% 20.190 19,20% 512.685 32,80% 

2006 2.806 4,00% 5.393 15,54% 23.883 18,30% 782.547 52,60% 

2007 2.989 6,10% 6.688 24,01% 25.924 8,50% 865.417 10,60% 

2008 3.149 5,10% 6.888 2,98% 28.227 8,90% 880.193 1,70% 

2009 3.143 -0,20% N/D 31.027 9,90% 890.165 1,10% 

Variação 
Acumulada até 

2008 
34,80% 121,08% 138,24% 343,28%

Fontes: IBGE – Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Contas Nacionais (2010); 
 Fundação Seade / GRUPEMEF – Sindusfarma (2010) / Elaborado pelo autor 

A Tabela 02 mostra que no computo geral da década analisada, até o ano de 

2008, o faturamento da Pharmakon apresentou crescimento de 343,28%, superior 

ao crescimento do mercado farmacêutico no período, que foi de 138,24%, à 

evolução do PIB nacional, registrado em 34,8%, e também ao PIB do município de 

Taubaté, que no período obteve a variação de 121,08%. 
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O que se depara a partir da análise da variação no período é que o 

crescimento do mercado farmacêutico cresceu em patamares superiores aos do PIB 

nacional e municipal, e que dentro desse mercado o crescimento da Pharmakon foi 

ainda superior, principalmente nos seis primeiros anos da década analisada. 

A comparabilidade com o PIB nacional e municipal decorre do fato de esse 

indicador se caracterizar como um bom parâmetro da estabilidade e do crescimento 

macroeconômico. Pela observação decorrente da pesquisa realizada pelo SEBRAE 

(2007, p. 3), nos últimos anos pode-se verificar que “no ambiente econômico 

ocorreram a redução e o controle da inflação, a gradativa diminuição da taxa de 

juros, o aumento de crédito para as pessoas físicas e o aumento de consumo, 

especialmente das classes C, D e E”. 

Ainda segundo Magalhães, apud Barberato (2006, p. 51), 

o gasto das famílias brasileiras metropolitanas com produtos e serviços de 
saúde corresponde a 9% do total de seus dispêndios. Os 10% mais ricos da 
população respondem por 25% das compras de medicamentos no país, 
enquanto os 20% mais pobres são responsáveis por apenas 7%. No 
entanto, essas famílias mais pobres aplicam 66% do total do seu dispêndio 
com saúde na compra de medicamentos, enquanto as mais ricas gastavam 
apenas 24%. 

Houve, porém, uma retração nos últimos anos, o que determinou aos 

executivos questionamentos em relação aos rumos estratégicos traçados: se 

estavam condizentes com as expectativas que o mercado apresenta, ou se haveria 

necessidade de propor novas métricas a serem incorporadas pela empresa na busca 

de resultados mais sustentáveis para os próximos anos. 

As evidências desse crescimento justificam em parte o quanto promissor 

demonstra ser o segmento e o porquê de ter atraído a atenção de concorrentes e da 

indústria como um todo. 

5.1.2. Definição de Missão, Visão e Valores 

A proposta da Pharmakon é atender às necessidades específicas do cliente 

com a manipulação de prescrições médicas, fornecendo um tratamento 

personalizado e adequando as substâncias e as suas concentrações de acordo com 
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as características de cada indivíduo, na forma de dosagens ou associações 

farmacológicas.

Por ter concebido desde a sua fundação, em 1998, uma relação de 

confiabilidade entre médico-farmacêutico-paciente, a Pharmakon desde o início de 

suas operações destacou-se não só pelo que caracteriza a atenção farmacêutica, 

mas também pela postura, disseminada em todo ambiente e equipe da empresa, 

pelos seus propósitos, enunciados na missão, valores e visão do que a farmácia 

quer ser. 

Ciente de que para a obtenção do sucesso não bastaria manter padrões de 

desempenho calcados apenas em resultados financeiros e de mercado, a 

Pharmakon já tinha estabelecido formalmente em seu Manual de Boas Práticas, sua 

Missão, Visão e Valores, que seriam comuns a todos que viessem trabalhar em suas 

operações, e que deveriam refletir em todas as ações e relacionamentos praticados.

Nesta etapa do projeto de pesquisa o objetivo foi confirmar se a Missão, Visão 

e Valores estavam refletindo a crença dos gestores. Seguem as definições da 

Pharmakon.

Missão:

“Prover e contribuir para com a satisfação de nossos clientes, através de 

atendimento e produtos individualizados, proporcionando saúde, beleza e o bem- 

estar das pessoas”. 

Valores: relacionados à atitude, conduta e comportamento (Ética) de todos os 

envolvidos:   

 competência profissional; 

 compromisso social; 

 pesquisa constante; 

 satisfação dos clientes externos; e 

 realização dos clientes internos. 

Atitudes & Diferenciais: relacionados ao modo como se espera que os 

valores sejam aplicados nas diversas relações do ambiente onde a empresa está 

inserida: 
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 atendimento individualizado ao paciente e ao médico; 

 preocupação constante com a qualidade do produto;

 pesquisa e atualização, oferecendo o que há de melhor, de mais novo no 

mercado;

 treinamento e atualização dos colaboradores internos, como farmacêuticos, 

técnicos, manipuladores, recepcionistas e atendentes em geral; e

 formas variadas de produtos destinados à saúde, fazendo com que os 

clientes sejam atendidos com o máximo de eficiência e rapidez. 

Visão:

“Seremos a primeira referência na prestação de serviços farmacêuticos, 

através da aplicação das melhores técnicas e de atendimento diferenciado aos 

nossos clientes e ao corpo médico”. 

A crença da Pharmakon é que se níveis satisfatórios de qualidade e 

reconhecimento por parte dos clientes (médicos, profissionais da saúde e pacientes) 

estiverem sendo atendidos, os resultados auferidos dentro de patamares 

previamente quantificados como viáveis irão gerar resultados positivos no médio e 

longo prazo, satisfazendo e superando a ambição dos envolvidos. 

Kaplan e Norton (2004, p. 37) destacam que 

as declarações de missão e visão definem as metas gerais e a trajetória da 
organização. Também ajudam os acionistas, clientes, e empregados a 
compreender a razão de ser da empresa e o que pretende alcançar. Mas 
essas declarações são vagas demais para orientar as decisões sobre as 
rotinas do dia-a-dia e sobre a alocação de recursos. As empresas 
operacionalizam suas declarações de missão e visão ao definirem a 
estratégia de como convertê-las em realidade. 

Kaplan e Norton (2009, p. 52) reforçam que a literatura referente à formulação 

e desenvolvimento da estratégia é muito vasta e criativa, e que entre outras se 

destacam as de posicionamento (associada a Michael Porter), a visão baseada em 

recursos, competências essenciais, gestão baseada em valor, entre outras, além da 

adoção de filosofias de melhoria operacional, tais como gestão da qualidade total, 

seis sigma, produção enxuta, (lean manufacturing), organização que aprende 

(learning organization), etc. 
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O enfoque estratégico deste trabalho foi pautado no modelo de 

posicionamento estratégico de Michael Porter (1996 p. 15), que segue no próximo 

tópico.

5.1.3. Análise do Mercado Farmacêutico de Varejo 

O termo ‘farmácia’ por vezes ganha uma conotação generalizada do que vem 

a ser a área de atuação, porém para fins de classificação e monitoramento, por parte 

dos agentes de vigilância sanitária, o mercado de farmácias distingue-se em 

diferentes áreas de atuação, de acordo com a finalidade para qual se destina. Essas 

áreas estão descritas no Quadro 46. 

drogarias e drugstores: são estabelecimentos de dispensação e comércio de 
medicamentos industrializados; o termo Drugstore baseia-se no conceito 
americano, caracterizado por grandes redes de drogarias que pelo porte de suas 
operações ganham em escala e passam a operar com uma diversificação maior 
de produtos além de medicamentos, tais como suplementos nutricionais, higiene 
pessoal, perfumaria e cosméticos. 
manipulação: se caracteriza pelo processo manual de formulações 
personalizadas prescritas por determinadas especialidades médicas, como 
dermatologia, endocrinologia, ginecologia, reumatologia, cardiologia, entre 
outras, permitindo que o médico ajuste as dosagens de acordo com a 
necessidade dos pacientes. 
homeopatia: é um ramo da medicina também conhecido como alternativo, que 
remonta há mais de duzentos anos. É um método que visa curar a causa e não 
o efeito da doença, baseando-se no princípio da similitude. 
fitoterapia: refere-se a formulações baseadas no uso das plantas e dos 
produtos delas derivados, como óleos, extratos fluidos e secos, pós, etc.. 
Considerada por muitos, de forma errônea, como alternativa, não é uma 
especialidade médica. Seu surgimento remonta ao agrupamento dos povos, 
muitas vezes difundida e aplicada segundo o conhecimento popular.
laboratórios especializados: se desenvolveram em função de um determinado 
público específico, especializando-se no tratamento de patologias crônicas, tais 
como diabetes, oncologia, e cardiovasculares, restringindo sua área de atuação 
a esse foco, canalizando para tal todos os esforços, seja em termos 
tecnológicos, know-how, competências mercadológicas e público de interesse. 

Quadro 46: Terminologias aplicadas a Farmácias  
Fonte: ANVISA – Farmacopéia (2010) adaptado pelo autor

Segundo dados da Associação Nacional de Farmacêuticos Magistral 

(ANFARMAG (2010), entidade sem fins lucrativos que representa o setor das 
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farmácias magistrais, no Brasil o mercado atual de farmácias de manipulação já 

supera cinco mil estabelecimentos. 

Quando a empresa se depara com um mercado extremamente diluído, cujos 

diferenciais podem ser facilmente copiados, faz-se necessária a busca de uma série 

de informações que possam melhorar sua posição frente aos concorrentes, mesmo 

tornando difícil sua cópia pelos concorrentes, criando assim vantagens competitivas. 

Para Porter (1996), a estratégia competitiva significa uma escolha deliberada 

de um conjunto diferenciado de atividades em relação aos concorrentes, para a 

obtenção de um produto ou serviço de valor único para o cliente, o que, em outras 

palavras, pode definir-se também como posicionamento estratégico. 

A crença da Pharmakon é de que se níveis satisfatórios de qualidade e 

reconhecimento por parte dos clientes (clientes-pacientes, médicos e profissionais 

da saúde) estiverem sendo atendidos, os resultados auferidos geram resultados 

positivos no médio e longo prazo, satisfazendo e superando a ambição dos 

envolvidos. 

Dessa forma, ao longo dos anos, desde a sua criação, a Pharmakon vem se 

posicionando de forma a obter melhor desempenho com base na estratégia de: 

1. alinhar níveis satisfatórios de atendimento aos clientes finais de seu processo 

(pacientes);

2. interação e relacionamentos sustentáveis de desenvolvimento junto aos 

profissionais de saúde (médicos, nutricionistas, entre outros.); 

3. pesquisa constante em laboratórios de pesquisa e fornecedores, no sentido 

de abastecer os profissionais de saúde de informes e pesquisas científicas;

4. valorização dos colaboradores, por meio de planos integrados de treinamento 

e desenvolvimento de conhecimentos e habilidades; 

5. valorização das Competências Internas, com melhores procedimentos pela 

adoção das Boas Práticas de Manipulação; e 

6. empresa cidadã, com práticas de responsabilidade social junto à comunidade. 

Como sustentável, a Pharmakon entende que a relação médico-paciente- 

farmácia tenha um significado além da relação comercial, que é preciso haver 

confiabilidade e respeito aos indivíduos; contudo, tanto em relação ao volume de 

produção, quanto em termos de faturamento e lucratividade, o crescimento 

apresentado nos primeiros anos das operações não se repetiu nos dois últimos 

anos, em razão de alguns pontos identificados, tais como: 



117

 restrições regulamentadoras do setor: aumento de controle por parte das 

autoridades fiscais sanitárias; 

 restrições médicos-funcionais: algumas formulações médicas que 

anteriormente podiam ser associadas (mais de um princípio ativo) tiveram sua 

licença de produção (manipulação) proibida por lei, em detrimento de 

formulações de menor valor agregado; 

 aumento da concorrência: surgimento de concorrentes que adotam políticas 

mercadológicas mais agressivas, muitas vezes não condizentes com os 

valores pregados pela Pharmakon. 

Ciente da necessidade de estruturar-se de forma proativa para os novos 

desafios que o mercado sinaliza, a Pharmakon, com base nos estudos de Michael 

Porter, procedeu a uma revisão de suas estratégias para os próximos anos. Assim, 

já está direcionando esforços no sentido de alinhar seu plano estratégico ao modelo 

apresentado por Kaplan e Norton de avaliação de desempenho, culminando com o 

desenho do cenário competitivo e a redefinição de seu posicionamento e 

estabelecimento de metas alinhadas na definição do seu Balanced Scorecard.

De acordo com Porter (1991, p.15),

o desenvolvimento de uma estratégia competitiva é, em essência, o 
desenvolvimento de uma fórmula ampla de como a empresa irá competir, 
quais deveriam ser suas metas e quais são as políticas necessárias para se 
levar a cabo essas metas.  

Ainda segundo o autor, a estratégia competitiva é uma combinação dos fins 

(metas/missão) que a empresa busca e dos meios (políticas) pelos quais ela está 

buscando atingi-los. Essa estratégia, como lembra Porter (1996, p. 17), é “como uma 

roda, os raios (políticas) devem originar-se de, e refletir, o centro (metas) devendo 

estar conectados entre si, do contrário a roda não irá girar”.

Na concepção proposta por Porter “a noção essencial de estratégia é captada 

na distinção entre fins e meios”. Para facilitar a interpretação dessa sinergia a Figura 

9 ilustra a intitulada Roda da Estratégia Competitiva. 
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Figura 9 – Roda da Estratégia Competitiva 
Fonte: Porter (1991, p. 16) 

A figura 9 traz a concepção de Porter com o centro da Roda fazendo 

referências às premissas básicas definidas pela empresa, enquanto que os raios são 

as políticas operacionais básicas, com as quais e empresa busca atingir a meta 

traçada.

Considerada a analogia dessa Roda e os aspectos básicos da estratégia 

competitiva para o estudo desenvolvido na Pharmakon, foram articulados pontos 

considerados pilares à formulação de suas estratégias competitivas. Para tanto, 

foram tomadas, como referências para as primeiras impressões do que viria a ser as 

definições de missão, visão e valores da empresa, as políticas operacionais mais 

relevantes, para serem empregadas como guia do comportamento global da 

empresa.

Foram efetuadas entrevistas com os gestores (Anexos 1), no sentido de 

identificar: a) como a empresa iria posicionar-se perante o segmento em que ela 

atua; e b) o que deveria ser observado, monitorado e explorado, e posteriormente 

conferido com os resumos processados pelos sistemas operacionais que suportam a 

contabilidade.
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O resumo das estratégias competitivas preliminares, anterior às análises de 

ambiente, está demonstrado no Quadro 47. 

Políticas Bases previamente definidas 

Mercados alvos

 Dermatológico: estética e cosmética; 
 Nutrição: estética e suplementação alimentar; 
 Endocrinologia: desenvolvimento de novas formulações junto aos médicos, 

como alternativa e substituição das formulações que foram proibidas pelos 
agentes de vigilância sanitária.

Marketing

 Realiza frequentes pesquisas de campo para conhecer as expectativas dos 
clientes; 

 Elevado padrão de qualidade do produto e no atendimento aos clientes - 
pacientes; 

 O processo não polui o ambiente. 

Vendas 
 Elevado padrão de qualidade do produto e no atendimento; 
 Visitas aos profissionais da área de saúde, com divulgação de know how e 

tecnologia desenvolvida. 

Distribuição 
 Entrega de produtos em domicílio; 
 Entrega de produtos em menores prazos que a concorrência. 

Fabricação 

 Processo simples que não polui o ambiente; 
 Desenvolvimento de novos produtos; 
 Tecnologia de ponta. 

Mão de obra 

 Exige alto nível de responsabilidade e comprometimento; 
 Política constante de treinamento e desenvolvimento profissional dos 

funcionários; 
 Salários compatíveis com o mercado e plano de benefícios. 

Compras 

 Fornecedores credenciados e reconhecidos pelas autoridades sanitárias; 
 Exigência de alto padrão de qualidade junto aos fornecedores de matéria-

prima e insumos. 

Pesquisa e 
desenvolvimento 

 Pesquisas de novas práticas dos processos laboratoriais;  
 Adoção das melhores práticas de manipulação. 

Finanças 
 Retorno esperado sobre os investimentos; 
 Redução de custos e aumento de produtividade. 

Linha de 
Produtos 

 Produtos desenvolvidos de forma personalizada, de acordo com as 
especificações prescritas pelos médicos, em quantidades e combinações 
que melhor satisfaçam o consumidor final; 

 Produtos desenvolvidos pelas indústrias de grande porte, ajustados à 
especificação dos pacientes, de acordo com a prescrição médica; 

 Produtos cosméticos desenvolvidos a partir das parcerias desenvolvidas 
com os profissionais de saúde. 

Quadro 47: Políticas Operacionais Básicas  
Fonte: Elaborado pelo autor

Kassai e Kassai (2001, p.10) citam que em uma empresa relativamente 

madura, com mais de dez anos,
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eventuais problemas financeiros são decorrentes ou da falta de controles 
gerenciais, ou de novas ameaças relacionadas com o futuro e missão do 
empreendimento, no primeiro caso, a simples realização do diagnóstico 
econômico pode sinalizar as soluções, e no segundo caso, mais grave, as 
posturas do questionador, respondente e analista podem servir como um 
planejamento econômico e estratégico.  

Após o levantamento dos dados contábeis e entrevistas junto à área contábil 

responsável pelo processo de entrevista semiestruturada (Anexo 1), os resultados 

foram posteriormente convalidados junto aos sócios proprietários, como pontos que 

ratificaram as bases previamente definidas, conforme levantamento refletido no 

Quadro 20.

A aplicação do método do ‘balanço perguntado’ foi feita no sentido de traduzir 

determinadas informações técnicas, processadas pela contabilidade tradicional, em 

uma linguagem mais próxima dos gestores, e para apresentar algumas informações 

adicionais mais modernas da administração estratégica dos negócios. 

No caso estudado nesta pesquisa, sua aplicação referiu-se mais à evidência 

de que determinadas informações, coletadas junto aos gestores por meio de 

questionário a respeito da análise de ambiente, estavam suficientemente refletindo a 

composição dos valores contabilizados.

Referenciando ainda a Kassai e Kassai (2001, p.15),

esse método pode apresentar-se como uma técnica não tão rigorosa, a 
figura do balanço perguntado, apesar de não ser exata, pode libertar das 
amarras e limitações da contabilidade tradicional e aproximar-se, cada vez 
mais, do mundo dos negócios.  

5.1.4. Análise SWOT – Pharmakon 

Após a definição da missão, visão e valores da Pharmakon, da análise das 

principais políticas que norteiam o segmento, sob um enfoque amplo desenvolveu-se 

a formulação de uma estratégia competitiva, identificando os principais pontos a 

serem observados como oportunidades, ameaças, pontos fortes e fracos da análise 

SWOT.

O levantamento foi elaborado a partir de entrevistas semiestruturadas, que 

focaram aspectos que possibilitassem um entendimento mais rico de informações e 

maior flexibilidade na sua condução e interpretação.
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Foram entrevistados a sócia proprietária, que também é a farmacêutica 

responsável, a farmacêutica responsável pelo atendimento ao público em geral, a 

farmacêutica responsável pelos laboratórios e controles farmacológicos, a gerência 

financeira, os responsáveis pela comunicação e visitação médica, e os técnicos em 

farmácia que vivenciam as rotinas e controle dos processos de manipulação. 

Após o levantamento dos dados pelo processo da entrevista semiestruturada, 

conforme os anexos 2 e 3, foram agrupados os pontos a serem observados como 

oportunidades, ameaças, e pontos fortes e fracos da análise SWOT da Pharmakon, 

ilustrada nos Quadros 49 a 52.

A análise externa procurou identificar aspectos que poderiam caracterizar-se 

como oportunidades e ameaças às operações da Pharmakon, mediante análise dos 

cenários macroeconômicos e mercadológicos. 

Também na identificação do cenário competitivo recorreu-se à análise setorial 

de Michael Porter, referenciando-se as cinco forças: poder de barganha dos 

compradores, poder de barganha dos fornecedores, disponibilidade de substitutos e 

novos entrantes e rivalidade setorial, com o objetivo de identificar forças que moldam 

o setor e atribuir o nível de atratividade que se pretende vincular a determinadas 

estratégias a serem elaboradas pela empresa.  

As análises de caracterização das estratégias competitivas das indústrias, 

efetuadas por Michael Porter (1996, p. 194), inclusive destacam que esse tipo de 

segmento de mercado se caracteriza pela fragmentação da indústria em empresas 

menores, constando que 

as empresas menores são frequentemente mais eficientes quando o serviço 
personalizado é a essência do negócio. A qualidade deste tipo de serviço e 
a percepção por parte do cliente do que lhe está sendo prestado um serviço 
individualizado em geral parecem reduzir-se o tamanho da empresa, uma 
vez atingido o limiar. Este fator parece levar à fragmentação em indústrias 
como a de tratamento de beleza e consultoria.

 Kaplan e Norton (2008, p. 48) reforçam que “a equipe que desenvolve a 

análise ambiental externa precisa compreender o impacto das tendências 

macroeconômicas e setoriais sobre a estratégia e as operações da empresa”. A 

esse exercício os autores denominam análise “PESTAL, abrangendo os 

componentes políticos, econômicos, sociais, tecnológicos, ambientais e legais”. 

Durante as reuniões e workshops desenvolvidos nessa fase foi ainda 

reforçado o quanto o ambiente externo pode impactar as operações da Pharmakon, 
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explorando o conceito de análise PESTAL, abrangendo os riscos e oportunidades 

que poderiam advir de componentes políticos, econômicos, sociais, tecnológicos, 

ambientais e legais, conforme demonstra o Quadro 48.

Variáveis Análise 

Políticos
Pontualmente ocorrem pressões exercidas pelas indústrias 
farmacêuticas no sentido de restringir o crescimento das farmácias 
magistrais

Econômicos

Ocorrem oscilações sobre os custos dos principais insumos em relação 
à estabilidade das moedas. 
O consumo de produtos cosméticos não é de primeira necessidade e o 
crescimento desse mercado está condicionado ao aumento da renda 
dos clientes. 

Sociais
Estrutura de classes: a classe A procura produtos de marca mais 
reconhecida; as demais classes acabam por se caracterizar como 
mercado alvo. 

Tecnológicos
Desenvolvimento tecnológico referente a novidades da indústria em 
geral, e também adaptações necessárias aos Laboratórios em função 
de mudanças legais. 

Ambientais
Produção de insumos-resíduos sólidos; 
Descarga de insumos-resíduos líquidos; 
Reciclagem de embalagens e demais materiais de uso 

Legais
Leis de defesa da concorrência; 
Tributação: alíquotas tributárias e incentivos fiscais 
Trabalhista: salários e benefícios aos funcionários. 

Quadro 48: Análise PESTAL - Pharmakon 
Fonte: elaborado pelo autor 

Ranking Oportunidades 

1 Preços menores: os clientes procuram os medicamentos pelo princípio ativo, e 
não somente pelo nome comercial ou poder da marca dos produtos 
equivalentes.

2 Fortalecimento da relação médico - farmacêutico: com acompanhamento de 
casos, em um objetivo comum que é a saúde total do paciente. 

3 Abertura de novas unidades em cidades vizinhas
4 Personalização e combinação de medicamentos: prescrições de doses 

médicas que não estariam disponíveis na forma industrializada. 
5 Segmentos de Mercado em crescimento: relacionados à área de nutrição e 

dermatoestética. 
6 Preocupação com saúde e beleza: os indivíduos cada vez mais se preocupam 

com o bem-estar. 
7 Produtos cosméticos individualizados: tanto femininos (manutenção de 

posicionamento), como no masculino (mercado em forte expansão). 
8 Queda de patentes
9 Novos segmentos de Mercado: odontologia e veterinária. 

10 Consolidação dentro do setor negócios: ampliar o nome Pharmakon como 
sinônimo de bem-estar 

Quadro 49: Oportunidades identificadas 
Fonte: elaborado pelo autor 
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Ranking Ameaças 

1
Forte pressão da indústria de grande porte: que atua com técnicas de 
persuasão mais agressivas sobre os profissionais da saúde. 

2
Dependência de insumos importados: pelo aspecto de oscilações cambiais e 
por ocorrências de falta dos sais a serem manipulados. 

3
Descontinuidade Legislativa: imprevistos operacionais, demandado por 
constantes adaptações à regulamentação sanitária. 

4
Aumento da concorrência: que adota políticas mercadológicas mais 
agressivas. 

5
Restrições médicos-funcionais: algumas formulações médicas que 
anteriormente podiam ser atendidas tiveram sua licença de produção proibida 
em detrimento de formulações de menor valor agregado. 

6
Produtos Substitutos: venda de alguns produtos (cosméticos) em 
supermercados e redes de varejo. 

7
Concorrência desleal: práticas abusivas de mercado muitas vezes não 
condizentes com os valores da Pharmakon. 

8
Resistência de determinadas especialidades médicas: persistem focos de 
resistência à prescrição de fórmula magistral por médicos. 

9
Reputação na mídia: divulgação de casos negativos repercute em 
generalização no segmento de farmácias magistrais. 

10
Força de marcas comerciais da indústria: produtos industrializados ganham 
maior divulgação midiática que os manipulados magistralmente. 

Quadro 50: Ameaças identificadas 
Fonte: elaborado pelo autor 

A análise interna abrangeu a identificação de competências para obtenção de 

vantagens competitivas que possam ser mais bem exploradas (pontos fortes) ou 

ainda que se faça necessário minimizar (pontos fracos) ou ser objeto de 

desenvolvimento de indicadores de desempenho com metas mais agressivas. 

Para intensificar os conceitos de análise de vantagens competitivas foi 

utilizada, nas reuniões e workshops, a mesma metodologia de levantamento de 

dados aplicada na identificação das oportunidades e ameaças. Para tanto, abordou-

se a análise de posicionamento de Michael Porter, de valores como instrumento para 

diagnosticar e intensificar a análise das fontes dessas vantagens, ainda que sob o 

enfoque restrito, o que significa a análise da cadeia de valor no âmbito interno da 

empresa.

Na terminologia cadeia de valor, de acordo com Porter (1998, p.34), “valor é o 

montante que os compradores estão dispostos a pagar por aquilo que uma empresa 

lhes fornece”. Logo, para que uma empresa alcance e mantenha competitividade é 

necessário que crie percepção de valor para o cliente, ressaltando-se que esse valor 

deve ser reconhecido pelo adquirente, caso contrário irão se sobressair os custos.
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Ranking Pontos fortes 

1
Reconhecimento: por parte dos profissionais de saúde e clientes, da qualidade 
e confiabilidade dos produtos Pharmakon. 

2
Atenção Farmacêutica: pré e pós-venda são observadas pelos clientes, 
destacando qualidades, como atenção dispensada. 

3 Mix de produtos: que agregam no bem-estar dos clientes. 

4
Competência do Pessoal técnico: treinamento constante, sistemas de 
rastreabilidade e controle de qualidade em todas as fases do processamento 
das formulações. 

5
Laboratórios: acima dos padrões técnico-sanitários previstos, com projeto 
arquitetônico desenvolvido para as operações magistrais. 

6
Localização Privilegiada: bem centralizada em termos dos principais centros 
médicos, dentro ainda de uma área de grande fluxo de pessoas. 

7
Estrutura Enxuta: em razão do melhor projeto, os custos operacionais fixos são 
significativamente menores que os da concorrência. 

8
Agilidade na tomada de decisões: o envolvimento dos sócios no 
empreendimento garante maior agilidade no processo de decisão. 

9
Comunicação Interna: o quadro funcional enxuto permite uma maior 
aproximação organizacional, facilitando o processo de comunicação. 

10
Custos Estruturais Reduzidos: em razão do melhor projeto, os custos 
operacionais fixos são menores que os da concorrência 

Quadro 51: Pontos Fortes identificados 
Fonte: elaborado pelo autor 

Ranking Pontos fracos 

1
Processo de Serviços expressos: por conta dos controles internos de 
manipulação, as fórmulas são entregues com prazo mais longo de atendimento. 

2
Desmotivação dos funcionários: baixo comprometimento dos funcionários 
operacionais.

3
Baixo diferencial tecnológico: nível de atualização de know how e tecnologia 
são facilmente identificados pela concorrência. 

4 Turnover alto: alto índice de troca funcionários. 

5
Cultura não voltada a processos: o foco das rotinas ainda é funcional e não 
por processos. 

6
Centralização e ausência de líderes: pelas características de pequena 
empresa existe a tendência de centralização dos processos na figura do sócio-
proprietário. 

7
Capital financeiro: os investimentos para crescimento da rede de lojas são 
financiados somente com capital próprio. 

8
Diretrizes de Recursos Humanos: no tocante ao plano de carreira e avaliação 
de desempenho. 

9
Ausência de planos de longo prazo: baixa integração e sistematização do 
processo de avaliação e implantação de estratégias. 

Quadro 52: Pontos Fracos identificados 
Fonte: elaborado pelo autor 

5.1.5. Desenvolvimento da estratégia a partir da análise SWOT 
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A partir da identificação dos aspectos observados pelos entrevistados, 

procedeu-se à análise da matriz SWOT da Pharmakon, de forma que se pode 

diagnosticar pelo cruzamento dos eixos da análise externa (oportunidades e 

ameaças) e da interna (pontos fortes e pontos fracos). 

A aparente simplicidade que caracteriza o modelo de análise SWOT não 

reflete o tempo e demanda de discussões de desenvolvimento consumidas na 

definição de consenso por parte dos gestores (Anexo 3). 

Consideraram-se quatro grupos derivados dos cruzamentos: 

desenvolvimento, crescimento, manutenção e sobrevivência. Os objetivos 

estratégicos foram definidos levando em consideração os grupos-conceitos acima 

mencionados, conforme demonstrado no Quadro 53. 

Metas para o quinquênio 2011-2115 
 Lucratividade de % 
 Crescimento anual de % nas vendas 

 Aumento do Faturamento   
 Ampliação do número de Lojas 

Oportunidades 
1. Preços menores 
2. Fortalecimento da relação médico – 

paciente - farmacêutico 
3. Abertura de novas unidades em 

cidades vizinhas 
4. Personalização e combinação de 

medicamentos
5. Segmentos de mercado em 

crescimento
6. Preocupação com saúde e beleza 
7. Produtos cosméticos 

individualizados
8. Queda de patentes 
9. Novos segmentos de mercado 

10. Consolidação dentro do setor  

Ameaças 
1. Forte pressão da indústria de 

grande porte 
2. Dependência de insumos 

importados 
3. Descontinuidade Legislativa 
4. Aumento da concorrência 
5. Restrições médicos-funcionais 
6. Produtos substitutos 
7. Concorrência desleal 
8. Resistência de determinadas 

especialidades médicas  
9. Reputação do segmento na mídia 

10. Força de marcas comerciais da 
indústria

Pontos Fortes 
1. Reconhecimento 
2. Atenção Farmacêutica 
3. Mix de produtos 
4. Competência do Pessoal técnico 
5. Laboratórios 
6. Localização Privilegiada 
7. Estrutura Enxuta 
8. Agilidade no desenvolvimento 
9. Comunicação Interna 
10. Custos Estruturais Reduzidos 

Desenvolvimento

 ALAVANCAR VENDAS COM 
ATENÇÃO FARMACÊUTICA - 
RELAÇÃO COM MÉDICOS E 
NUTRICIONISTAS 

 DIVERSIFICAR MIX DE 
PRODUTOS 

 ATENDIMENTO 
INDIVIDUALIZADO 

Manutenção

 OTIMIZAR PREÇOS 
COMPETITIVOS 

 RACIONALIZAR CUSTOS E 
DESPESAS OPERACIONAIS 

 APRIMORAR O 
DESENVOLVIMENTO DE NOVOS 
PRODUTOS E SERVIÇOS 

Pontos Fracos 
1. Processo de serviços expressos 
2. Desmotivação dos funcionários 
3. Baixo diferencial tecnológico 
4. Turnover alto 
5. Cultura não voltada a processos 
6. Centralização e ausência de 

líderes
7. Capital financeiro 
8. Diretrizes de RH 
9. Ausência de planos de longo 

prazo 

Crescimento

 EXPANDIR A REDE 

 IMPLANTAR SERVIÇOS 
EXPRESSOS 

 CAPACITAR, DESENVOLVER E 
RETER TALENTOS 
(FUNCIONÁRIOS) 

Sobrevivência

 APRIMORAR PROCESSOS E 
CONTROLES INTERNOS 

 MONITORAMENTO DE 
INFORMAÇÕES LEGAIS  

 MONITORAMENTO DE 
INFORMAÇÕES ESTRATÉGICAS 

Quadro 53: Matriz SWOT da Pharmakon 
Fonte: elaborado pelo autor 
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Do cruzamento das informações na matriz SWOT foram identificadas as 

potenciais estratégias delas derivadas, e elencadas de forma a obter uma relação de 

quatro grupos de ações estratégicas a serem desenvolvidas e implantadas em cada 

ambiente.

1º Desenvolvimento: neste ambiente as ações derivadas da relação de 

pontos decorreram da predominância de capacitações internas (pontos fortes), e 

cenários externos previstos como oportunos; 

2º Crescimento: o ambiente externo identificado neste cenário caracteriza-se 

como oportuno, porém indica a necessidade de se demandar investimentos na 

capacitação interna de pontos que a empresa identificou como fracos; 

3º Manutenção: embora não represente o melhor cenário externo, 

predominado por ameaças, a empresa considera-se apta a se posicionar nesse 

contexto por possuir forças formatadas ao longo dos anos de seu desenvolvimento. 

4º Sobrevivência: ambiente onde a empresa se encontra menos apta a 

desenvolver-se, seja pela incidência de ameaças externas, seja pela incapacidade 

em atender as necessidades do mercado. 

Posteriormente, essas ações foram revisadas junto aos sócios-diretores da 

Pharmakon, validando-se as estratégias de negócios relacionadas nos Quadros 54 a 

57, que seguem.

 Alavancar vendas com atenção farmacêutica - relação com médicos e nutricionistas 

Descrição 
Ampliar o número de visitas técnico-comerciais 
junto a médicos e nutricionistas, expandindo a 
base de relacionamentos profissionais, aliando 
a divulgação institucional da Pharmakon aos 
produtos desenvolvidos, bem como levando 
pesquisas e aplicações de diversas 
formulações, específicas a cada área médica. 

Resulta do relacionamento entre: 
 oportunidades: fortalecimento da relação médico – 

paciente – farmacêutico, segmentos de mercado em 
crescimento; e 

 pontos fortes: reconhecimento e atenção farmacêutica. 

Diversificar mix de produtos 

Descrição 
 Aumentar a participação das vendas de outros 
produtos além dos medicamentos manipulados 
específicos à prescrição médica formulada e da 
atenção farmacêutica desprendida, tais como 
fórmulas homeopáticas e naturais, produtos de 
higiene e limpeza, alimentos naturais e chás. 

Resulta do relacionamento entre: 
 oportunidades: preços menores, queda de patentes, 

personalização de medicamentos e combinação de 
medicamentos; e 

 pontos fortes: mix de produtos 

Atendimento Individualizado 

Descrição 
Explorar com maior ênfase a abordagem junto 
aos clientes de que os atendimentos são 
individualizados, e que quando é identificada a 
necessidade faz-se acompanhamento junto ao 
médico no sentido de melhor atender as 
especificações do paciente-cliente.

Resulta do relacionamento entre:  
 oportunidades: preocupação com saúde e beleza e 

produtos cosméticos individualizados; e 
 pontos fortes: atenção farmacêutica, mix de produtos e 

competência do pessoal técnico. 

Quadro 54: Estratégias de Desenvolvimento 
Fonte: elaborado pelo autor 
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Expandir a rede 

Descrição 
A infraestrutura (laboratórios) desenvolvida, 
incluindo capacitações físico-operacionais e 
humanas, possibilita a crença de que é possível 
expandir-se em novas unidades de negócios, 
com a obtenção de ganhos de escala e ainda 
menores investimentos estruturais.  

Resulta do relacionamento entre: 
 oportunidades: abertura de novas unidades em cidades 

vizinhas e novos segmentos de mercado; e 
 pontos fracos: centralização e ausência de líderes, 

capital financeiro e ausência de planos de longo prazo.  

Processo de Serviços Expressos 

Descrição 
 Implantar a manipulação de prescrições que os 
clientes considerarem urgentes de forma 
expressa, com tempo reduzido de 
processamento, sem perda da qualidade dos 
produtos. 

Resulta do relacionamento entre: 
 oportunidades: fortalecimento da relação médico- 

paciente-farmacêutico, personalização de 
medicamentos, preocupação com saúde e beleza; e 

 pontos fracos: processo de serviços expressos e cultura 
não voltada a processos. 

Sistematizar a avaliação estratégica 

Descrição 
Implantar processos que promovam o 
desenvolvimento de uma cultura estratégica, 
desde a concepção dos conceitos de 
planejamento até a criação de métricas de 
mensuração, avaliação, e acompanhamento da 
gestão. 

Resulta do relacionamento entre: 
 oportunidades: consolidação dentro do setor negócios; e 

 pontos fracos: baixo diferencial tecnológico, 
centralização e ausência de líderes, e ausência de 
planos de longo prazo. 

Capacitar, desenvolver e reter talentos (funcionários) 

Descrição 
Aprimorar o processo de contratação e 
desenvolvimento de talentos, promovendo a 
melhor capacitação através de aplicação de 
treinamentos específicos, planos de benefícios 
com base na performance individual e 
corporativa. 

Resulta do relacionamento entre: 
 oportunidades: consolidação dentro do setor negócios. 

 pontos fracos: desmotivação dos funcionários, turnover
alto, centralização e ausência de líderes, e diretrizes de 
RH.

Quadro 55: Estratégias de Crescimento 
Fonte: elaborado pelo autor 

Otimizar preços competitivos 

Descrição 
Reduzir os preços dos produtos pela 
sensibilidade de produtos e preços observados 
em comparação com a concorrência. 

Resulta do relacionamento entre: 
 ameaças: forte pressão da indústria de grande porte e 

dependência de insumos importados; e 
 pontos fortes: atenção farmacêutica e localização 

privilegiada. 

Racionalizar custos e despesas operacionais 

Descrição 
Reduzir custos e despesas operacionais, 
considerando os ganhos de escala potenciais 
pelo aumento de produtividade. 

Resulta do relacionamento entre: 
 ameaça: aumento da concorrência e produtos 

substitutos; e 

 pontos fortes: estrutura enxuta e custos estruturais 
reduzidos. 

Aprimorar o desenvolvimento de novos produtos e serviços 

Descrição 
Manter e aprimorar os canais de pesquisa e 
desenvolvimento de produtos, divulgar junto 
aos médicos e profissionais de saúde trabalhos 
científicos, e melhor aplicação e uso dos 
medicamentos manipulados. 

Resulta do relacionamento entre: 
 ameaças: restrições médico - funcionais, e força de 

marcas comerciais da indústria. 
 pontos fortes: competência do pessoal técnico, 

laboratórios, e agilidade no desenvolvimento. 

Quadro 56: Estratégias de Manutenção 
Fonte: elaborado pelo autor 
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Aprimorar processos e controles internos 

Descrição 
Aprimorar os controles internos com mudança 
de cultura por processos, diminuindo os níveis 
de retrabalho desnecessário e eliminando 
atividades que não agreguem valor. 

Resulta do relacionamento entre: 
 ameaças: descontinuidade legislativa e restrições 

médicos-funcionais e força de marcas comerciais da 
indústria; e 

 pontos fracos: cultura não voltada a processos, 
centralização e ausência de líderes, ausência de planos 
de longo prazo. 

Monitoramento de informações legais 

Descrição 
Acompanhar tempestivamente as mudanças 
legais, normalmente demandadas pelos órgãos 
de fiscalização e agentes de vigilância sanitária 
(ANVISA), antevendo-se a situações 
conflituosas ou que provoquem danos às 
operações. 

Resulta do relacionamento entre: 
 ameaças: descontinuidade legislativa e restrições 

médicos-funcionais; e 

 pontos fracos: cultura não voltada a processos, 
centralização e ausência de líderes, ausência de planos 
de longo prazo. 

Monitoramento de informações estratégicas 

Descrição 
Acompanhar tempestivamente as ações 
praticadas pela concorrência, no sentido de 
inibir e controlar ações danosas à empresa, e 
acompanhar tendências, antevendo-se a 
situações conflituosas ou que provoquem 
danos às operações. 

Resulta do relacionamento entre: 
 ameaças: concorrência desleal, reputação médica e 

reputação do segmento na mídia; e 
 pontos fracos: baixo diferencial tecnológico, e ausência 

de planos de longo prazo. 

Quadro 57: Estratégias de Sobrevivência 
Fonte: elaborado pelo autor 

5.2. Proposta de aplicação do modelo BSC para Pharmakon 

5.2.1. Apresentação dos conceitos e metodologia de implantação 

O BSC foi apresentado à diretoria e aos principais gestores da Pharmakon 

como uma ferramenta que iria auxiliá-los na avaliação de estratégias a serem 

empregadas de forma sinérgica, para obtenção de resultados no longo prazo.

As medidas e ferramentas que normalmente são utilizadas pelos pequenos 

empreendedores, tais como relatórios de desempenho passado, relatórios 

operacionais não contábeis, e balancetes operacionais apresentam uma visão 

míope do que pode ser obtido em um mundo cada vez mais competitivo, dando 

dimensões somente do resultado de curto prazo. Por sua vez, a maioria dos 
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diferenciais a serem empreendidos acarreta investimentos que somente terão 

retorno em prazos superiores aos que essa visão permite alcançar. 

A parte conceitual enfatizou, em um primeiro momento, os ganhos sinérgicos 

advindos da adoção de um mapa estratégico. Destacaram-se as relações de causa 

e efeito previstas a partir da correlação das quatro perspectivas, para posteriormente 

demonstrar a organização que se deve proceder em termos de definição de 

modelagens a serem seguidas na construção e modelagem de um BSC aplicável à 

Pharmakon.

A Figura 10 ilustra essa formulação.

0. Formulação das Estratégias 

1. Tradução das Estratégias em termos operacionais 

Figura 10: Metodologia para implantação do BSC 
Fonte: elaborada pelo autor 

5.2.2. Delinear o mapa estratégico 

O objetivo desta fase foi apresentar à diretoria e aos principais gestores da 

Pharmakon como a modelagem do BSC se desenvolve, dando destaque aos 

seguintes pontos: 

Objetivos gerais a serem validados: 

 confirmar a Missão, Visão e Valores da empresa; 

 identificar as metas globais e estratégicas da empresa; e 

Revisão de 
Metas, quando 
aplicável

Desenvolver
as
Estratégias

Análise
SWOT 

Metas Globais 
da Alta 
Administração

Definição de 
Missão, Visão 
e Valores 

BSC da 
Pharmakon Metas e 

Iniciativas 
Indicadores

Objetivos do 
Mapa
Estratégico

Preparação 
 do 
Modelo
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 estabelecer um processo estruturado para execução, avaliação e 

correção de rumo das estratégias. 

Produtos finais a serem obtidos: 

 matriz SWOT (Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças); 

 metas e iniciativas identificadas para os próximos anos; 

 mapa estratégico e BSC da empresa. 

Metodologia a ser empreendida: 

 realização de entrevistas individuais com a alta administração e 

com grupos-chave responsáveis de cada área; 

 reuniões de trabalho com os grupos-chave responsáveis e 

validação de diretrizes com a alta administração; 

 sessões de síntese coordenadas pelo controller (coordenador do 

BSC), em conjunto com as equipes envolvidas; 

5.2.3. Definir a estrutura e responsabilidades 

Uma dificuldade comum à maioria das pequenas e médias empresas reside 

na excessiva concentração de responsabilidades em poucos funcionários, muitas 

vezes na pessoa do proprietário. Há, ainda, a delegação de competências a pessoas 

que são de extrema confiança por parte da organização como um todo, mas que não 

apresentam perfil de empreendedor ou líder para assumir determinados níveis de 

responsabilidade e competência que a implantação de um BSC requer. 

Com base nas estruturas normalmente elaboradas em projetos de 

implantação do BSC, a proposta deste trabalho reforçou as competências requeridas 

às equipes de implantação, com uma participação mais ativa do coordenador nos 

trabalhos de detalhamento e capacitação, no sentido de obterem-se melhores 

informações que corroborassem a construção do BSC. 

A Figura 11 representa a estrutura proposta, já adequada às particularidades 

de um pequeno empreendimento: 
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Comitê Executivo 

 Coordenador BSC  

Equipes de implementação  
    

Financeiro  Clientes 
Processos
Internos

Aprendizagem e 
Crescimento

Figura 11: Estrutura Organizacional para implantação do BSC 
Fonte: elaborada pelo autor 

A tabela apresentada no Quadro 58 destaca as principais atribuições dos 

membros que têm funções no processo de modelagem do BSC para a empresa. 

Responsabilidade Participantes Principais papéis e atribuições 
Comitê Executivo Sócios- 

Proprietários, 
Controller

 comprometer a organização com o BSC; 
 definir as diretrizes estratégicas da organização 

(objetivos e indicadores); 
 validar o mapa estratégico elaborado; e 
 referendar as metas e iniciativas elaboradas. 

Coordenador do 
BSC

Controller e
coordenador do 
projeto 

 preparar as bases conceituais; 
 difundir, com treinamento, a consciência do BSC para a 

organização; 
 preparar o modelo, estimular e conduzir o 

desenvolvimento; e 
 desenvolver o mapa estratégico preliminar. 

Equipes de 
implantação 

Gestores- 
chave de cada 
área 

 pontuar os fatores críticos de sucesso, como temas 
estratégicos a serem abordados em cada perspectiva; 

 auxiliar no processo de revelação dos desdobramentos 
das relações de ‘causa e efeito’;  

 propor indicadores de desempenho, bem como os 
sistemas de observação, processamento e análise; e 

 participar do desenvolvimento das ações e metas 
sinérgicas. 

Quadro 58: Principais Atribuições para implantação do BSC 
Fonte: elaborado pelo autor 

A intenção de aumentar o nível de participação do coordenador reside na 

necessidade de que se atenha a empregar com mais ênfase a cultura da 

administração por processos, despersonalizando prováveis focos de resistência a 

mudanças, ou ainda que provoque, nas reuniões e seminários de apresentação, 

maior busca de sinergia e racionalização dos processos abordados na construção 

do modelo de BSC. 
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5.2.4. Capacitação   

Foram desenvolvidas reuniões e seminários com os membros do comitê 

executivo e equipes de implantação no sentido de referendar as metas globais 

previamente elaboradas com as estratégias traçadas a partir da análise SWOT.

Durante a fase de coleta das análises de ambiente interno e externo diversas 

informações relevantes foram coletadas junto aos gestores, caracterizando-se como 

uma etapa rica de preposições que colaboraram de forma extremamente significativa 

para o entendimento e melhor definição da metas estratégicas da empresa. 

Ao final dos trabalhos de combinação dos elementos estratégicos capturados 

pela análise de posicionamento, pela aplicação e cruzamento da matriz SWOT e 

pelo desenvolvimento do BSC, foi elaborado um plano de divulgação das 

estratégias. O autor da pesquisa destacou, em um primeiro momento, os conceitos e 

a modelagem empregada nesse plano para os gestores principais da empresa, e 

posteriormente para todos os níveis hierárquicos, na forma de reuniões e workshops. 

Kaplan e Norton (2008, p. 52) colocam que se pode efetuar uma 

análise comparativa entre os levantamentos da análise SWOT com as quatro 

perspectivas. Assim,

cada componente da análise estratégica identifica questões com 
implicações estratégicas potenciais. Os planejadores, trabalhando com a 
equipe executiva, devem depurar a lista para identificar aquelas de maior 
importância. Mais uma vez a taxonomia do mapa estratégico ajuda a 
promover a continuidade e o foco. 

Para facilitar o processo de visualização dos pontos e aspectos levantados 

junto aos gestores durante a concepção da análise ambiental SWOT, foi estruturada 

a organização desses pontos conforme as quatro perspectivas (financeira, de 

clientes, de processos e de aprendizagem e crescimento) da estrutura do BSC, 

conforme como mostra o Quadro 59. 
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Pontos Fortes Pontos Fracos Oportunidades Ameaças
G

e
st

ã
o

 F
in

a
n

ce
ir

a 

 Estrutura Enxuta 
 Agilidade no 

desenvolvimento
 Custos Estruturais 

Reduzidos.

 Capital financeiro 
 Diretrizes de RH 

 Ausência de planos 
de longo prazo. 

 Preços menores 
 Abertura de novas 

unidades em cidades 
vizinhas

 Consolidação dentro 
do setor negócios. 

 Forte pressão da 
indústria de grande 
porte. 

 Dependência de 
insumos importados. 

 Descontinuidade 
legislativa.

C
lie

n
te

s

 Reconhecimento 
 Atenção 

Farmacêutica 
 Mix de produtos 

 Processo de serviços 
expressos 

 Fortalecimento da 
relação médico – 
paciente – 
farmacêutico.

 Personalização e 
combinação de 
medicamentos.

 Segmentos de 
mercado em 
crescimento.

 Preocupação com 
saúde e beleza. 

 Produtos cosméticos 
individualizados. 

 Aumento da 
concorrência.

 Restrições médicos-
funcionais. 

 Produtos Substitutos. 

 Força de marcas 
comerciais da 
indústria.

P
ro

ce
ss

os

 Laboratórios 

 Localização 
Privilegiada 

 Comunicação 
Interna 

 Baixo diferencial 
tecnológico

 Cultura não voltada a 
processos

 Centralização e 
ausência de líderes 

 Novos segmentos de 
mercado. 

 Queda de patentes. 

 Concorrência desleal 

 Resistência de 
determinadas
especialidades
médicas.

 Reputação do 
segmento na mídia. 

A
p

re
n

d
iz

a
d

o
 e

 
C

re
sc

im
e

n
to

i
 Competência do 

Pessoal técnico. 
 Desmotivação dos 

funcionários.
Turnover alto. 

 Demanda 
investimentos
significativos em 
Pesquisa & 
Desenvolvimento.

Quadro 59: Matriz SWOT reorganizada ao BSC 
Fonte: elaborado pelo autor 

De posse desse Quadro ficou mais claro, para os membros do comitê 

executivo e equipes de implantação, o processo de sinergia e balanceamento do 

mapa estratégico elaborado. 

A partir dos pontos identificados na análise SWOT, subdivididos nas quatro 

perspectivas (gestão financeira, clientes, processos e aprendizado e crescimento), 

os participantes puderam eleger os pontos que mereciam maior relevância à 

condução dos negócios e definição do mapa estratégico. 

Obteve-se, ainda, melhor/maior participação dos gestores, quando 

conseguiram identificarem-se como participantes do processo de identificação de 
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fatores-chave a serem considerados na definição dos objetivos estratégicos das 

perspectivas do BSC. 

5.2.5. Objetivos do mapa estratégico 

Foram referendadas junto ao comitê executivo as definições de visão, valores 

e posicionamento da Pharmakon. 

Visão: “Tornar-se referência na prestação de serviços farmacêuticos, através 

da aplicação das melhores técnicas e de atendimento diferenciado a nossos clientes 

e ao corpo médico”. 

A partir da análise dessa definição foram determinados os seguintes objetivos 

estratégicos:

1. aumentar a lucratividade, agregando maior valor aos acionistas; 

2. atender de forma personalizada pacientes e profissionais da saúde; 

3. buscar constantemente a excelência operacional;  

4. pesquisar oferecendo o que há de melhor, de mais novo no mercado;  

5. investir na formação plena dos colaboradores internos; 

6. desenvolver dentro de padrões sociossustentáveis, com ações sociais e 

ambientais que contribuam para a imagem da empresa; 

7. atuar de forma proativa junto à ANVISA, aos órgãos de classe e demais 

autoridades sanitárias. 

8. caracterizar-se pelo trinômio eficiência, confiança e cordialidade; e 

9. desenvolver a cultura voltada para processos e melhoria contínua. 

Valores: já anteriormente definidos, relacionados à atitude, conduta e 

comportamento de todos os envolvidos, forneceram a base aos seguintes objetivos 

estratégicos:

 Competência Profissional 

1. atuar de forma ética; 

2. operar dentro de padrões de excelência; 

3. compromisso social; 

4. praticar a cidadania constante; e 
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5. ser reconhecida pelas boas práticas de meio ambiente. 

 Pesquisa Constante 

1. desenvolver parcerias junto aos profissionais de saúde; e 

2. manter a pesquisa junto a fornecedores. 

 Satisfação dos Clientes Externos 

1. superar as expectativas dos clientes; 

2. oferecer soluções aos profissionais de saúde; 

3. realização dos Clientes Internos; 

4. reconhecer os colaboradores como atores e beneficiários da evolução;

5. obter em resultados sustentáveis a base do crescimento. 

Posicionamento: conforme já mencionado, a Pharmakon atua de forma a 

obter um reconhecimento diferenciado, pautado principalmente na crença de sua 

visão e valores. Os objetivos estratégicos que derivam de seu posicionamento 

refletem exatamente o que já foi identificado, conforme segue. 

A. Alinhar níveis satisfatórios de atendimento aos clientes finais de seu 

processo (pacientes);

1. atender de forma personalizada pacientes e profissionais da 

saúde (Visão – Objetivo 2).  

2. Desenvolver parcerias junto aos profissionais de saúde (Valores 

- Objetivo 5) 

B. Interação e relacionamentos sustentáveis de desenvolvimento junto 

aos profissionais de saúde (médicos e nutricionistas, entre outros.).

3. Pesquisar oferecendo o que há de melhor e de mais novo no 

mercado (Visão – Objetivo 4) 

4. Pesquisa constante: em laboratórios de pesquisa e 

fornecedores, no sentido de abastecer os profissionais de saúde de 

informes e pesquisas científicas.

5. Manter a pesquisa junto a fornecedores (Valores – Objetivo 6). 

C. Empresa Cidadã: práticas de responsabilidade social junto à 

comunidade:

6. Atuar de forma ética (Valores – Objetivo 1). 

7. Praticar a cidadania constante (Valores – Objetivo 3). 
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8. Ser reconhecida pelas boas práticas de meio ambiente (Valores 

– Objetivo 4). 

Depois de correlacionados os objetivos estratégicos com a Missão, Visão e 

Valores da Pharmakon, o coordenador do BSC, em conjunto com os outros 

membros da equipe de implementação, definiram os fatores críticos de sucesso 

(FCS) a serem considerados no mapa estratégico global da Pharmakon, conforme 

Quadro 60.

Financeira Cliente 

 Bons resultados financeiros e 

rentabilidade crescente. 

 Crescimento sustentável. 

 Serviços de qualidade. 

 Personalização de atendimento aos 

clientes e profissionais da saúde. 

 Parceria com profissionais da saúde.

Processos Internos Aprendizado e Crescimento 

 Excelência profissional 

 Pesquisa e lançamento de produtos 

 Espírito de equipe 

 Ambiente de trabalho estimulante 

 Desenvolvimento contínuo do 

potencial humano. 

 Mentalidade voltada para processos. 

Quadro 60: Fatores Críticos de Sucesso da Pharmakon 
Fonte: elaborado pelo autor 

Com a identificação dos objetivos estratégicos levantados a partir da Visão, 

dos Valores e do posicionamento da Pharmakon acrescido da definição dos  fatores 

críticos de sucesso, e posteriormente discutidos de forma global com o comitê 

executivo do BSC, o coordenador sintetizou os objetivos estratégicos já dentro das 

perspectivas do BSC, conforme Quadro 61.
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F
in

a
nc
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ira

 

 Aumentar a lucratividade, agregando maior valor aos acionistas. 

 Obter resultados em diferentes especialidades de saúde. 

C
lie

nt
es

 

 Superar as expectativas dos clientes. 

 Atender de forma personalizada a pacientes e profissionais da saúde. 

 Oferecer soluções e desenvolver parcerias junto aos profissionais de saúde. 

 Desenvolver-se dentro de padrões sociossustentáveis, com ações sociais e ambientais 

que contribuam para imagem da empresa. 

P
ro

ce
ss

os
 In

te
rn

os
  Buscar constantemente a excelência operacional.  

 Pesquisar oferecendo o que há de melhor de mais novo no mercado. 

 Atuar de forma proativa junto à ANVISA, aos órgãos de classe e demais autoridades 

sanitárias. 

 Manter a pesquisa com os fornecedores. 

 Atuar de forma ética e praticar a cidadania constante. 

A
pr
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d
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o 
e 

C
re
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 Investir na formação plena dos colaboradores internos. 

 Reconhecer os colaboradores como atores e beneficiários da evolução. 

 Desenvolver a cultura voltada para processos e melhoria contínua. 

Quadro 61: Objetivos estratégicos alinhados às perspectivas do BSC 
Fonte: elaborado pelo autor 

Considerando os objetivos estratégicos citados com as metas globais 

determinadas pela alta administração, e a partir dos pontos identificados na matriz 

SWOT, o coordenador do BSC em conjunto com o comitê executivo do BSC 

definiram os objetivos e indicadores que balanceariam o desempenho almejado pela 

empresa, conforme segue. 

Perspectiva Financeira: 

Por meio dos indicadores estratégicos relacionados no Quadro 62 espera-se 

obter o monitoramento do desempenho financeiro e sustentável vinculado à 

estratégia global da empresa. 
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Temas Estratégicos: Crescimento rentável e sustentável 

Objetivos Estratégicos Indicadores 

F1. Aumentar a lucratividade, agregando 
maior valor aos acionistas. 
F1.1 Aumentar as vendas 
F1.2 Racionalizar as despesas 

F2. Obter em resultados em diferentes 
especialidades de saúde 
F2.1 Maximizar lucratividade com 
especialidades 
F2.2 Maximizar a utilização dos ativos 

o Receita Bruta (F1.1) 

o Lucro Líquido / Receita Bruta (F1.2) 

o Faturamento / Especialidades (F2.1) 

o Fluxo de Caixa Livre (F2.1) 

o Número de Lojas (F.2.2) 

Quadro 62: Indicadores estratégicos da perspectiva Financeira 
Fonte: elaborado pelo autor 

Perspectiva de Clientes 

Por meio dos indicadores estratégicos relacionados a seguir, no Quadro 63, 

espera-se avaliar o aumento da participação de mercado, como também a satisfação 

dos clientes e profissionais de saúde, decorrentes dos objetivos estratégicos.

Temas Estratégicos: Produtos Confiáveis, Imagem e Inovação Parcerias Profissionais 
                                         com Informações e Soluções 

Objetivos Estratégicos Indicadores 

C1. Superar as expectativas dos clientes 
C2. Atender de forma personalizada a 
pacientes e profissionais da saúde. 
C3. Oferecer soluções e desenvolver 
parcerias junto aos profissionais de saúde 
C4 .Desenvolver dentro de padrões 
sociossustentáveis, com ações sociais e 
ambientais que contribuam para a imagem 
da empresa. 

o Faturamento / Especialidades (C2 e 

C3)

o Número de visitas (C2 e C3) 

o Participação de Mercado (C1 e C3) 

o Pesquisas de Mercado (C4) 

o Lembrança da marca para o cliente 

(share of mind) (C1 e C4) 

Quadro 63: Indicadores estratégicos da perspectiva de Clientes 
Fonte: elaborado pelo autor 

Perspectiva de Processos Internos 

Por meio dos indicadores estratégicos relacionados a seguir, no Quadro 64, 

espera-se avaliar a excelência operacional, o aperfeiçoamento dos controles 

internos e a obtenção de resultados sustentáveis, decorrentes dos objetivos 

estratégicos dessa perspectiva. 



139

Temas Estratégicos: Excelência Operacional 
                   Aumento do número de profissionais da saúde atendidos 

Objetivos Estratégicos Indicadores 

P1. Buscar constantemente a excelência 
operacional.  
P2. Pesquisar oferecendo o que há de 
melhor e de mais novo no mercado. 
P3. Atuar de forma proativa com a ANVISA, 
órgãos de classe e demais autoridades 
sanitárias. 
P4. Manter a pesquisa com os fornecedores
P5. Atuar de forma ética e praticar a 
cidadania constante 

o Aumento da produtividade (P1) 

o Redução de taxas de falhas, perdas e 

reprocessamentos (P1) 

o Prazo de lançamento de produtos por 

Especialidades (P2 e P4) 

o % processos sob controle (P3) 

o % processos com feedback e 

acompanhamento (P5) 

Quadro 64: Indicadores estratégicos da perspectiva de Processos Internos 
Fonte: elaborado pelo autor 

Perspectiva de Aprendizado e Crescimento  

Por meio dos indicadores estratégicos relacionados no Quadro 65 espera-se 

obter o monitoramento do desempenho financeiro vinculado à estratégia global da 

empresa.

Temas Estratégicos: Excelência Operacional 

Objetivos Estratégicos Indicadores 

A1. Investir na formação plena dos 
colaboradores internos. 
A2. Reconhecer os colaboradores como 
atores e beneficiários da evolução 
A3. Desenvolver a Cultura voltada para 
processos e melhoria contínua. 

o % de horas de treinamento em 
melhoria contínua e atendimento ao 
cliente (A1, A2 e A3) 

o % de processos avaliação de 
desempenho (A2 e A3) 

o % de retenção de talentos (A2 e A3) 
o Pesquisa de clima organizacional (A2 

e A3) 
o % de absenteísmo (A2 e A3) 

Quadro 65: Indicadores estratégicos da perspectiva Aprendizado e Crescimento 
Fonte: elaborado pelo autor 

Considerando ainda que se trata da primeira versão de BSC para a 

Pharmakon espera-se que à medida que a empresa passe a usufruir mais dos 

conjuntos de métricas elaboradas, elas possam ser redimensionadas. O resultado 

consolidado da implementação segue nas páginas seguintes, apresentado na forma 

do BSC na Pharmakon (Quadro 66), e do mapa estratégico (Quadro 67). 
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Temas Estratégicos Objetivos Estratégicos Indicadores 

Financeira 

o Crescimento rentável e 
sustentável 

F1. Aumentar a lucratividade, 
agregando maior valor aos 
acionistas. 
F1.1 Aumentar as vendas 
F1.2 Racionalizar as despesas 

F2. Obter em resultados 
sustentáveis a base do crescimento 
F2.1 Maximizar lucratividade com 
especialidades 
F2.2 Maximizar a utilização dos 
ativos

 Receita Bruta (F1.1) 

 Lucro Líquido / Receita Bruta 

(F1.2) 

 Faturamento / Especialidades 

(F2.1) 

 Fluxo de Caixa Livre (F2.1) 

 Número de Lojas (F.2.2) 

Clientes

o Produtos Confiáveis, 
Imagem e Inovação 

o Parcerias Profissionais 
com Informações e 
Soluções 

C1. Superar as expectativas dos 
clientes. 
C2. Atender de forma 
personalizada os pacientes e 
profissionais da saúde. 
C3. Oferecer soluções e 
desenvolver parcerias com 
profissionais de saúde 
C4 .Desenvolver dentro de padrões 
sociossustentáveis, com ações 
sociais e ambientais que 
contribuam para a imagem da 
empresa.

 Faturamento / Especialidades 

(C2 e C3) 

 Número de visitas (C2 e C3) 

 Participação de Mercado (C1 e 

C3) 

 Pesquisas de Mercado (C4) 

 Lembrança da marca para o 

cliente (share of mind) (C1 e C4) 

Processos Internos 

o Excelência Operacional 

o Aumento do número de 
profissionais da saúde 
atendidos 

P1. Buscar constantemente a 
excelência operacional.  
P2. Pesquisar oferecendo o que há 
de melhor e de mais novo no 
mercado. 
P3. Atuar de forma proativa com a 
ANVISA, órgãos de classe e 
demais autoridades sanitárias. 
P4. Manter a pesquisa com os 
fornecedores 
P5. Atuar de forma ética e praticar 
a cidadania constante 

 Aumento da produtividade (P1) 
 Redução de taxas de falhas, 

perdas e reprocessamentos (P1) 
 Prazo de lançamento de 

produtos por Especialidades (P2 
e P4) 

 % processos sob controle (P3) 
 % processos com feedback e 

acompanhamento (P5) 

Aprendizado e 
Crescimento 

o Excelência Operacional 

A1. Investir na formação plena dos 
colaboradores internos. 
A2. Reconhecer os colaboradores 
como atores e beneficiários da 
evolução 
A3. Desenvolver a Cultura voltada 
para processos e melhoria 
contínua. 

 % de horas de treinamento em 
melhoria contínua e atendimento 
ao cliente (A1, A2 e A3) 

 % de processos avaliação de 
desempenho (A2 e A3) 

 % de retenção de talentos (A2 e 
A3)

 Pesquisa de clima 
organizacional (A2 e A3) 

 % de absenteísmo (A2) 

Quadro 66: Temas, Objetivos e Indicadores Estratégicos do BSC 
Fonte: elaborado pelo autor 
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Financeira

F1. Aumentar a Lucratividade 

Clientes

Produtos Confiáveis, 

 Imagem e Inovação

Aumento de  

Profissionais da Saúde Atendidos

Processos Internos

Excelência Operacional Profissionais da Saúde Atendidos

Aprendizado e Crescimento

Quadro 67: Mapa Estratégico da Pharmakon 
Fonte: elaborado pelo autor 

A1. Investir na 
formação plena de 
nossos colaboradores 
internos.

A2. Reconhecer os 
colaboradores como 
atores e beneficiários da 
evolução.

A3. Desenvolver a 
Cultura voltada para 
processos e melhoria 
contínua. 

F1. Aumentar a lucratividade

P1.
Excelência
operacional

P3. Relação 
com ANVISA e 
outros orgãos 

P5. Prática 
de
Cidadania P2.

Pesquisa de 
Produtos 

P4. Pesquisa 
junto a 
fornecedores 

F2.1 Maximizar 
lucratividade

com
especialidades

F2.2 Maximizar 
a utilização dos 
ativos

F2. Obter em resultados sustentáveis

C1. Superar as 
expectativas
dos Clientes 

C4.
Desenvolvimento
de
Ações Sociais 

F1.1. 
Aumentar as 
vendas

F1.2. 
Racionalizar
as despesas 

C2.
Atendimento
personalizado
aos clientes  

C3. Oferecer 
Soluções aos 
Profissionais de 
Saúde 
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CAPÍTULO 6: CONSIDERAÇÕES FINAIS 

6.1. Análises Finais 

Um dos fundamentos que mais se evidencia na implementação do Balanced 

Scorecard em uma organização reside na tradução da estratégia em quatro 

perspectivas, financeira, de clientes, processos internos e aprendizado e 

crescimento, indo além do horizonte estritamente calcado em uma performance

pautada em indicadores financeiros contábeis.

Os resultados passam a não ser conduzidos somente por objetivos 

imediatistas de retorno financeiro, mas sem perder de vista a maximização desse 

retorno uma série de derivações estratégicas se consolida para referendar 

resultados mais consistentes, alinhados estrategicamente na condução dos 

empreendimentos.

Essa realidade, diversas vezes exploradas em organizações de grande porte, 

carecia de uma reflexão de sua adaptabilidade à gestão estratégica de pequenas e 

médias empresas, em particular ao segmento de farmácias de manipulação, também 

conhecidas como farmácias magistrais. 

Esta pesquisa fundamentou-se na análise da adaptabilidade dos preceitos 

aplicados à implementação do Balanced Scorecard em uma farmácia de 

manipulação classificada como empresa de pequeno porte em razão do volume de 

suas operações e faturamento bruto, valendo-se da metodologia BSC como base de 

revisão dos sistemas operacionais de controle existentes, em um articulado e 

vetorial instrumento de planejamento estratégico. 

A aplicação da estrutura proposta neste estudo e os desdobramentos 

efetuados, utilizando ferramentas estratégicas como a abordagem e aplicação da 

matriz SWOT, análises de competitividade de Michael Porter e desenvolvimento do 

Balanced Scorecard, deram a dimensão de quanto se pode investir na estratégia 

empresarial, gestão e desempenho dos negócios muito além da opção de 

indicadores financeiros, reforçando as relações de causa e efeito, e tornando 

explícitas as sequências de hipóteses que determinam o resultado sustentável 

almejado.
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Esses temas, comumente empregados no posicionamento estratégico das 

grandes corporações, quando aplicados nas pequenas e médias empresas, 

implicam na necessidade de redimensionar determinadas pormenorizações que 

estão presentes nos pequenos empreendimentos, tais como o número reduzido de 

colaboradores, falta de formalização de alguns procedimentos, e influência dos 

fundadores na gestão dos negócios. Isso não seria cabível nas grandes 

organizações, mas as validações externas e questionamentos formais se 

corroboraram com as evidências que os registros formais não conseguem abranger. 

O mercado onde o objeto deste estudo está inserido mostrou-se, por um lado, 

dinâmico em relação ao perfil dos competidores nele inseridos, mas por outro 

extremamente restrito, principalmente por parte dos agentes governamentais 

regulatórios. Embora conflitantes em sua essência, remetem à necessidade de as 

empresas possuírem planejamento e monitoramento estratégico eficazes, como 

fatores críticos de sucesso de seus empreendimentos. 

O problema que esta pesquisa se empenhou em resolver foi validar se as 

perspectivas estratégicas do Balanced Scorecard poderiam ser adaptadas na gestão 

das empresas farmacêuticas de manipulação, contendo o desenho de seu mapa 

estratégico, bem como explicitando as quatro perspectivas e indicadores de 

desempenho que completassem o BSC da Pharmakon. 

Com a evolução da implementação do BSC foi possível evidenciar a melhor 

abrangência de fatores críticos ao sucesso do empreendimento; a adequação da 

missão; visão e valores que a empresa acreditava; identificação de quais objetivos 

deveriam ser priorizados; bem como os objetivos estratégicos que necessitavam 

maior atenção dos gestores na aplicação dos recursos. 

A abertura de perspectivas além de métricas exclusivamente financeiras 

possibilitou a percepção de condições de desenvolvimento antes não observadas, e 

do equilíbrio e do encadeamento dessas condições se delineou um processo de 

agregação de valores que os gestores puderam compartilhar sem a visão distorcida 

de se apegar um único indicador de performance.

Em relação aos objetivos que a pesquisa se propunha a abordar, pode-se 

validar que: 

 independente do porte das organizações, o Balanced Scorecard proporciona 

informações relevantes, uma compreensão mais balanceada dos fatores que 
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determinam o sucesso estratégico dos negócios, e de forma clara e simples a 

comunicação dos objetivos aos diferentes níveis de atuação da empresa;

 pôde-se alinhar objetivos mais relevantes dentro das quatro perspectivas que 

mensuravam o desempenho, além da dimensão estritamente financeira, com 

consequente visualização das decisões de investimentos a ela relacionadas. 

 proporcionou a todos que participam das operações da empresa um prisma 

abrangente do ambiente organizacional, com o alinhamento de padrões 

métricos operacionais normais de uma farmácia de manipulação ao plano 

estratégico idealizado pela empresa, traduzindo em termos operacionais, de 

forma simples e objetiva, as relações de causa e efeito, a partir do desenho 

do mapa estratégico da Pharmakon; e 

O suporte e apoio dos empreendedores do negócio no desenvolvimento 

estratégico e na concepção do mapa estratégico representaram um fator relevante 

para a boa condução dos trabalhos apresentados. Ficou a lição de proceder ao 

alinhamento da estratégia pelos principais temas a serem explorados, bem como a 

necessidade de se comungar dessa estratégia entre todos os níveis funcionais para 

obtenção do sucesso desejado. 

Por fim, a pesquisa revela que o porte ou tamanho do empreendimento não 

caracteriza fator limitante à aplicação do Balanced Scorecard e que o alinhamento 

de pessoas, processos e recursos provocam uma clara visão estratégica do que a 

empresa se propõe a executar.  

Mais que ferramentas e técnicas sofisticadas de mensuração, faz-se 

necessário que os dirigentes despertem para a necessidade de estruturar-se, de 

forma que as decisões do dia a dia sejam tomadas dentro de um contexto de criação 

de valores permanentes, ao invés de administrar por empirismo.

Os benefícios da implementação das estratégias desenhadas no BSC 

dependem do quanto os dirigentes se alinharão para transformá-las em ações 

concretas, e do monitoramento dos novos desafios que surgirão decorrente do 

sucesso dessas ações. 
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6.2. Limitações 

Durante a pesquisa foi desenvolvida a aplicação do caso em uma empresa do 

segmento de farmácias magistrais, com análises de ambiente, externo e interno, 

posicionamento mercadológico, e demais particularidades que foram processadas 

com base na empresa analisada. 

No entanto, essa proposta abrangeu a definição da implementação do BSC, 

ficando como sequência dessa fase a definição de metas e iniciativas, bem como a 

exploração de todo o potencial que se pôde extrair do monitoramento e definição do 

desempenho estratégico que dentro do BSC se desenhou, criando condições e 

sinergias para que se possa, futuramente, ampliar os alcances dessa ferramenta. 

Para aplicação em outras empresas, do mesmo ou de outros segmentos, 

serão necessárias adaptações, principalmente no tocante a cenários e perspectivas 

próprias do caso a ser analisado. 

6.3 Sugestões para pesquisas futuras 

Ao longo do desenvolvimento e elaboração do estudo de caso desenvolvido 

nesta pesquisa foram observados alguns pontos, destacados a seguir, que podem 

ser mais bem explorados em pesquisas futuras:

 aplicação do mesmo modelo em empresas do mesmo porte e ramo de 

atuação para validação e ou revisão da eficiência do modelo. 

 utilização de outras metodologias de avaliação estratégica, tais como visão 

baseada em recursos, competências essenciais, gestão baseada em valor, 

lucro oriundo do núcleo, e oceano azul, entre outras. 

 análise de quanto a cultura organizacional pode vir a influenciar no 

desenvolvimento e na obtenção de sucesso de aplicação de um modelo de 

BSC. 



146

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ABDI. Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial. Relatório de 

Acompanhamento Setorial – Cosméticos. São Paulo, 2008. 

ANFARMAG. Associação Nacional de Farmacêuticos Magistrais. Disponível em: 

<http://www.anfarmag.com.br>  Acesso em 6.ago.2010. 

ANSOFF, H. Igor e McDONNELL, Edward J. Implantando a administração 

Estratégica. São Paulo: Atlas 1993. 

ANVISA, Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Produtos Controlados: relatório 2009. Disponível em: < 

http://www.anvisa.gov.br/hotsite/sngpc/legis.htm >. 2009 Acesso em 27.out.2010. 

ANVISA, Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Núcleo de coordenação de 

insumos: relatório de atividades – jan-out. 2005. Disponível em: < 

http://www.anvisa.gov.br/inspecao/insumos/relatorio_2005.pdf >. 2005 Acesso em 

27.out.2010.

ANVISA, Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Farmacopéia Brasileira.

Disponível em: < http://www.anvisa.gov.br/hotsite/farmacopeia/dcb.htm > 2010 

Acesso em 27 out.2010. 

ANVISA, Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Resolução RDC nº 44, de 17 de 

agosto de 2009, dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário 

do funcionamento, da dispensação e da comercialização de produtos e da prestação 

de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias e dá outras providências D.O.U. 

- Diário Oficial da União; Poder Executivo, de 18 de agosto de 2009. 

ANVISA, Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Resolução RDC nº 27, de 30 de 

março de 2007, dispõe sobre o Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos 

Controlados - SNGPC, estabelece a implantação do módulo para drogarias e 

farmácias e dá outras providências. D.O.U. - Diário Oficial da União; Poder 

Executivo, em 28 de março 2007. 

ANVISA, Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Resolução RDC nº 67, de 8 de 

outubro de 2007, dispõe sobre boas práticas de manipulação e preparações 



147

magistrais e oficinais para uso humano em farmácias, publicada no D.O.U. - Diário

Oficial da União; Poder Executivo, de 9 de outubro de 2007. 

ANVISA, Agência Nacional de Vigilância Sanitária Resolução RDC nº 79, de 28 de 

agosto de 2000, dispõe sobre a definição de produtos cosméticos e estabelece 

normas e procedimentos para registro de produtos de higiene pessoal, cosméticos e 

perfumes, publicada no D.O.U. - Diário Oficial da União; Poder Executivo, de 31 de 

agosto de 2000. 

ANVISA, Agência Nacional de Vigilância Sanitária Resolução RDC nº 67, de 8 de 

outubro de 2007, dispõe sobre boas práticas de manipulação de medicamentos para 

uso humano em farmácias publicada no D.O.U. - Diário Oficial da União; Poder 

Executivo, de 9 de outubro de 2007. 

ATKINSON, Anthony A., BANKER, Rajiv D., KAPLAN, Robert S. e YOUNG, S. Mark, 

Contabilidade gerencial: São Paulo: Atlas 2000. 

BARBERATO Filho, Silvio. Pesquisa e desenvolvimento de fármacos no Brasil: 

estratégias de fomento. Tese de Doutorado – USP-SP, 2006. 

BARROS, Ageu. Gestão estratégica nas pequenas e médias empresas. Rio de 

Janeiro: Editora Ciência Moderna, 2005. 

BEUREN, Ilse Maria. Como elaborar trabalhos monográficos em contabilidade: 

teoria e prática. São Paulo: Atlas, 2003. 

BNDES. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. Disponível 

em:

<http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Navegacao_Suplementar/Per

fil/porte.html> Acesso em 26 out.2010. 

BOECHAT, Marcelo Nascimento. Planejamento estratégico: aplicação nas micro 

e pequenas empresas. Dissertação de Mestrado – Fundação Getúlio Vargas – Rio 

de Janeiro, 2008. Disponível em < http://virtualbib.fgv.br/dspace/bitstream/handle/

10438/3676/mboechat.pdf?sequence=1 > acesso em 7.11.2010. 

BOTICÁRIO, 0. O Boticário Institucional Disponível em: < 

http://internet.boticario.com.br/portal/site/institucional/menuitem.926fa1e7d86bd4e78

dbcf210e2008a0c/?menu=&idCanal=cc5345a3511b7110VgnVCM1000006f04650aR

CRD> Acesso em 6.set.2010. 



148

BRASIL, Constituição.  Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília,

DF, Senado, 1988.

BRASIL, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Institui o Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. Diário Oficial da 

União, Brasília, 15.12.2006. 

BRIGATO, Ésther, PAÇO-CUNHA Elcemir, e SANÁBIO, Marcos Tanure. Pequenas

empresas: reflexões e perspectivas em ação. Juiz de Fora: EDUFJF, 2006. 

BYOFORMULA. Disponível em < http://www.byoformula.com.br/historia.php > 

acesso em 31.10.2010. 

CAMPANHOLO, Tarcísio. Comércio eletrônico e estratégia competitiva: estudo 

de caso na indústria cosmética. Dissertação de Mestrado – UFRJ - RJ, 2009. 

Disponível em < http://www.eq.ufrj.br/sipeq/download/comercio-eletronico-e-

estrategia-competitiva.pdf > Acesso em 2.11.2010. 

CAMPÊLO, Karen Barreto. Mudança estratégica: o caso da expansão do 

boticário. Dissertação de Mestrado – Fundação Getúlio Vargas - RJ, 2002.. 

CARNEIRO, Teresa Cristina Janes.  A natura e a internet. Revista de 

Administração Contemporânea. vol.7 no.4 Curitiba Oct./Dec. 2003. Disponível em: < 

http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1415-65552003000400011&script=sci_arttext > 

Acesso em 6.ago.2010. 

CARTURAN, Sara Bueno de Oliveira Gennari. Análise mercadológica para a 

implementação da tecnologia FTTH: uma aplicação do método SWOT.

Dissertação de Mestrado – Faculdade PUC – Campinas, 2009. Disponível em < 

http://www.bibliotecadigital.puc-campinas.edu.br/tde_busca/arquivo.php?codArquivo 

=530 > acesso em 2.11.2010. 

CASAROTTO Filho, Nelson. Redes de pequenas e médias empresas e 

desenvolvimento local: estratégias para a conquista de competitividade global 

com base na experiência italiana. São Paulo: Atlas, 2001. 

CASTRO, João Barroso de. Gestão estratégica de redes de varejo farmacêutico: 

um modelo baseado no Balanced Scorecard. Dissertação de Mestrado – PUC-

SP, 2005. 



149

CATELLI, Armando e GUERREIRO, Reinaldo. Mensuração de Atividades: 

comparando ABC x GECON. Revista Contabilidade e Finanças, USP, São Paulo, 

n. 19, p 43-56, set/dez 1998. 

CERTO, S. S. e PETER, J. P. Administração estratégica:planejamento e 

implementação da estratégia. São Paulo. Makron Books, 1993. 

CERVI, Roberto. Centralização de compras com estratégica de logística: o caso 

das farmácias magistrais. Dissertação de Mestrado - UFSC, 2002. 

CFC. Conselho Federal de Farmácia. Estabelecimentos farmacêuticos no Brasil. 

Disponível em: < http://www.cff.org.br/#[ajax]pagina&id=138 > Acesso em 26 

out.2010.

CONSULFARMA. Disponível em: < http://www.consulfarma.com/ > Acesso em 26 

out.2010.

CRF – Conselho Regional de Farmácia de Goiás. Manual Farmacêutico. Goiás. 

2009.

CORREA, Ana Carolina Costa, MATIAS, Alberto Borges e VICENTE, Ernesto F. R. 

Balanço perguntado: uma metodologia  de obtenção de demonstrativos 

financeiros de micro e pequenas empresas. Inc: IX Semead, 2006. São Paulo. 

Seminários em Administração FEA-USP, 2006. 

COSTA, Ana Paula Paulino da Balanced Scorecard: conceitos e guia de 

implementação. 1ª Ed. São Paulo: Atlas, 2005. 

Deloitte Touche Tohmatsu. As pequenas e médias empresas que mais crescem 

no Brasil. Exame e Deloitte Touche Tohmatsu, 2008. Disponível em < 

http://www.deloitte.com/view/pt_BR/br/perspectivas/estudosepesquisas/bb955bb48bf

fd110VgnVCM100000ba42f00aRCRD.htm > Acesso em 26.out.2010. 

DRUCKER, P. F. Prática de administração de empresas. São Paulo: Pioneira, 

1981.

DIAS, J. P. S. Da história da farmácia e dos medicamentos. Revista do 

Farmacêutico. maio-junho.2006. São Paulo. 2006. 

DRUCKER, P. F. Administração: tarefas, responsabilidades, práticas. São Paulo: 

Pioneira, 1975. 



150

ÉSTER, PAÇO-CUNHA, SANÁBIO (Organizadores). Pequenas e médias 

empresas: reflexões e perspectivas de ação. Juiz de Fora - MG: Editora UEFJ 

2006.

FERREIRA. Anderson de Oliveira. Guia prático de farmácia magistral. 3. ed. São 

Paulo. Pharmabooks. 2008. 

FERREIRA, Jose Cláudio de Lima. Uma análise do processo de gestão 

estratégica e o estudo de caso de pequenas empresas de transporte de carga 

de Barra Mansa. RJ. Dissertação de Mestrado – Universidade Federal Rural do Rio 

de Janeiro 2007. Disponível em: < www.ufrrj.br/posgrad/ppgen/07/17.pdf > Acesso 

em 2.11.2010. 

GAGLIARDI, Gary. Sun Tzu _ A arte da guerra _ a arte das pequenas empresas.

1. ed. São Paulo: M. Books, 2008. 

GOMES, Luciana Vieira de Carvalho. Adaptação do balanced scorecard as MPE’s 

brasileiras: uma pesquisa-ação. Dissertação de Mestrado – Rio de Janeiro – 

Faculdades Ibmec, 2006. 

GRACIOSO, F. Planejamento estratégico orientado para o mercado. 3. ed. São 

Paulo: Atlas, 1996.

GROTE, Richard C. O indicador de performance: perguntas e respostas: 

carreira de sucesso, harmonia pessoal e mais satisfação: como chegar a isso.

São Paulo: Campus, 2003. 

HAMEL, G. e PRAHALAD C. K. Competindo pelo futuro: estratégias inovadoras 

para obter o controle de seu setor e criar os mercados de amanhã. São Paulo: 

Campus, 1995. 

HERRERO Filho, Emilio. Balanced Scorecard e a gestão estratégica: uma 

abordagem prática. 3. ed. Rio de Janeiro: Campus, 2005. 

IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Indicadores IBGE - contas 

nacionais trimestrais - indicadores de volume e valores correntes - outubro/dezembro 

2009. Disponível em: < ftp://ftp.ibge.gov.br/Contas_Nacionais/Contas_Nacionais_

Trimestrais/Fasciculo_Indicadores_IBGE/pib-vol-val_200904caderno.zip > Acesso 

em 18.nov.2010. 



151

IUDICIBUS, Sergio de, MARTINS Eliseu e GELBCKE, E. Rubens. Manual de 

contabilidade das Sociedades por ações. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2007. 

JACINTHO, José Roberto de Melo. Contribuição para o processo de 

Desempenho patrimonial, econômico e financeiro das pequenas empresas.

Dissertação de Mestrado – PUC-SP, 2002. 

JOHNSON, H. T.; KAPLAN, R. S. Contabilidade gerencial: a restauração da 

relevância da contabilidade nas empresas. Rio de Janeiro: Campus, 1993. 

LA ROVERE, Renata L. As pequenas e médias empresas na economia do 

conhecimento: implicações para políticas de inovações. Rio de Janeiro: 

Campus, 1999. 

KAPLAN, Roberto S. & NORTON, David P. A estratégia em ação “balanced 

scorecard”. Rio de Janeiro: Campus, 1997. 

KAPLAN, Roberto S. & NORTON, David P. Organização orientada para a 

estratégia: como as empresas que adotam o “balanced scorecard” prosperam 

no novo ambiente de negócios. 12. ed. Rio de Janeiro: Campus, 2001. 

KAPLAN, Roberto S. & NORTON, David P. Na prática. 6. Ed. Rio de Janeiro: 

Campus, 2004. 

KAPLAN, Roberto S. & NORTON, David P. Mapas estratégicos: convertendo 

ativos intangíveis em resultados tangíveis. 7. ed. Rio de Janeiro: Campus, 2004. 

KAPLAN, R. S. e NORTON, David P. A execução premium: a obtenção de 

vantagem competitiva através do vínculo da estratégia com as operações do 

negócio. Rio de Janeiro: Campus, 2008. 

KASSAI, Silvia. As empresas de pequeno porte e a contabilidade. Caderno de 

Estudos do FIPECAFI, v. 9, n. 15, p. 60-74, janeiro-junho 1997. 

KASSAI, J.R. KASSAI, S. Balanço perguntado – solução para as pequenas 

empresas. Anais do VIII Congresso Brasileiro de Custos, São Leopoldo/RS, 03 a 05 

de outubro de 2001. 

KAWANO, Daniel Fábio, PEREIRA, Leonardo Régis Leira, UETA, Julieta Mieko e 

FREITAS, Osvaldo de Freitas. Acidentes com os medicamentos: como minimizá-



152

los?.Departamento de Ciências Farmacêuticas, Faculdade de Ciências 

Farmacêuticas de Ribeirão Preto, Universidade de São Paulo, 2006. 

KÖHLER, L. F., NASCIMENTO H. D., Schwengber, E. L. L., BANDEIRA. Z. M. P., 

PAZIN,  G.V. e MACHADO, S.R.P. Avaliação biofarmacotécnica e perfil de 

dissolução de comprimidos de dipirona: equivalências farmacêutica entre 

medicamentos de referência, genéricos e similares. Revista Brasileira de 

Farmácia, Rio de Janeiro, v. 1, p. 75-80, jan/mar-2009. 

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de 

metodologia científica. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2008.

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Técnicas de pesquisa: 

planejamento e execução, pesquisas, amostragens e técnicas de pesquisas, 

elaboração, análise e interpretação de dados. São Paulo: Atlas, 1996.

LEVITT, T. Miopia em marketing, Harvard Business Review, Boston, 1960, 

tradução publicada sob licença da Editora Abril S.A., São Paulo. 1986.   

LUZIO, Fernando Franco.  Fazendo a estratégia acontecer: como implantar as 

iniciativas do “balanced scorecard”. São Paulo: Editora Luzio, 2005. 

MANSUR, Ricardo.  Balanced Scorecard: revelando SEPV estudo de casos 

brasileiros 1ª ed. Rio de Janeiro: Editora Ciência Moderna, 2008. 

MARION, José Carlos. Contabilidade básica. 6. ed. São Paulo: Atlas, 1998. 

MC NEILLY, Mark. Sun Tzu e a arte dos negócios. 1ª ed. São Paulo: Publifolha, 

1999.

MELO, Adriana Silveira Pereira de. Planejamento e controle de produção em 

farmácia de manipulação: estudo de caso em uma instituição pública.

Dissertação de Mestrado – Universidade Federal Fluminense, 2009. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-9332200600040000 

3> Acesso em 20.10.2010. 

MORAES, G. D. A. TERENCE, A. C. F. ESCRIVÃO FILHO, E.  A tecnologia da 

informação como suporte à gestão estratégica da informação na pequena 

empresa. .Revista de Gestão da Tecnologia e Sistemas de Informação., Set.2004 

vol.01, no.01, p.27-43.



153

MORANDI, Júlio Carlos. Aplicação de um sistema balanceado de métricas como 

instrumento de gestão estratégica do capital intelectual: um estudo de caso.

Dissertação de Mestrado – UFF-RJ, 2004. 

NAKAGAWA, Masayuki. Introdução a controladoria: conceitos, sistemas, 

implementação.   1ª ed. São Paulo: Atlas, 1993.

NAKAMURA, M. M. (2000). Estratégia empresarial para as pequenas e médias 

empresas: recomendações práticas para empresas industriais do setor metal-

mecânico de São Carlos-SP. Dissertação de Mestrado. Escola de Engenharia de 

São Carlos, Universidade de São Paulo, São Carlos. 2000. 

NETO, Arnaldo Schmidt. A influência da implementação de sistemas ERP na 

gestão econômico-financeira em médias empresas industriais catarinenses.

Dissertação de Mestrado – PUC-SP, 2004. 

NIVEN, Paul R. Balanced scorecard passo a passo: elevando o desempenho e 

mantendo os resultados. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2005. 

OLVE, N. et al. Condutores de performance. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2001. 

PADOVEZE, Clóvis Luís.  Controladoria estratégica e operacional: conceitos, 

estrutura , aplicação. 1ª ed. São Paulo: Thopson Learning, 2003.

PATON, C et. al. O uso do Balanced scorecard como um sistema de gestão 

estratégica. In: VII ENCONTRO BRASILEIRO DE CUSTOS, 2000, Recife. Anais. 

Recife: Editora Universitária - UFPE, 2000. 

PINHEIRO, Gláucia Miranda. Determinação e avaliação de indicadores da 

qualidade em farmácia magistral: preparação de cápsulas gelatinosas duras.

Dissertação de Mestrado - UFRJ, 2008. 

PORTER, Michael E. Estratégia competitiva: técnicas para análise de indústrias 

e concorrências. 7. ed. Rio de Janeiro: Campus, 1996. 

PORTER, Michael E. Competição on competition: estratégias competitivas 

essenciais. Rio de Janeiro: Campus, 1999. 

PORTER, Michael E. Vantagem competitiva: criando e sustentando um 

desempenho superior. 7. ed. Rio de Janeiro: Campus, 1989. 



154

RAMPERSAD, Hubert K. Scorecard para a performance total: alinhando capital 

humano com estratégia e ética empresarial. Rio de Janeiro: Campus, 2004. 

RECEITA FEDERAL. Cartilha do Simples Nacional. 2006. Disponível em: < 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/sobre/caracteristicas.asp > 

Acesso em 26.out.2010. 

ROSSI, Carlos A. V.; LUCE, Fernando B. Construção e proposição de um modelo 

de planejamento estratégico baseado em 10 anos de experiência. In: 

ENCONTRO ANUAL DA ANPAD, 26. 2002, Salvador. Anais... Salvador: ANPAD, 

2002. Disponível em < http://www.producao.ufrgs.br/arquivos/disciplinas/403_ 

luce_e_rossi_anpad_2002_modelo_pe_10_anos.doc > Acesso em 2.11.2010. 

SANTOS, Emerson Zíngaro. Modelo de gestão e Estratégica para locadoras de 

automóveis: uma proposta baseada no balanced scorecard. Dissertação de 

Mestrado – PUC-SP, 2008.

SANTOS, L. L. Silveira, ALVES, R. C. e ALMEIDA, K. N. T. Formação de estratégia 

nas micro e pequenas empresas: um estudo no centro-oeste mineiro. ERA 

eletronica. São Paulo. Out-Dez.2007. Disponível em < http://www16.fgv.br/rae/

artigos/5051.pdf > Acesso em 7.11.2010. 

SEADE. Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados. Disponível em: < 

http://www.seade.gov.br/produtos/pibmun/index.php > Acesso em 22.dez.2010. 

SEBRAE – SP [et al]. Melhores estudos de casos de pequena empresa. Rio de 

Janeiro: Qualitymark, 2004. 

SEBRAE. Serviço de Apoio à Micro e pequena empresa. Disponível em: < 

http://www.sebrae.com.br/momento/quero-abrir-um-

negocio/integra_bia?ident_unico=97 > Acesso em 26.out.2010. 

SEBRAE. Serviço de Apoio à Micro e pequena empresa. Fatores condicionantes e 

taxas de sobrevivência e mortalidade das micro e pequenas empresas no 

Brasil 2003 – 2005. Disponível em: < http://www.biblioteca.sebrae.com.br/bds/

BDS.nsf/8F5BDE79736CB99483257447006CBAD3/$File/NT00037936.pdf >. 2007. 

acesso em 1°.nov.2010 

SEBRAE – SP. Serviço de Apoio à Micro e pequena empresa. Pesquisa de 

Conjuntura: resultados agosto de 2010. Disponível em: < 



155

http://www.sebraesp.com.br/PortalSebraeSP/Biblioteca/Documents/EstudosEPesqui

sas/Indicadores/Indicadores_out_10_v1/index.html> acesso em 22.out.2010 

SEBRAE – SP. Serviço de Apoio à Micro e pequena empresa. Inovação e 

competitividade nas médias e pequenas empresas brasileiras. Disponível em: < 

http://www.sebraesp.com.br/PortalSebraeSP/Biblioteca/Documents/EstudosEPesqui

sas/Indicadores/Indicadores_out_10_v1/index.html> acesso em 22.out.2010 

SENGE, Peter.A quinta disciplina: caderno de camp: estratégias e ferramentas 

para construir uma organização que aprende. Rio de Janeiro: Qualitymark. 1995 

SHANK, J. K.; GOVINDARAJAN, V. A Revolução dos custos: como reinventar e 

redefinir sua estratégia de custos para vencer em mercados crescentemente 

competitivos. 2.ed. Rio de Janeiro: Campus, 1997. 

SHAURICH, Anelise. Praetzel. Qualificação de fornecedores para o sistema 

público de produção de medicamentos. Dissertação de Mestrado – UFRS - RS, 

2009.

SILVA, José Alberto Teixeira da. Estudo da estratégia de implementação e 

mensuração de desempenho de um centro de serviços compartilhados em 

indústria de bens de consumo imediato com a utilização do balanced 

scorecard. Dissertação de Mestrado - PUC-SP, 2005. 

SILVA, Naira Tainá Rodrigues. Proposta de um modelo para geração e análise de 

oportunidades de mercado e tecnológica para o desenvolvimento de produtos 

farmacêuticos veterinários. Dissertação de Mestrado – Faculdade de Ciências 

Farmacêuticas de Ribeirão Preto - USP, 2009. 

SILVA, R. F., Nascimento filho, A. P. e Mendonça, D.C. Estratégias competitivas 

do mercado farmacêutico brasileiro: uma abordagem sobre o setor magistral.

XIII SIMPEP – Bauru – SP. 2006. Disponível em < 

http://www.simpep.feb.unesp.br/anais/anais_13/artigos/556.pdf >. Acesso em 

25.ago.2010

SINDUSFARMA. Sindicato da Indústria de Produtos Farmacêuticos do Estado 

de São Paulo. Disponível em: <www.sindusfarmacomunica.org.br/indicadores-

economicos> Acesso em 26 out.2010. 

SOIFER, Jack. A pequena grande empresa. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2002. 



156

TARAPANOFF, Kira. (org). Inteligência Organizacional e Competitiva. Brasília: 

Editora UNB, 2001 

VERONA, João Carlos. Uma análise da evolução dos indicadores de 

desempenho e sua utilização de forma integrada. Dissertação de Mestrado – 

PUC-SP, 2006. 

YIN, Robert K. Estudo de caso: planejamento e métodos. 3ª ed. Porto Alegre: 

Bookman, 2005. 

YOSHIDA, Roberta Rebouças. Avaliação de competências: um estudo de casos 

múltiplos no sistema SEBRAE. Dissertação de Mestrado – PUC-SP, 2006. 

Atividades Sustentáveis, Folha de São Paulo, São Paulo, 28 de junho de 2010. 



157

APENDICE 1 

Políticas Principais pontos abordados na entrevista 

Situação Atual  Levantamento e confirmação da missão, visão e valores da empresa. 
 Análises preliminares sobre o ambiente interno e externo da empresa 

em análise. 
 Aspectos organizacionais e culturais da empresa. 

Mercados alvo  Quanto era o faturamento por especialidade. 
 Quanto era o volume de formulações manipuladas por 

especialidades. 
 Qual era o número de profissionais especialistas que atuavam na 

área médica especificada. 
Marketing  Qual era o número de produtos vendidos recorrentes por 

especialidade médica. 
 Qual era o número de produtos lançados por especialidade médica. 
 Qual a postura dos principais concorrentes. 

Vendas  Quanto era o faturamento por especialidade. 
 Quanto era o volume de formulações manipuladas por 

especialidades. 
 Qual era o número de profissionais especialistas que atuavam na 

área médica especificada. 
Distribuição  Quais os principais valores percebidos pelos clientes. 

 Como agregar atributos nas vendas aos clientes. 
 Custos adicionais nos processos de revenda de produtos 

Fabricação  Volume de formulações produzidas por laboratórios 
 Custos operacionais por laboratórios 
 Principais processos de produção/manipulação de produtos 
 Prazos de validade para matérias-primas, produtos manipulados e 

produtos acabados 
Mão de obra  Perfil técnico dos profissionais 

 Treinamento sobre procedimentos operacionais padrões 
 Plano de benefícios e plano de incentivo por desempenho 

Compras  Volume de compras por fornecedores. 
 Tipos de estoque armazenados e custos de aquisição e manutenção 

desse estoque. 
 Controle de qualidade dos insumos. 

Pesquisa e 
desenvolvimento

 Quantidade de informes técnicos produzidos. 
 Pesquisa e desenvolvimento de novos produtos e fornecedores. 
 Quantidade de novos produtos em relação ao faturamento total. 

Finanças  Retorno esperado pelos sócios-proprietários. 
 Reduções de custos operacionais. 
 Aumento de produtividade por laboratórios. 

Linha de 
Produtos

 Volume de produtos manipulados por tipo.  
 Volume de produtos manipulados por especialidade. 
 Volumes de produtos revendidos. 
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APENDICE 2 

Análise do Ambiente Externo e Interno 

Ambiente Externo

Entrevistado:______________________________________________

Em sua opinião, quais são as oportunidades observadas no ambiente externo que 

poderão impactar a Pharmakon e em que grau de importância você as classificaria. 

Avaliação OPORTUNIDADES 

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10
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Análise do Ambiente Externo e Interno 

Ambiente Externo

Entrevistado:______________________________________________

Em sua opinião, quais são as ameaças observadas no ambiente externo que 

poderão impactar a Pharmakon e em que grau de importância você as classificaria. 

Avaliação AMEAÇAS 

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10
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Análise do Ambiente Externo e Interno 

Ambiente Interno

Entrevistado:______________________________________________

Em sua opinião, quais são os pontos fortes observados no ambiente interno que 

poderão impactar a Pharmakon e em que grau de importância você as classificaria. 

Avaliação PONTOS FORTES 

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10
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Análise do Ambiente Externo e Interno 

Ambiente Interno

Entrevistado:______________________________________________

Em sua opinião, quais são os pontos fracos observados no ambiente interno que 

poderão impactar a Pharmakon e em que grau de importância você as classificaria. 

Avaliação PONTOS FRACOS 

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10
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APENDICE 3 

Análise SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats)

Análise:  Análise: 

Tirar o máximo 
partido dos 

pontos fortes 
para aproveitar 
ao máximo as 
oportunidades 

detectadas. 

Estratégias de 

Forças e 

Oportunidades 

Oportunidades 

Estratégias de 

Oportunidades e 

Fraquezas 

Desenvolver as 
estratégias que 
minimizem os 

efeitos negativos 
dos pontos fracos 

e que em 
simultâneo 

aproveitem as 
oportunidades 
emergentes. 

Forças 
Missão da 
Empresa

Fraquezas  

Tirar o máximo 
partido dos 

pontos fortes 
para minimizar as 

ameaças 
detectadas. 

Estratégias de 
Forças e 
Ameaças  

Ameaças  
Estratégias de 

Ameaças e 
Fraquezas  

As estratégias a 
desenvolver

devem minimizar 
ou ultrapassar os 
pontos fracos e, 

tanto quanto 
possível, fazer 

face às ameaças. 

Análise: Análise: 
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APENDICE 4 

Formulário de identificação dos objetivos estratégicos 

Realizar a missão proposta pela Pharmakon exigirá a elaboração de objetivos 

globais da empresa de acordo com as perspectivas visualizadas pelo BSC. Além dos 

objetivos, serão determinados dois indicadores de performance a serem observados 

como metas de desempenho a serem atingidos. 

Entrevistado:______________________________________________

Perspectiva Financeira

Para ter sucesso financeiramente, como deveremos aparecer para os acionistas. 

Objetivo 1  

Indicador 1.1  

Indicador 1.2  

Objetivo 2  

Indicador 2.1  

Indicador 2.2  

Objetivo 3  

Indicador 3.1  

Indicador 3.2  
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Perspectiva Clientes

Para cumprir nossa visão, como deveremos aparecer para nossos clientes. 

Objetivo 1  

Indicador 1.1  

Indicador 1.2  

Objetivo 2  

Indicador 2.1  

Indicador 2.2  

Objetivo 3  

Indicador 3.1  

Indicador 3.2  

Perspectiva Processos Internos

Para satisfazer nossos acionistas e clientes, que processos devemos aperfeiçoar.

Objetivo 1  

Indicador 1.1  

Indicador 1.2  

Objetivo 2  

Indicador 2.1  

Indicador 2.2  

Objetivo 3  

Indicador 3.1  

Indicador 3.2  
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Perspectiva Aprendizado e Crescimento

Para cumprir nossa visão, como deveremos garantir nossa habilidade de mudança e 

melhoria contínua. 

Objetivo 1  

Indicador 1.1  

Indicador 1.2  

Objetivo 2  

Indicador 2.1  

Indicador 2.2  

Objetivo 3  

Indicador 3.1  

Indicador 3.2  
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APENDICE 5 

Autorização

Autorizo a liberação da divulgação das informações da Pharmakon – Farmácia de 

Manipulação e Homeopatia, contidas na dissertação de mestrado de Ciências 

Contábeis e Financeiras, desenvolvida na linha de pesquisa de Controladoria 

intitulada: Gestão estratégica para pequenas e médias empresas: um modelo 

baseado no Balanced Scorecard, de autoria de Paulo Dias Raposo Filho, para 

serem utilizadas como material didático em curso de Pós-Graduação em Ciências 

Contábeis e Financeiras da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

Taubaté, 1° de Setembro de 2010. 

Débora Cristina Naresi Raposo 

Diretora - Farmacêutica Responsável 

CRF 17534 

Pharmakon – Farmácia de Manipulação e Homeopatia  

Rua Doutor Jorge Winther, 241 – Centro –Taubaté – SP 

CNPJ 02.627.190/0001-08 


